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SUMÁRIO 

1- ATA DA 87• SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 1982 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N•s 118 e 119/82 (n•s 237 e 218/82, na origem), restituindo autó­
grafos de projetos de lei sancionados. 

- N•s 120 e 121/82 (n•s 241 e 24,2/82, na origem), de agradecimento 
de comunicação. 

- N• 116/82 (n' 239/82, na origem), referente a escolha do Sr, Vasco 
Mariz, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República do Peru. 

- N• 117/82 (n' 240/82, na origem), referente à escolha do Sr. Paulo 
Henrique de Paranaguá, Min"istro de Prirrieifa Classe, da Carreira d~ Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
de Marrocos. 

1.2.2- Oficio do Sr. )"'-Secretário da Câmara_ dos Deputados~ 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 
-Projeto de Lei da Câmara n' 70/82 (n' 5.849/82, na Casa de ori-

gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbl1..:.:, que concede pen­
são especial ao Cineasta _Victor Lima Barreto. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 70/82, lido no Expediente. 

1.2.4- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 119/82, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera a redação do caput do art. 1"' dã Lei n"' 6.179, 
de 11 de dezembro de 1974, que instituiu amparo previdenciãrio -pãra os 
maiores de setenta anos de idade e para os inválidos. --

- Projeto de Lei do Senado n• 120/82-Complementar, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que estende aos trabalhadores rurais o regi­
me da previdência e assistência social urbana e dã outras prcvidêllcias. 

1.2.5,- Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE LINS- Homenagem às vítimas de desastre aéreo 
ocorrido na Serra de Aratanha, no Município de Pacatuba, Estado do 
Ceará. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-,- Necrológio de Aloísio Ma· 
galhães. 

SENADOR LÃZARO BARBOZA- Como Líder- Apresentando 
proposta de emenda à Constituição, dispondo sobre a nomeação do 
Procurador-Geral da República. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Falecimento de Aloísio Maga· 
lhães. 

1.2.6 - Pareceres 

Referentes às seguilztes matérias: 

-Projetos de Decreto Legislativo n•s 40, 39 e 42, de 1981, (redações 
finais) e Projetos de Resoluções n's 160 e.225/8l. (Redações finais.) 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução_ n"' 122/81, que ãutoriZa a Prefeitura Murlid­
pal de Aracaju (SE) a elevar ein Cr$ 12.634.800,00 (doze milhões, seiscen­
tos e trinta e quatro mil e oitocentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado, após usarem da palavra os Srs. DirceU Cardoso e 
José Fragelli. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nt? 155/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Nova Venécia (ES) a elevar em Cr$ 14.09!.700,00 (quatorze mi· 

-Ihões, noventa e um mil e setecentOs cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. Ã Co­
missão de Redação. 

-Projeto de Resolução nt? 192/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de V alinhos (SP) a elevar em Cr$ 28.09!.520,00 (vinte e oito milhões, 
noventa e um mil, quinhentos e vinte cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado, após usarem da palavra os Srs. Dirceu Cardoso e 
Hugo Ramos. Ã Comissão de· Redação. 

1..3.1 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraotdinári~ a r~lizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutOS, Com Ordem do Dia qUe designa. 

1.3.2- Ordem do ~.ia (continuação) 

-Projeto -de Resolução n"' 183/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove 
milhões, trezentos e sessenta e quatro m'ife-dUzentos ci-"Uzeiros), o montan­
te de sU3. divida consolidada. VOtação _ad_iãda por falta de quorum para vo­
tação do Requerimento n"' -123/82, ~pOs Usarein da palavra os Srs. Dirceu 
Cardoso e Hugo Ramos. 

- ProjbtO de ResOlução n'? 25&/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Boca do Acre (AM) a elevar em CrS 8,613.200,0U (oito milhões, 
seiscentos e trez~ mil e duZentos cruzeiros), o Montante de sua _dívida con.: -
solidada~ Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto-de Resolução n9 266(81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Catanduva (SP) a elevar em Cr$ 39.300,000,00 (trinta e nove mi· 
lhões e trezentos mil cruzeiros), o montante de sua díyida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Resolução n9 25/82, que autoriZa a Prefeitura MU.nícf· 
pai de Alexânia (GO) a elevar em Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos 
e setenta e nove mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 33/&2:- que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltabira (SP) a elevar em Cr$ 29.745360,00 (vin-te e nove milhões se-­
tecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto -de Resolução n~' 38/81, que~ ciutorlza a Prefeitllra"MuriiCi­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n' 108 (81, que autoriza O Governo do Esta­
do do Rio-Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e_sete milhões, oitocentas e noventa- e nove mif, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e setenta e nove centavos), o montante de sua dívida con~ 
solidada. Votação adiada por falta de quorum. _ ___ __ _ . 

-Projeto de Lei do Senado n' 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma que especifica. VotaÇão adiada por falta de (Juorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 329 /80~ de autoria do Senador Ctuiha 
Lima, que modifica dispositivo da -co-nsOlidaçãO--das Lds do _ _Trab3I60, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém íntegfe a i-emuneraç:ão._ VOtação adiada Por falta--d-e Cjuorum. 

-PrOjeto de Lei do Senado n'i' 164/81, de ãutoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal~do-Ar Eduardo Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 352j18, de autoiia do senador A Ceio~ 
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivos à Lei' Ó9- S.Mm, -de -lO -de agosto -de 
1968, didplinando o pagamento do 13'? salário devido aos trabalhadores 
avulsos~ Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto d-eLeí ão Senado n'i' 362/79, de autOria do Senador Hum~ 
berto Lucena, que altera disposTtívo âã Lei n9 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolu_ção n'i' 40/81. que autoriza a PrefeitJ!ra Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700-.<fOO,OO (Cinco milhões e setecen­
tos niil cruzeirOs), o moritante de sua dívida Consolidada. -Discussão 
sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimeilio n"' 309/81. 

-Projeto de Lei do Senado-n'i' 309/79, do -seõador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercícíõ- da auditoria Contâbil e dá outra-S _providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para-votação do Requeri-
mento n• 35/82. - · 

-Projeto de Resolução n"' 218/81, que aUtoriza o doverriO do Esta­
do de Minas Gerais a elevar em Cr$"988".603.570,49 (riovecentos e oitenta· e 
oito milhões, scfscentos e três mil, quinhentos e setenta cruzeiros e quaren­
ta e nove- centavos), o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento n'i'l24f82. 

- Projeto de Resolução n'i'- 2:21 j81, qué autoriza O Governo do Esta­
do do Ceará a elevar em CrS 25.239.000,00 (vinfe-e cíncO.lliilhões, duzen~ 
tos e trinta e_ nove mil cruzeiros), o montante de sua _dívidci--consolid.ida. 
Discussão sobrestada por falta de quorum para votaç~_o do Requerimento 
n• 125/82. 

-Projeto de Resolução n'? 14/82, que autOriza a Prefeitura Mu"nici­
pal de Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta 
milhões de cruzeiros), o montante de sua díVida conSoiidada. DiscusSão 
sobrestada por falta de quorum. para votação do Requerimento 126/82. 

-Projeto de Resolução n'i' 59/82, que autoriza o GoVerno do Estado 
do Rio de Janeiro a etevar em Cr$ 29.079.200~00D,OO-(vinte e nove bilhões, 
setenta e nove milhões e duzentos mil cruzeiros), o morüarlte- de sua -dívida 
consolidada. Discussão sobrestada por falta de quorum pafa votaÇão do 
Requerimento n'? J27 /82~ 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DlA 

-SENADOR EVELÂSIO VIEIRA - SítuaÇão soi:iaibrasileira. 

--SENADOR MAURO BENEVIDES- Homenagem às vítimas do 
desastre aéreo ocorrido na serra de Aratanha, no Município de Pacatuba­
CE. 

-SENADOR JOSÉ LINS- Como Líder- Nota divulgada pelo 
Banco do Brasil sobre notícia dfvulgada ontem por emissora de_ televisão, 
a respeito de escândalo que teria o.cofrido naquele estabelecimento de cré­
dito. 

c..-sENADOR ITAMAR FRANCO- Discurso pronunciado pelo 
Deputado Horácio Ortiz, na Câmara dos Deputados, sobre 3. piisào no 
fraque do Engenheiro Aristides Sergio Cavalcante de Azevedo. 

-SENADOR HUGO RAMOS - Centenário de nascimento de 
Guilherme da Silveira. 

-SENADOR ROBERTO SATURNINO- Apelo aos dirigentes da 
Companhia Siderúrgfcil. Nacional no sentido do estabelecimento de diàlo­
go entre aquela empresa e os metalúrgicos de Volta Redonda, no momen­
to qUe eles discutem seus novos contratos de trabalho. 

-SENADOR HUMBERTO LUCENA- Descumprimento de deci­
são judicial por parte de estabelecimentos bancáiioS em relação aos seus 
empregados. 

-SENADOR FRANCO MONTORO- Necessidade de apoio ofi­
cial ao transporte ferroviárío. MCâida a ser -tomada pelo Ministério da 
Agricultura com vistas à importação de leite em pó e manteiga. 

-SENADOR NELSON CARNEIRO -Artigo publicado no jornal 
O Globo, intitulado "A imposição geográfica", de autoria de José Resende 
.Peres. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. - ' . - . 

2-ATA DA 88• SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 1982 

2.1...:. ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Oficio do _Sr. }9-8ecretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' 3j82 (n9l33_(82, na Câmarã. dos 
Deputados). que autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se 
do País na segunda q_uinzena do mês de julho de 1982, em visita oficial ao 
Canadá. 

2.2.2 -Comunicação da Presidência 

- R,!!(erentc;: ao Projeto de Decreto Legislativo n'i' 3/82, lido no Expe~ 
diente. 

2.2.3- Requerimentos 

-Nº 128/82; cte urgência, para o PrOjeto de Lei da Câmara n"' 29/82, _ 
que altera o caput do art. 4"' da Lei n'i' 6_978, de 19 de janeiro de I 982, que 
dispõe sobre as eleições de 1982~ - -

- N"' 129/82, de urgência, para o Projeto de Lei do Senado n'i' 
363/81, que alt~ra 9 parágrafo único_do art. 59 e o anexo JII da Lei n'i' 
6.908, de 21 de maio de 1981, e dá oUtras providências. 

2.2.4- Comunicação da Presidência 

-Referente a indicaç:ãô do Sr. Senador Evandro Carreira para parti­
cipar da Septuagésima Quinta Corivcriçào Anual da Air Polution Control 
Associaiion, a realizar-se-em New Orleans, Lousiania, Estados Unidos da 
AméiiCa, no período de 17 a 3(f de-junho do corrente ano. 

2.2.5- Comunicação 

-=-Do S~. ~enador Evandro Carreira, que se ausentará do País. 

2.3- ORDEM DO DlA 

- Projeto de Lei da Câmara n• 121, de 1981 (N' 4.998/81, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a críação de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de_P~rnambuco e dá outras providências. 
-Aprovado. Ã sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 17, de 1982 (N' 5.645(81, na Casa de 
origerTI), que diSPõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal 

-...... .. 
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Regional Eleitoral do Estado de Goi4s, e determina outras providênciaS. 
Aprovado. Â sanção. - . . - -. · · 

-Projeto de Lei da Câmara nY 20, de 1982 (N9 5.000/81, na Casa-dC­
origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal 
Eleitoral do Estado do_ Maranhão e dâ outras proVidêticias. Aprovado. À 
sanção. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo no 29, decl981 (No 
107/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto d3.s No-taS-Ti-OCa­
das em 16 de junho e 16 de julho de 1980, em Brasília, entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo dos Esta_dos Uni~os Mexica­
nos, pelas quais foram intrOduzidas modificações no texto dO convênio 
sobre transporte marítímo vigente entre os dois Países~ Aprovada. Ã pro-
mulgação. . _ -

Redação final doTrojefõde Decreto Legíslativon• 35, de 198I(No · 
86/81, na Câri>ara dos Deputados), que aprova o texto das Notas Trocadas 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o GóVetno da Re­
pública do Chile, em Santiago, a 10 de outubro de 1980;--q-ue:intfóduzem 
modificações no convênio sobre transporte marítimo-Concluído erit!e os 
dois Países a 25 de abril de 1974. Aprovada. À prOri:tulgação. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 24, de 1981 (N• 103/81, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto-do Acordo de Cooperação 
Amazônica entre o GôYêi .. fiÓ da República FederatiVa.do Brasil e o Gover­
no da República da Colômbia, concluído em Bogotá, ·a 12 de março de 
1981. Aprovado. Ã promulgação. 

2.4- MA T!:.RJAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 3, de 1982, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres orais proferídos pelos Srs_._ Aloysio Chaves e 

• ·T. ••• - . . -
Bernardino Viana_, em nome das Comissões de Constituição e Justiça e de 
Relações "EXterior~. respectivamente~-tendo usado da palavra em su-a dis­
-Cussão os .Srs. -ita"mãr-Franco, Dinaf-te Mariz, Paulo Brossard e Luiz Ca-
valcante. Ã promulgaçãO. -- .. - - -- . . 

_:Projeto de Lei da Câmara no 29/82, (n9 5.977f82,na Casa de ori­
gem), em regime de urgência nos-termos do ReQuerimento n9 128/82, lido 
no Expediente. Áprovado nOs termos ·do substitUtivo apresentado pelos Se­
nadore5JOSê Lins e Hugo Ramos, ap6S-pareceres orais proferidos pelo Sr. 
Moacyr Dalla, em nome da Comissão de ConstituiÇão e Justiça, tendo 
usado da palavra os ~rs:José Lins e Dirceu Cardoso. À Câmara dos De-
putados. _ _ 

-Requerimento n9 129/82, de urgência para o-Projeto d_C Lei do Se­
nado _n9- 3b.3 j8l, lido no Expediente. Prejudicado, por falta de quorum. 

2.5- COMUNlCACCES DA PRESID!:.NCJA 

-Cancelamento de sessão- conjUnta convocada __ anteriormente para 
as 19 horas de hoje~ - - -- -- -- ----- - -

-Convocação de sessã_o conjunta a rea!izar~se: amal).~ã. às li horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Humberto Lucena_, proferido na sessão de 15-6-82. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DÁS COMISSOES _PERMANENTES 

ATA DA 87• SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legisll!tura 

PRESIDENCIA DOS SRS; JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÓRTO E CUNHA_ LIMA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-fiE PRESENTE:) OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara --Aloysio Chaves- Jarbas Passarinho- Alexan­
dre Costa- Luiz Fernando Freire- Alberto Silvà- Bernardfnõ Viafta­
Helvídio Nunes- José Lins- Agenor Maria- D1na"rte Mariz- Martins 
Filho- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- M;ucos 
Freire- Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
-Passos Pôrto- Luiz Viana- Dii"ceu Cardoso ~-Moacyr Dalla- Hugo 
Ramos- Itamar Franco- Franco Montara-- Orestes Quércia --Henri­

. que Santillo- Lãzaro Barboza- Gastão Müller- J_osé Fragelli --AffOnso 
Camargo -- Evelâsio Vieira - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senador:es. HavenQo I)Úm~ro regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciattJoii'íiõssos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTIU::!A REPúiiUCA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionqdos: 
No 118/82 (n' '1.37 f82, na origem), de 14 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei n9 8, de 1982-CN, que autoriza a venda, ao Colégio Pedro 11, de imó­
veis pertencentes ao Banco Central do Brasil. (Projeto que se transformo~ na 
Lei no 7.001, de 14 de junho de 1982.) 

N• 119/82 (n• 238/82, na origem), de 14 do corrente, referente ào Projeto 
de Lei n9 10, de 1982- CN, que autoriza a implantação de jornada noturna 

espeCial nos portos organizados, e dá outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n• 7.002, de 14 de junho de 1982.) 

De agradecimento de comunicação: 
No 1.20/82 (n' 241/82, na origem), de 14 do corrente, relativa à apro­

Vação das matéría_s co·ristanteS-das -jylensage_ns da Presidência da República 
n's 559, 564, 567 e 573, de 1980 e 22& e 504, de 1981. 

No 121/82 (n' 242f82,na origem), de 14 do corrente, relativa à apro­
vação dãs matérias constantes das Mensagens da Presidência da República 
nos 633, de 1981 e 10, 11, 13 e 14, de 1982. - . · · 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República, subme~endo ao Senado a escolha de 
no~~s indiCados para i:aigoS CUfrJ-PToViin-entO-depende de sua prévia a(j_U[iscên-
cia: 

. MENSAGEM No 116, DE 1982 
(No 239/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores MembroS do Senado Federal: 

---oe conformidade com o artigo 42, item III, da ConsfituiÇão Federal, te­
nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo f3zer, do Senhor Vasco Mari.?-, Ministro de Primeira Classe, da Carrei­
ra de J?ipt~:na_ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­

.pública do Peru, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n9 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. · · 

0.$ méritos do Embaixador V ~sco Mari.z, que me induziram a escolhê-lo 
para o_ de~e-~penl!_o dessa elevada função, constam da anexa íflformação do 
Ministério das Relações Exteriores. - - -

Brasflia, 14 de junho de 1982. - Joii~ Figueiredo. 



2180 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçâo 11) Junho de 1982 

INFORMAÇÃO 

Curricu/um vitae: 
Embaixador Vasco Mariz. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1921. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Faculdade de Direito da Uni~· 

versidade do Brasil, Rio de Janeiro. 

Curso de História Diplomática, Instituto Rio Branco. 
Cui'só sobre Assuntos de Energia N uclea~. 
Cônsul de Terceira .. Classe, concurso, 15 de dezembro de 1945. 
Cônsul de Segunda Classe, antiguidade, 23 de outubro de 1952. 
Primeito~Secretário, antiguidade, Iº de março de 1961. 
Conselheiro, título, 25 de abril de !962. 
Ministro" de SegUnda Classe, merecimento, 11 de janeiro de 1967. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 11 de novembro de 1975. 
Encarregado do Expediente da Divisão Cultural, 1947. 
Chefe da Seção de Publicações do Serviço de Documentação, 1955. 
Chefe do Serviço de Informações, 1955. 
Chefe da Divisão de Política Comercial, 1963. 
Chefe da Divisão de Conferências, Organisinos e Assuntos Gentis, 1963. 
Secretãrio-Geral-Adjunto, substituto, para Organismos Internacionais, 

1964. 
Chefe da Divisão de Difusão Cultural, 1964/66. 
Chefe, substituto, do Departamento Cultural e de Informações, 1965. 
Chefe da Divisão da Europa Ocidental, 1966{67. 
Secretário-Geral-Adjunto, substituto, para Assuntos da Europa Ociden~ 

tal, África e Oriente Médio, 1966. · - ·· · · 

Chefe do Departamento Cultural, 1969/70. 
Chefe da Assessoria de Relações com o Congresso, 1974/76. 
Secretário de Assuntos Legislativos, 1977. 
Porto, Vice-Cônsul, 1948/49. 
Belgrado, Terceiro-Secretãrio, 1949/51. 
Belgrado, Encarregado de Negócios, 1949, 1950 e 1951. 
Rosãrio, Vice-Cônsul, 1951/52. - -
Rosãrio, Cônsul, 1952/54. 
Rosãrio, Encarregado do Consulado, 1951 e 1952. 
Nãpoles, Cônsul, 1956/59. 
Washington, Segundo-Secretãrio, 1959/61. 
Washington, Prímeiro-Secretârio, 1961/62. 
Washington, Conselheiro, 1962. 
Washington, OEA, Ministro-Conselheiro, 1967/69. 

Washington, Encarregado da Missão junto à OEA, 1967, 1968 e 1969. 
Quito, Embaixador, 1910/74. -
Tel-Aviv, Embaixador, 1977/82. 
Nicosia, Embaixador, cumulativamente, 1978/82. 
Festival Internacional de Música Contemporâneã,- :PittSburg, 1952 

(membro do júri). 
Reunião-sobre Assuntos· Latino-Americanos na Universidade de Stan~ 

ford, 1959 (participante). -
XV, XVI e XVII Sessões da Assembléia Geral da Ol'fU, New York, 

1960, 1961 e 1962 (membro). 
11 Conferencia Preparatória: d-a UNCTAD, Genebra, f9-ó3 (secretário-

geral). . 
Sessão do Conselho das Partes Contratantes do ÚATT, Genebra, 1963 

(delegado-suplente). 
XII Conferência Geral da FAO, Roma, 1963 (delegado-suplente). 
XXXVII Sessão da Comissão de Produtos de Base e XLIII Sessão do 

Conselho da FAO, Roma, 1964 (delegado-suplente). 
Festival Internacional de Cânnes, 1965 (representante). 
Conferência de Embaixadores do Brasil na Europa OCidental, Roma, 

1966 (secretãrio-geral). 
Sessão Brasileira na Reunião da Comissão. Mista Brasi[-França, Paris, 

1966 (subchefe). 
11 Reunião . Extraordínãria do Conselho Interamericano Culturãi, 

Washington, 1967 (delegado-suplente). 
XII Reunião de Consulta dos Ministros das RelãçõeS. Exteriores dãs 

Américas, Washington, 1967 (delegado-suplente). 
Reunião Extraordinâria do CJES, Washington, 1968 (chefe). . . 
Conselho Interamericano de Música, Washington, 19.67768 (presidente). 

ReUOHlO.do CffiS''SClbie-iD.tegração EColiônlica, WaShington·, l~i68 (sub~ 
chefe). . _. 

VI Reunião do Conselho Interamericano Cultural, Port-of~Spain, 1969 
(delegado). 

. XIII Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das 
Américas, Washington, 1969 (delegado-suplente). 

Reunião do Grupo .. ad hoc" do CIES, de representantes dos países pro­
dutores de bananas, Washington, 1%9 (chefe). 

XXXV Bienal de Veneza, 1970 (comissãrio). 
Reunião da Comissão Mistá Brasil-Bélgica, Bruxelas, 1970 (chefe da 

seção brasileira). 
I Reunião do CIECC, Vina dei Mar, 1970 (delegado)._ 

_ -Conferêncía Geral da UNESCO, Paris, 1970 (delegado-suplente). 
Cerimônia da pedra fundamental da Casa 9o Brasil em Israel, Tel~Aviv, 

1970 (representante do Ministério das Relações ExteriOres). 
H Período Ordinário de ·sessões da Assem.bféia Gefaf da OEA, Washing­

ton, J 972 (delegado). 
A disposição da Missão Especial da Suíça, às solenidades de posse do 

Presidente da República, 1946. 
Â disposição da Missão Cultural Uruguaia. 1946. 
Conferência In·teramericana para Manutenção da Paz e Segurarlça no 

Continente, Rio de Janeifo, 1947- (assessor do Secretário-Geral). 
Congr~sso Internªcional do Folclore, São Paulo, 1954 (secretário). 
Congresso Internacional de Música, IBECC, São Paulo, 1954 (secre­

tãrio). 
Comissão de Estudos dos Textos de Histór!a do Brasil, 1955 (secretário).· 
COmiSsão Nacional da FAO, Rio de Janeiro, 19i53' (secretário­

executivo). 
Comissão de Seleção de Filmes Brasileiros para os Festivais Internacio~ 

nais do Cinema, 1964 (vice-presiderite). 
Comissão Mista do Acordo de Co~produção Cinematográfica entre o 

Brasil e a Espanha, 1965/66 (chefe da -seção brasileira). 
Comissão Mista Brasil-Bélgica, Rio de Janeiro, 1966 (membro da seção 

·brasileira). 
Cõmissão Mista Luso~ Brasileira, 1966 (chefe-suplente da seção brasilei-

. Coordenação do Aperfeiçoamento_ do Pessoal de Nível Superior, CA~ 
PM, -1969 (conselheiro). -- --

Ã disposição do Presidente do Chile na cerimônia de posse do Presidente 
da República Federativa do Brasil, 1974. 

A disposição do Presidente· da Romênia durante sua visita ao Brasil, 
1975. 

À dis_posiçãó do.Presidente do Paraguai por ocasião de seu enc-ontro com 
o Presidente Ernesto Geisel em Presidente Prudente, São Paulo, 1976. 

Membro Correspondente do Instituto de Coimbra. 
Meffibro Correspon·dente do IrlStit.uto InteramCriCano de Musicologia, 

.. ~ 

Montevidéu, 1954. 
Professor ExtraordinâriO dos Cursos Livres de Português e Estudos Bra­

sileiro, Ros~rio.-
· Obras Publicadas: 
.. Figuras da Música arasileii'a ConteinPorânea", Pórto, Portugal, 1948 

. (I• edição), Brasflia, Universidade de Brasília, 1970 (2• edição). 
.. A CançãO Brasileir3", Peito, Portugal, 1948 (1' ediÇão), Rio de Janei­

ro!_ Serviço de PublicaçÇes do ~EC, 1959 {2' ed.iç.ão). Rio de Janeiro, Ed.itora 
CiVilização Brasileira, 1978 (3" edição) e Rio -de Janeiro, Editora _Cátedra, 
1980(4•_edição). . 

••Heitor Villa-Lobos, Compositor Brasileiro'.'~ Rio de Janeiro, edição do 
MiniStérío das -Relações Exterio.res, 1949 (i' e_diçãu), àainesville, Universida~ 
de da Flórida, 1963 (2t- edição, em íriglês), Washington, edição do Brazilian­
American Institute, 1970 (3t- edição; eril inglês), Paris, Editions S_eg.hers, 1975 
(4• edição, em francês), Rio de Janeiro, edição do MEC/DAC, 1977 (5• 
edição, em .POrtuguês). . 

"Vida Musieal", Porto, Portugal,I9.5<J (I• série); Rio de Janeiro, edição 
dQ Serviço de Publicações do MEC, 1970 (2• série). 

''Dicionário· B-io.~BibliogrãficO Musical'\ Rio de Janeiro, Editora Kos­
mos, 1949. 

.. Música Brasilefia Contemporânea", Rosário, Argentina. Editorial 
Apis, 1952, em espanJ!ol. 

''Alberto Gin3Stera'', .ftosãrío, À.rgentiria, edíÇ]io-do Centro-de Estudios 
Brasileõos, 1954, em espanhol. 

"' 

• 
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Medalha da InconfLdência, Brasil. 
Medalha Cultural e Comemorativa da Imperatriz Leopoldina, Brasil. 
Medalha Marechal Caetano c;!e Faria, Brasil. 
Medalha Marechal Hermes, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Medalha Alfredo Ferreira Lage, Brasil. 
Medalha do Mérito Militar, Oficial, BrasiL 
Medalha Sylvio Romero, Brasil. 
Ordem do Mérito Rio-Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha do Mé_rito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha do Mérito Naval, Grande Qücial, Brasil. 
Ordem do Mérito Rio-Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha da Ordem de Santa Luzia, Brasil. 
Ordem do Mérito de Brasília, Orã-Cru_z, Brasil. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Comendador, Portugal. 
Ordem Soberana MHitar de Malta, Comendador. _ 
Ordem da Coroa, Comendador, Bélgica. 
"Légion d'Honneur", Oficial, França. 
Ordem do Mérito, Comendador, República Federal da Alemanha 
Ordem ao Mérito, Grande Oficial, Itália. 
Ordem de Isabel, a Católica, Grande OGcial, Espanha, 
Ordem de Vasco Nufi.ez de Balboa, Grande Ofici~l, Pa~amá. 
Medalha de Ouro d_o __ Sesquicentenário do Equador. 
Ordem Nacional do Mérito, Grã-Cruz, Equador. 
Ordem Sebastião de Benalcázar, Grã-Cruz, Equador. 
Ordem Tudo r Vladimírescu, Grã-Cru:t, Romênia:-
Ordem de Bernardo O'Higgins, Grã-Cruz, Chile. 
O Embaixador Vasco Mªriz se encontra nesta_<jata no exercício de suas 

funções de Embaixador do Brasil junto ao Estado de I~ael. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 19 de junho de 1982.-:: 

Glii/herme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do PessoaL 

(À ComiSsãO de Relações Exteriores./_ 

MENSAGEM No 117, DE 1982 
(No 240/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da ConStituiÇão Federal, te­
nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências ·a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Paulo Henrique de Paranaguâ, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino de Marrocos, nos termos dos artigos 21 e 22 do De_creto 
n' 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Paulo Henrique de Paranaguá, que me indu­
ziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da ane­
xa informação do Ministério das Relações Exterio"res. 

Brasília, 14 de junho de 1982. -João Figueiredo_. 

INFORMAÇÃO 

Curricu/um vitae: 
Embaixador Paulo Henrique de Paranaguá. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1922. 
Bacharel em Direito, Faculdade Nacional de DireitO, Universidade do 

Brasil. 
Cursos em História Diplomática do __ Brasil, em Prática Consular, Italia­

no, Prátíca Diplomática e Sociologia Política. 
Cursos de Direito Diplomático e Direito Cón_s_ular, Instituto de Direito 

Comparado, Pontífíciã Universidade CatóHca, Rio de Janeiro. 
Curso Superior de Guerra, Escola Superior de Guerra. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, 15 de dezembro de 1945. 
Segundo-Secretário, me-reCimento, 23 de maio de 1950. 
Primeiro-Secrctãrió, merecimento, 16 de janeiro de 1956. 
Conselheiro, tftulo, 28 de junho de 19_62. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 15 de outubro de 1964. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 12 de dezembro de 1979. 
Assistente do Chefe do Cerimonial, 1946. 
Assistente do Chefe, interino, do Departamento Político e Cultural, 

1946. 
Secretário do Chefe da Comissão de Organismos Internacionais, 1946. 
Assistente do Chefe do Departamento Econômico e COnsUlar, 1947. 

Assistente do Secretário-Geral, interiúO, 1948. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1954. 
Assistente do_ Chefe do Departamento Político e Cultural, 1955. 
Chefe da Divisão de Imígração, 1963. 
Chefe, interino, do Departamento_Consular e de Imigração, 1963. 
Buenos AireS, Terceiro-Seci'etário,-1949/50. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1950/52. 
Estocolmo, Segundo-Secretário, 1952/54. 
Estocolmo, Encarregado de Negócios, 1952, 1953 e 1954, 
Madrid, Primeiro-Secretário, 1957 [62. 
Madrid, ConSelheiro, 1962. 
Madrid, Encarregado de Negócios, 1961 e 1962. 
Paris, Ministro-Conselheiro, 1967/70. 
Paris, Encarregado de Negócios, 1967, 1968, 1969 e 1970. 

-viena, Ministro-Conselheiro, 1971/74. 
Viena, Encarregado de Negócios, 1971, 1972, 1973 e 1974. 
Coveite, Embaixador, 1975/82. 
Sessão do Grupo de Trabalho do Programa de Coordenação da Junta de 

Desenvolvimento Industrial, UNIDO, 1971 (delegado). 
IV Sessão da Junta de Desenvolvimento, UNIDO, Viena, 1972 (subche-

f e). 

A disposição das Missões Especiais às solenidades de posse do Presiden-
te da República, 1946, 

Ã disposição do Presidente eleito do Uruguai em_Yisita ao Brasil, 1947. 
Comissão de recepção ao Presidente do Chile, 1947 (membro). 
Comissão de recepção ao Legado Pontifício no XXVI Congresso Eu-

carí~tico Internacional~ 1955 (wembro). 
Comissão Mista Brasil-Japão para o Acordo de Migração e Coloni-

zação, 1963 (membro), 
Oficial de Gabinete_ do MiniSfrO-da Justiça e Negócios Interiores, 1955. 
Oficial de Gabinete do Presidente da República, 1955/56, 
Chefe do Cerimonial da Presidência da República, 1964/67. 
O Embaixado_r _Paulo fl_enrique de Paranaguá se encontra nesta data no 

exercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto ao Emirado do Co­
velie. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 19 de junho de 1982. -
Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações ExterioreS.) 
OFICIO 

Do Sr. /9-SecretárlO aa-Câmdrá dOs Deputados, encaminhando à revisão 
do_ Senado p.utógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 70, DE 1982 
(NO 5.849/82, na Casade origem) 

De iniciatiVa- do Sr. Presidente da República 

Concede pensão especial ao Cineasta Victor Lima Barreto. 

ú -Collgresso ·Nacional decreta:: 
-Art. 1 <:> E concedida a Victor Lima Barreto uma pensão mensal especial 

de valor correspondente a 5 (cinco) vezes o maior salário mínimo vigente no 
País. 

ParágrafO único. EsSa pensão riãó se estenderá a descendentes ou even­
tuais herdeiros do beneficiado. 

Art. 29 -- A despesa decorren-te desta Lei correrá à Co-nta de Encargos 
Previdenciários da União- Recursos sob Supervisão do Ministério da Fa­
zenda. 

Art. 3'~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM NO 76, DE 1982, 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de EstadO da Educação e Cultura, o inexo projeto 
de lcÚ <Íue "cOncede pCnsão especial aO Ciniãsta Victor Lima Barreto". 

Brasíiia, 2 de rrlárÇo de 1982.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 173, DE li DE NOVEMBRO DE 1981, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CUL­
TURA . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de projeto de lei com a finalidade d~ conceder pensão especial a 
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Lima Barreto, autor de argumentos e roteiros de filmes, diretor e ator de cine­
ma, fotógrafo e jornalista de renome, que se consagrou, sobretudo por "O 
Cangaceiro", filme que recebeu 360 prêmios e lâureas no exterior.-

Sua bagagem cinematográfica inclui documentários importantes, tendo 
produzido curtas-metragens para órgãos oficiais - Estrada de Ferro Magia­
na, Serviço Nacional da Malária, Instituto Nacional do Livro, Governo do 
Estado de São Paulo, entre outros, alguns dos quais premiados, como Painel, 
focalizando o Mural de Portinari sobre a Inconfidência Mineira, laureado em 
Punta Del Este e Santuário, mostrando os Profetas do Aleijadinho, que obte­
ve primeiro prêmio em Veneza. 

Como escritor, sobressai, em sua obra, Que/é do Pajeú. 
Victor Uma Barreto, nascido em Casa Branca, Estado de São Paulo, em 

23 de junho de 1906, está, hoje, alqUebradO, vítirria de esgotamento nervoso, e 
sofrendo grandes dores, recolhido em um asilo público de Campinas, o "Lar 
dos Velhinhos", onde vive afastado de amigos e de familiares, escondido do 
mundo exterior. 

A pensão sugerida destina-se a propiciar ao ~ciheáStã brasileiro, que tan­
tos serviços prestou à cultura nacional, um mínimo de recurs_os que lhe permi­
tam receber assistência niédica, adequada. 

As razões expostas justificam, no meu entender, a --medida proposta. 
Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu mais profundo respeito. 

- Rubem Ludwig. 

(À Comissão de Finanças.} 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Do Expediente lido consta 
o ProjetO de Lei dã. Câmara nl? 70, de 1982, que receberA emendas, perante a 
comissão a que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordinârias, nos 
termos do art. 141, !1, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projetos de 
lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 119, DE 1982 

Altera a redação do caput do art. Jl?, da Lei nl? 6.179, de 11 de 
dezembro de 1974, que instituiu amparo previdenciário para os maio­
res de setenta anos de idade e para os inválidos. 

O Congresso -Nã.cional decreta: 
Art. I• O capul do art. I• da Lei n• 6.179, de li de dezembro de 1974, 

mantidos os seus inc"isos, passa a viger com a seguinte redação: 

.. Art. l'i' Os maiores de 65 (sessenta e cinco) anos de idade e 
os inválidos, definitivamente- incapacitados para o trabalho, que, 
num e noutro caso, não exerçam ativiâade remunerada, não aufi­
rarn rendimento, sob qualquer forma superior ao valor da renda 
mensal fixada no art. 21?, não sejam mantidos por peSSoa de quem 
dependam obrigatoriamente e não tenham outro meio de prover ao 
próprio sustento, passam a ser amparados pela Previdêitcia Social, 
urbana ou rural, conforme o caso, desde que: 
o'' ••' '••• •• r< ••••••••••••••••••••-•••••• •-•• ••• • ~·••••··~ 

Art. 21? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. _31? Revogam-se as disposições em conttârio. 

Justificação 

Em conformidade com as disposições consubstanciadas na Lei nl? 6.179, 
de 11 de dezembro de 1974, foi "instituído amparo previdenciári"o aos maiores 
de setenta anos de idade e aos inválidos carentes de recursos, observadas as 
condições ali estabelecidas. 

Irrecusavelmente louvável e de amplo alcance social, por procurar bene­
ficiar indivíduos considerados como verdadeiros párias e mai-ginalizados da 
sociedade, o diploma legal em questão, no entanto, veio alcançar reduzi~o 
número de idosos. 

E que, como comprovam as estatísticas de mortalidade entre as pessoas 
idosas, corroboradas pelo depoimento de geriatras e gerontólogos, particu­
larmente no contexto das classes sociais menos favorecidas, poucos são os in­
divíduos que alcançam a idade de 70 anos ou mais, o que torna quase que inó­
cua a providência objetivada pela Lei n9 6.179 j74. 

Dessa forma, para que os objetivos buscados pelo legislador tenham efe­
tivamente a necessária eficácia e o indispensável alcance sociaf, torna-se im­
prescindível, a nosso ver, que o limite iriínimo de idade seja reduzid"o de seten~ 
ta para sessenta e cinco anot.' 

Aí sim, temOs- convicção, uma parcela substani::hil de idosos marginaliza­
dos e_e~ estado de autêntica mendicância será amparada previdenciariamen­
te, tendo reconhecidos seus inalienâveís direitos de_ seres humanos. 

Assinale-se, por derradeiro, que deixamos de indicar a fonte de custeio 
total dessa benesse previdenciária, tal como exige o parágrafo único do art. 
-165, da Lei Maior, porquanto essa já está prevista no art. 89, da Lei nl? 
6.179/74. 

Em se tratando de medida que irã beneficiar idosos de mais de sessenta e 
cinco anos de idade, que hoje sobrevivem à custa de humilhantes "biscates" 
ou mesmo da caridade altleia1 esperamos que a iniciativa merecerá a acolhida 
de nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1982. - Or"'tes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 6.179, DE 11 DE DEZ§MBRO DE 1974 

Institui amparo previdenciário para maiores de setenta a~os de 
idade e para invdlldos, e dá outras providências. 

.. ' ....... ' ........... ~--. ""~-.--... -.-.-.... -.-.. -.--.-..................... . 
Art. J9 Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os inválidos, definiti­

vamente incapacitados para o trabalho, que, num ou noutro caso, não 
exerçam atiVidade remunerada, não aufiram rendimento, sob qualquer for­
ma, superior ao valor da renda mensal fixada no artigo 21?, não sejam manti­
dos por pessoa de quem dependam obrigatoriamente e não tenham outro 
meio de prover ao próprio sustento, passam a ser amparados pela Previdência 
Social, urbana ou rural, conforme o caso, desde que: 

I -Tenham sido filiados ao regime do INPS, em qualquer êpoca, no 
mínimo por 12 (doze) meses, consecutivos ou não, vindo a perder a qualidade 
de segurado; ou 

11- Tenham exercido atividade remunerada atualmente incluída no re­
gime do JNPS ou do FUNRURAL, mesmo sem filiação à Previdência Social, 
no mínimo por 5 (cinco) anos, consecutivOs oi.l não; ou ainda 

111- Tenham ingressado no regime do INPS após completar 60 (sessen­
ta) anos dC idade sem direito aos benefícios regulamentares. 

.. -..... ' ............. ' .................. · ......................... . 
(Às ComfssOes de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 

de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 120, DE 1982 - Complementar 

Estende aos trabalhadores rurais o regime da previdência e assis­
tência social urbana, e dá outras providências • 

O ·congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O regime da previdência- e assistência social urbana, instituído 
pela Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960 e legislação posterior, aplica-se 
também aos trabalhadores rurais, na forma e condições previstas nesta lei 
complementar. 

Art. 29 Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, é mantido, quanto 
aos benefícios pecuniáriOs, o sistema de que tratam as leis complementares 
nl?s 11, de 25 de maio de 1971, e 16, de 30 de outubro de 1973, com os seus va­
lor~. elevados a quantia igual ao maioE _salário mínimo vigente no País. 

Art. "31' Serão computadas a favor do segurado rural, para fim de carên­
~ia, aS contribuições já prestidas por ele no regime previsto na Lei n9 3:807, 
de 26 de agosto de 1960. 

Parágrafo único. Enquanto não completado o interstício de carência, 
os contribuintes abrangidos por esta lei complementar conservarão os direi­
tos adquiridos no regime originárió. 

Art. 49 Para efeito da presente lei considera-se: 
_ I -:- empresa rur~l, a pessoa física ou jurfdica, proprietária ou não, que 

explore atividade agroeconômica, em caráter permanente ou temporário, di­
retamente ou atravês d_e prepostos e com o auxílio de empregados; 

Il - trabalhador rural: 
a) a pessoa física que, em propriedade rural ou prêdio rústico, preste ser­

viço a empresa rural, sob a dependência desta e mediante salário; 
b) o produtor, proprietário ou não, sem empregado, que exerce ativida­

de rural, individualmente ou em regime de economia familiar, assim entendi­
do o trabalho de _membros da família indispensável à própria subsistência e 
realizado em condições de mútua dependência e colaboração; 

c) o pescador que, sem vínculo empregatício, na condição de pequeno 
produtor, trabalhando individUalmente ou em regime de economia familiar, 
faça da pesca sua ocupação -principal e habitual; 

• 

• 
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d) aquele que, sem utilizar embarcação pesqueira, -exerça "ãtivídade de 
captura de animais ou vegetais que tenham na âgua, na beira do mar, rio ou 
lagoa o seu .. habitat"; 

e) o produtor que utiliza embarcação própria ou de terceiro, a tê duas to­
neladas brutas, sem empregado; 

f) o garimpeiro que, em carãter individual, exerça atividade de garimpa­
gem, faiscação ou cata. 

Parãgrafo único. A inscrição -do trabalhador rural, chefe de fãmília, no 
regime previdenciãrio previsto nesta lei complementar, não exclui o exercício 
do mesmo direito pela respectiva esposa ou companheira e filhos maiores de 
dezoito anos que trabalhem em sistema de economia familiar. 

Art. 59 O-custeio das prestações resultantes da aplicação desta lei com­
plementar serã atendido pelas seguintes contribuições, obedecidos os limites 
mínimo e máxim-o do salário-de-contribuição da previdência social urbana: 

I -dos trabalhadores rurais de gue trata o incíso I do artigo anterior, 
em valor correspondente a oito por cento (8%) do salário-de-contribuição; 

11 - das empresas rurais de que trata o inciso I do artigo anteri"()r, em 
quantia correspondente a até dezesseis por cento (16%) do valor dos produtos 
comercializados no ano anterior ao exercicio do pagamento da contribuição, 
em duodécimos; 

111- da União, em quaritia destinada a custear o pagamento de pessoal 
e denlais despesas de administração geral, bem como a atender a eventuais in­
suficiê"ntias financeiras verificadas na execução do regime previsto nesta Lei 
Complementar. 

§ l'i' Integram ainda as fontes de recursos do regime estabelecido nesta 
lei complementar as contribuições previstas no art. 15 da Lei Complementar 
n9 li, de 25 de maio de I 971, com as alterações da Lei Complementar n9 16, 
de 30 de outubro de 1973. 

§ 29 O salário-de-contribuição de que trata o inciso I, deste artigo, serã 
fixado nos termos da escala estabelecida em regulamento, aplicâvel à previ­
dência so-cial urbana. 

§ 39 O recolhimento das contribuições de que trata o parágrafo anterior 
será feito semestralmente, permitindo, porém, mediante a emissão de .. car­
net" próprio, o pagamento mensal. 

§ 49 A contribuição pi"eviSla -rio iriCiso 1 deste artigo será devida pelos 
trabalhadores rurais que optam-se pela participação direta no sistema estabe­
lecido nesta lei complementar. 

§59 Os que optarem pela participação direta ou regime aqui estabeleci­
do, farão jus aos benefícios decorrentes, acrescidos dos arrolados no art. 29 
desta Lei Complementar. 

Art. 69 O trabalhad_or rural que se desempregue ou deixe o exercício da 
atividade rural e não passe a exercer outra atividade que o fili~_ a sistema de 
previdência social diverso, terã o direito de manter a condiçjio de segurado, 
mediante o pagamento de sua contribuição, após o decurso dos prazos previs­
tos no art. 89 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto_ de 1960. 

Art. 79 É assegurado aos contribuintes da previdência social urbana e 
rural, para obtenção de qualquer das prestações previstas na presenta Lei 
Complementar, a soma do tempo de contribuição em ambos os regimes pre­
videnciários. 

§ 19 Para os fins deste artigo é vedada a acumulação de tempo de ativi­
dade rural com o da atividade urbana, quando exercidas simultaneamente. 

§ 29 Não será computado o tempo de atividade que jâ tenha servido de 
base de cálculo para aposentadoria concedida pela previdência social, quer 
sob o regime urbano, quer rural. 

Art. 89 Estende-se aos trabalhadores rurais definidos no art. 49 desta 
Lei Complementar a legislação acidentária disciplinada na Lei n9 6.367, de 19 
de outubro de 1976. 

Art. 99 ~ o Poder Executivo autorizado a criar cargos de direção e as­
sessoramento superior e intermediâiio, bem como quadros de pessoal do 
INAMPS, do INPS e do lAPAS necessários à e$pecialização dos serviços a 
serem prestados aos beneficiários desta Lei Complementar, assim como a am­
pliar os referidos quadros de pessoal. 

Art. lO. O Poder Executivo regulamentará esta Lei dentro do prazo de 
cento e vinte ( 120) dias, contados da data de publicação. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de suª-_publi~ação. 
ArL 12. Revogam-se as disposições em GólltrâriO. 

Justificação 

Com alterações de redação e outras, que nos pareceram convenientes, 
submeto à consideração da Casa esta proposta de extensão da previdência so­
cial urbana aos trabalhadores rurais, assim também considerados, para efeito 
9.e obtenção dos benefícios correspondentes, os pescadores_ e os garimpeiros. 

O projeto estábaseado e·m trabalho substancioso da~ en!idades represen­
tativas dos trablhadores rurais de _Santa Catarinã, ~-n-ós enviado pelo Sindica­
to dos Trabalhadores R;.uais da cidade de Gaspar. 

A matéria é polêmica e, certamente, ensejará muita discussão no âmbito 
do Congresso. Mas isto, a par de enriquecer a tramitação da matêria, poderá 
resultar em aperfeiçoamento ao texto e objetivos_da proposição que, todavia, 
merecerá acolhida do Legislativo, particularmente porque jã não se consegue 
explicar a longa duração das diferenças de tratameil.to previdénciãrio ao tra-
balhador do campo. --

Sala das Sessões, 16 de junho de 1982. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 11, DE 25 DE MAIO DE 1971 

Institui o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, e dá 
outras providências. 

•••••••••••••••••••••••••••••• õ ••• -•••••••••••••••••••••••••••• 

........................................... -................. . 

..................... -....................................... . 
LEI COMPLEMENTAR N• 16, DE 30 DE OUTUBRO DE 1973 

Altera a redação de dispositivo da Lei Complementar nP 11, de 25 de maio 
de 1971, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei Complementar: 
Art. 19 A Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, passa a Vigo­

rar com as seguintes alerações: 
..Art. 99 O auXílio-funeral, no importe de um salário mínimo de maior 

valor vigente no País, será devido por morte do trabalhador rural, chefe ou 
arrirrio da unidade familiar, ou de seu cônjuge dependente, e pago a quem, 
dependente ou não, houver, comprovadamente, promovida, às suas expensas, 
o sepultamento. 

Art. 1 t. A concessão das prestações pecuniárias asseguradas por esta 
Lei Complementar serâ devida a partir do mês de janeiro de 1972, 
arredondando-se os respectivos valores globais para a unidade de cruzeiro 
imediatamente superior, quando for o caso. 

Art. 15 ....................................................... . 

b) pelo produtor, quando ele próprio industrializar seus produtos, 
vendê-los ao consumidor, no varejo, ou a adquirente domiciliado no exterior; 

§ 19 Entende-se como produto rural todo aquele que, não tendo sofrido 
qualquer processo de industrialização, provenha de origem vegetal ou ani­
mal, inclusive as espécies aquáticas, ainda que haja sido submetido a benefi­
ciamento, assim compreerididos os processos primãrios de preparação do 
produto para consumo imediato ou posterior industrialização, tais como des-. 
caroçamento, pilagem, descascamento, limpeza, abate e seccionamento de ãr- · 
vores, pasteurização, resfriamento, secagem, aferventação e outros no mesmo 
teor, estendendo-se aos subprodutos e resíduos obtidos através dessas ope­
rações a qualficação de produtos rurais." 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social 

LEI N• 6.367, DE 19 DE OUTUBRO DE 1976 

_ Dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do JNPS 
-- --- e -dd_ oUtras providências. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de FinanÇas.) 

Ú-
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O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho)- Os projetos-que vêm de ser 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. EN­
TREGUE Â REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs~ Senadores: 

O MinistrO da: Educ~ção e Cultura, Rubem Ludwig, cumpriu o doloroso 
dever de anunciar à Nação, em nota oficial divulgada a 14 de junho passado, 
o inesperado falecimento do Professor Aloisio SérgÍo de Magalhães;- ocorrido 
domingo último na cidade italiana de Pádua, onde se encontrava hospitaliza­
do, depois do fulminante derrame cerebral que o acometeu, na noite de sexta­
feira, dia 11, exatamente quando participava, em Veneza, da Reunião dos 
MinistrOS Latinos da Cultura. 

Procedente de Roma chegou, hoje, ao Rio de Janeiro, 9 seu corpo, ex­
posto no Paço Imperial, e que deverá ser transladado, amanhã, para o Recife, 
a fim de ser sepultado no Cemitério de Santo Amaro, no túmulo da família. 

O prematuro desaparecimento do SecretáriO de Assuntos Culturais, que 
representava o Ministro Rubem Ludwig no Seminário sobre Co-oPeraÇão 
Cultural entre a A.mérica Latina e nações da EuroPa, deixou conste-rnados to­
dos quantos conheciam e admiravam a personalidade desse insigne intelec­
tual pernambucano, nascido em 1927, na Cidade do Recife, quejâ na década 
de 1950, se havia notabilizado como in vulgar ariistã. grâficõ e piiltor de excep­
cional talento. 

A morte repentina de Aloisio Magalhães comoveu os meios culturais do 
Brasírinteiro qUe acompanhavam a sua brilhante e fecunda atuação no MEC. 

Durante a gestão do ex-Ministro da Educação e Cultura Eduardo Porte­
Ia. Aloisío Magalhães desenvolveu intensas e simultâneas atividades, tanto no 
âmbito do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, cáffio na Secretaria de 
Assuntos Culturais, cuja direç-ão assumiu depois que o Ministro Eduardo 
Porte! a foi substituído pelo General Rubem Ludwig no M EC. 

Sob sua direção, a estrutura da Secretaria passou a funcionar em duas 
vertentes principais~ a patrimoriial, através da Fundação Pró-Memória, e a 
criativã, Com a FUNARTE. ---- -

Recordo, comovido, a viagem de Aloisio Magalhães a São CriStóVão, no 
dia 4 de maio passado, a fim de participar do encontro ENSETUR-Secretaria 
da Pró-Memória- UniverSidade Federal de Sergipe, e debater, o Plano Di-
retor de São Cristóvão. -

Nessa oportunidade, pretendia ele captar a aceitação e o apolo a a comu­
nidade como instrumento indispensável à disciplinação e recuperação de imó­
veis tombados para preservação do patrimôriió históríco daquela cidade. 

Convidado que fui para participar do referido ·encontro, a: ele escrevi 
uma carta dizendo que as votações do Senado não me permitiam, então, 
ausentar-me de Brasília. 

Aloisio Magalhães conseguiu:- através de sua inteligente e intensa 
atuação, despertar, renovar e fortalecer a mentalidade brasileira no que tange 
aos problemas da preservação do nosso patrimônio histórico, artístico e-Cul­
tural. 

Ao assumir a tribuna estou cumprindo um dever de gratidão, em virtude 
do apoio que Sergipe recebeu, no tocante às suas reivindicações feitas ao sau­
doso Professor Aloisio Sérgio Magalhães, no setor da preservação do patri­
mônio histórico e cultural do Estado, principalmente de São Cristóvão. 

O Sr. Nilo Coelho- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer, eminente Sena­
dor Nilo Coelho. 

O Sr. Nilo Coelho- Eminente Senador Lourival Bãp"tista, o nobre cole­
ga Aderbal Jurema teve oportunidade, ontem, em nome da representação 
pernambucana, de prestar uma homenagem, aqui no plenário, à memória de 
Aloísio Magalhães, sem dúvida uma das expressões mais fulgurantes da inte-­
ligência pernamOUcaii."ã nos Oi3.s de hoje. Aloísio Magalhães foi o sopro novo 
do Patrimônio Artístico e Histórico do Ministério da Educãçâo. Ele foi, seffi 
nenhuma dúvida, o continuador, o discípulo direto que Rodrigo de Mello 
Franco podia ter imaginado para executar todas aquelas coisas que ele so­
nhou para o programa da Pró-Memória nacional. Com a sua inteligência, 
com a sua criatividade, ele conseguia convocar todo mundo para ajudar na 

grande tarefa com que ele empolgou o País iriteiro. A convocação que ele fez 
à Fundação Roberto Marinho e que teve apoio integral no programa da Pró­
Memória uma coisa que o País vai guardar com carinho. Aloísio Magalhães, 
hoje, retorna inerte ao solo pernambucano, mas ele deixa uma página mar­
cante de uma passagem i na pagável da sua capacidade intelectual que vai, sem 
dúvida nenhuma, representar um marco na grandeza cultural do Nordeste e 
do BrasiL 

___ O SR. LOlJRIV AL BAPTISTA - Sou muito grato ao eminente Sena­
dor Nilo Coelho pelo aparte que muito enriquece o meu pronunciamento, fa­
lando da personalidade de Aloísio Magalhães~ 

Somente agora tomei conhecimento do discurso, preferi<?gontem, p~lo 
eminente-Sena-dor Aderbal Jurema, em nome da representação pernambuca­
na, enaltecendo a memória do seu insigne cOnterrãnCO, falecido na Itália. 

Com a aproximação feita pelo eminente_ Sena~or Nilo Coelho, cresceu a 
minha amizade com o saudoso Professor Aloísio Magalhães, em virtude da 
intendificação do nosso relacionamento, do qual resultaram benefícios para 
São Cristóvão e Sergipe. 

Não poderia, por conseguinte, permanecer silencioso, daí a razão pela 
qual ocupo esta tribuna, a fim de externar os agradecimentos do meu Estado. 

O Sr. Lázaro Barboza- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço, com muito prazer, o emiilente 
Senador Lázaro Barboza. 

o·sr. Lázaro Barboza- Eminente SenadOr Lourival Baptista, nãO tive a 
felicidade de prívar da_amizade pessoal dO ilustre desaparecido, esse hOmem 
noti'ivel que deu uma contribuição fabulosa ao patrimônio artístico cultural 
do nosso País. O Professor Aloísio Magalhães é pranteado hoje não apenas 
pela sua terra natal. Em nome da represen~ação do PMDB nesta Casa, res­
pondendo neste instante pela Liderança, associo-me às manifestações de pe­
sar de V. Ex' para dizer que não apenas Pernambuco, não apenas o Nordeste, 
mas o Brasil perdeu, com a morte de Aloísio Magalhães, um dos seus grandes 
filhos. · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex•, eminente Se­
nador Lázaro Barboza, externando em nome da Liderança do seu Partido, as 
expressões de sincero pesar, ao mesmo tempo em que realça os atributos da 
personalidade do ilustre brasileiro, que foi Aloísio Magalhães. 

Sr. Presidente_, a ele me ligavam laços de amizade e admiração, lastiman­
do o s-eu desaparecimento quando muito poderia fazer pelo País no setor de 
sua especialidade. 

O Jornal do Brasil, em sua edição de segunda-feira última, 14 de junho 
passado, promoveu consagradora homenagem a esse eminente intelectual, -
ifltitulada: ••Brasil Perde i.mi ArtiSta e -Líder Cultural, - 1927/ 1982'' reunin­
do e condensando informações de grande in_tCresse cultural, cuja incorpo~ 
ração ao texto desta breve comunicação solicito, associando-me, destarte, à­
quela iniciativa desse grande órgão da imprensa brasileira. 

Era o que tinha a dizer, 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil 
Rio de Janeiro - Segunda-feira, 14 de junho de 1982 

Aloísio Magalhães 
*1927. 1982 

BRASIL PERDE UM ARTISTA E LIDER CULTURAL_ 

Brasília - Faleceu ontem, por volta de uma hora da manhã, no Hospital 
Civil de Pádua/Itália, vítima de dois derrames cerebrais, o Secretário de Cul~ 
tura do MEC, Aloísio Magalhães, 55 anos de idade. As providências neces­
sárias pa:ra remoção do corpo jâ estão sendo tomadas pela Embaixada do 
Brasil naquele pafs e a previsão de desembarque no Rio é para a próxima 
quarta-feira, dia 16_. No Palácio da Cultura o corpo será velado por 24 horas. 

Aloísio Magalhães será sepuliado no mausoléu da família, em Recife e o 
Ministro Rubem Ludwig já confirmou Sua presença e a de sua esposa, D. Ju­
rema, aos funerais._ 

-Aloísio não era simplesmente um colaborador do Ministro da Edu­
cação, mas um querido amigo da família e, dificilmente, dei_xaríamos de com­

- _parecer ao seu sepultamento", disse ontem por telefone, ao Jornal.do Brasil, 
D. Jurema Ludwig. 

Na sexta~feira passada, ao participar di reunião de ministros da Cultura 
de ,Países de Lí~gua Latina, na cidade de Veneza, Aloísio sentiu-se mal e foi 
internado na Clínica· San Gíovanni Paolo. A elevação eXcessiva de sua pres­
são arterial resultou no primeiro derrame e num estado de coma parcial. 

• 
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Segundo informações de Cecí_1ia Magalhães, sobrinha do Secretário, os 
médicos não conseguiram controlar sua pressão e duas horas depois ele so­
freu nova hemorragia cerebral. Submetido imediatamente a uma tomografia 
computorizada, os médicos da clínica constataram.que Aloísio já esta....:~-clini­
camente morto. 

Mesmo assim, o irmão mais velho de Aloísio, Argeu Magalhães, solici­
tou a sua transferência pai'a o Centro de Reanimação do Hospital Civil de 
Pâdua, instituição de vanguarda nos tratamentos neurológicos. Jâ no sâbado 
o diretor do Hospital Civil de Pâdua, Dr. Marzinni, inform-ou á() Embaixa­
dor Gibson Barbosa _que nada mais poderia ser feito e que as chances çle 
sobrevivência do secretário eram praticamente nulas. Segundo o Embaixa­
dor, foi diante dessa comunicação que a esposa de Aloísio, D. Solange, resol­
veu não viajar mais para a Itâlia. 

Biologicamente, Aloísio f<i.leceu uma hora da manhã de ontem. Entre 2 e 
3h da manhã, o Embaixador ligou para o Brasil comunicando o fato à 
família, ao Ministro Rubem Ludw1g e aos funcionários de plantãO da Secre­
taria de Cultura, em Brasília. 

O CRIADOR E O POL!TICO 

Brasília - Aloísio Barbosa Magalhães, homem de patrimônio histórico 
por excelência, era considerado nos meios cultura~s f:?_rasil~iros e internacio­
nais literalmente como um .. artista plástico de mão cheia, talentoso_ e bem­
sucedido", como comentou ontem o seu amigo, Marcos Villaça, diretor da 
Caixa- Econômica Fe-deral. - - - ~ 

Filho do conceituado médico pernambucano .Argeu Magaihães e de D. 
Henriqueta Magalhães - atualmente com 85 anos e conhecida no ~ecife 
como uma das maiores colecionadoras de móveis antigos da região -Aloísio 
era o caçula de uma prole de quatro: Argeu, o mais velho: herdou o noine e a 
profissão do pai; Carlos, que é engenheiro; e-o--arquiteto Paulo Magalhães e 
Aloísio. 

Segundo informações de su~ sobrinha CecíÍia, filha de Argeu, -D. Henri­
queta não cansa de comentar que Aloísio, desde criança, tinha dotes artísticos 
mais evidentes que os demais filhos e, apesar de pertencer a uma família abas­
tada, preferia ele próprio fazer seus brinquedos e jogos. 

Iniciando principalmente na pintura, desenvolveu atividade de pesquisa 
do domínio da tipografia e artes grãficas quando fundou em 1954 no Recife a 
revista O GráfiâiXmãdor. Dedicou-se exclusivamente à comunicaçãO visual e 
manteve, desde 1960, no Rio, um dos maiores escritórios de artes visuaiS do 
Estado. 

Nesse escritóriO ·ei~ fez s~b ~ncomenda oS sióganS e as ffiarcãs dos Bancos -
Central e do Brasil. Criou, desenvolveu e gravou os originãiS-pari a produção 
das cédulas brasileiras; desenhou a produção da-s moedas de ouro, prata e 
níquel comemorativas do SesquicCntenãrio da Independência; e coordenou o 
grupo de trabalho, Banco Ceó.tral Casa da Moeda, para elaboração do novo 
padrão monetãrio. Atualmente era contratado permanente da Casa da Moe-
da para produzir papel moeda. - -

Dentre as suas criações de símbolos e anteprojeto de identidade visual 
destacam-se o símbolo do 411 Centenãrio do Rio de Janeiro, da Universidade 
de Brasília, Itaipu Binacional, Petrobrás Distribuidora, Fundação Bienãl de 
São Paulo e Companhia Sousa Cruz. ~considerado um dos melhores pinto­
res de "marinhas" brasileiras e, atUalmente, fazia gravUras da Cidade de 

Ministro Eduardo Portella nomeou-o diretor do ex-Instituto d_o_ Patrimônio 
Histórico Artístico Na~ional e permaneceu tftular do órgão mesmo após sua 
transformação em secretaria. Ainda na gestão Portella foi eleito pi'esid~nte da 
Fuildàç-aC> Pró-Miitiória. 

COm a entrada do Mlnísti'õ RubemLudwing no MEC, em novembro do 
a rio passado, foi ciia-da a Secretaria da Cultura, da qual ele foi nomeado titu­
lar, acumulando, assim, simultaneamente, três cargos na ãrea cultural. O pró­
prio MinistrO Rubem Ludwig admitiu ontem que Aloisio cresceu dentro do 
MEC, após o iníc10 da sua gestão, .. Além do notório saber que ele tinha da 
matéria, ele tornou-se em pouco tempo meu amigo e correspondeu às boas re-­
comendações que me -fiZeram dele". 

Como amante do patrimônio histórico nacional, convenceu o Ministro 
de que as prioridades dentro da área cultural deveriam ser para a memória 
histórica brasileira. Segundo comentou um assessor do Ministro Rubem Lud­
wig, foi esta p~edileç_ão peJo patrimônio que causou uma certa mágoa no pre~ 
sidente da FUNARTE, Mário Machado, e que o fez pedir demissão. 

Uma das suas primeiras atitudes brilhantes como gestor do patrimônio 
foi ter angariado dinheiro suficiente do Banco do Brasil para arrematar em 
leilão de Londres Os Autos da Devassa, documentos da Inconfidência Minei­
ra que foram extraviados de mão p-articulares para fora do País. No roteiro 
dessa _viagem à Eu':_opa, onde foi vítima de derrame, estava incluída a nego­
ciação com o GovemQ_polonês pa~3:_ trazer de volta ao Brasil todo o material 
colhido pelos cientistas da missão do Co.nc;ie Maurício de N assau, durante a 
invasão holandesa no BrasiL 

UM ARTISTA EM BUSCA DO PRAGMÁTICO, DO COLETIVO 

Em 1961 o advogado e pintor Aloisio de Magafhães decidiu afastar-se 
um pouco das galerias, das exposiçõés indiViduã.'is--e coletivas no Brasil e exte­
rior e dedicar-se um pouco m8is a um, então, emergente setor das artes -plãsti­
cas, a comunicação visuaL E explic_ou os motivos: 

--Achei _qu~or meio do desig_n, em trabalhos pragmáticos, de uso cole­
tivo, poderia encontrar uma fonte- de quesfões rriuitó maiS Viva e dinâmici A 
idêia da participação do coletivo era o que mais me interessava. A atividade 
do pintor, demasiadamente subjetiva," isOlou muito o artista da comunidade e 
o que me interessava era retomar este contato de manerra direta e participan­
te. 

Mas deixou claro, também, que esse rompimento era um problema pes­
soal. Não deixou_ com isso de ver e participar de formas de criação mais subje­
tivas. E esse rompimento provocou o aparecimento de um dos mais férteis co­
municadores visuais~ brasileiros. 

Sua paixão pelo design-O-leVou a vencer numerosos co-ncUrsos e seu n~tite 
projetou-se nacionalmente pela primeira vez em 1964, quando elaborou o 
símbolo do 411 Centenário do Rio de Janeiro, comemorado em 1965. A partir 
de então passóu a Sê< dedicar a projetos de logotipos e imagens. São de sua au­
toria oS Sim bolos do Banco Central, Banco do Brasil e Itaipu Binacional, en­
tre outros. 

Cohtrataâ.o permanentemente pelo Banco Central, foi Aloísio de Maga~ 
lhães quem reforinulou o aspecto viSual do dinheiro brasileiro, a partir de 
1967. 

_Partemils 
O linda, sob os seus mais variados_~gulo~. visando divulgar a ~ua cidade prefe­
rida junto à UNESCO. 

Aloísio político 

Apesar de pertencer a uma família tradicionalmente política do Estado 
. de Pernambuco, Aloísio nunca militou diretamente n9 setor. Dedicava-se 
sempre às artes de um modo geral ••mas todÕs oS pOliticós el!ii_nerites-da.sua 
família pediam-lhe conselhos quanto a procedimentos, idéias, slogans e co­
res", afirmou Marcos Villaça. 

Sua busca constante de um trabalho comunicativo de forma coletiva o 
--.levou, em 1971, após pe~quisa de q~as_e um ano, a criar os cartemas. E expôs 

63 deles em São Paulo e no Rio, mostrando sua experiência de designe r. -Ex­
plicou então o que era o cartema: 

Nos bastidores, colaborou em 1950 com a candidatura_do seu tiº Aga­
menon Magalhães para Governador do Estado de Pernambuco. Tiriha-então 
nessa época, 23 anoS. Primo do ex-Ministro da Agricultura do Governo-João 
Goulart, Armando Monteiro acompanhou também em sua trajetória políti­
ca: 

Lembra Marcos Villaça que, há três semanaS, -ele reuniu-se em Recife 
com o seu sobrinho Roberto Magalhães, atual candidato pelo PDS ao Gover­
no de Pernambuco, para discutir alguns aspectos- da sua candidatura. Segun­
do Marcos, Aloisio aconselhou-o; •4 Seja autêntico e não procure mascarar­
se". 

Aloisio entrou para o Serviço Público em 1975 como coordenador do 
Projeto Centro Nacional de Referência Cultural- CNRC. Em 1979~ o ex-

-Um cartão postal, como uma fotografia, tem- quadro lados, isto é, 
quatro opções para o pega, o lado que guarda afinidade com a outra figura 
igual. Descoberto o lado de aproximação, é só fiizer a montagem. O dificll es­
tá na_ escolha feliz quando então entra o gosto e o senso estético do artista. O 
material é simples: os cartões postais que uso nos cartemas estão em todas as 
bancas de jornais. 

Outra experiência artística famosa- de Aloísio de Magalhães foi com o li­
vro bilíngue A lnjoTmaÇão Es(jUartejada(The Quafte-fed Information. Apenas 
o título e poucas palavras explicativas, ·a obra, de poucos exemplares, tinha 48 
páginas. - -- - - -

Um trabalho gr~ficamente bem elaborado, consistia na utilização de um 
cartaz grande, dobrado em oito pàrtes e cortada em 16. Uma caPa dupla indi­
cava que o le~tor poderia começar a leitura visualização por onde quisesse. A 
inteilçãO de Aloísio, confeS-Saoda à épOca do lançãmento do livro, em 1971, era 
transformar um objeto de consumo- o cartaz co_merc~al- em objeto de la~ 
zer, de curiosidade artística ou visual. 
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LUDWIG LAMENTA A MORTE DO "VELHO AMIGO" 

''Morreu o chefe de família, um belíssirri()Cfi{!fe-_de faffiííia; mori~u--um 
amigo de pouco tempo, mas jâ um velho amigo; morreu um artista e morreu 
um excelente Secretário de Cultura do_ M EC, um hofnem que Vinha r.ealiz.an­
do um belíssimo trabalhO, com suas características pessoais e humanas." 

Corri estas paf3vras_, o Ministro da Educação, Rubem LUdwig, definiu -
ontem a morte do designer Aloísio de Magalhães, na madrugada de ontem, 
na cidade italiana de PádUa, onde estãva intefmido desde,-s-exúi~feira;-quando 
sofreu_ dois derrames cerebrais. O Ministro da-EducaÇão ainda não escolheu o 
novo Secretário de Cultura do M EC, cargo que será ocupado intednamente 
por Irapuã Cavalcanti de Lyra, nomeado sub-secretário há uma semana. 

Problema concreto 

De camisa esporte e sandálias, o Ministro Rubem Lud!'!:ig atendeu on­
tem a imprensa na porta do prédio de· seu -apariame~iõ- no- Rio, na Urca._ Dis­
se ter sido inforinado--da morte de seu auxiliar através de um telefonema do 
Chanceler Gibson Barbosa, âs três da madrugada. Pela manhã, ele foi '(isitar 
a família, que mora em Copacabana, a rilulher Solange e as filha~ Clarice e 
Carolina. 

Rubem Ludwig afirmou que, ao assumir o Ministério da EduCação, não 
teve nenhuma dúvida em manter Aloísio de Magalhães, levado para o órgão 
por seu antecessor no Ministério, professor Eduardo Portdlã~ É:Ú:, inclusive, 
teve suas atribuições ampliadas, com a criação da Secretaria de Cultura -e sua 
nomeação para ocupá-la. 

O Ministro da Educação garantiu que, até ontem, havia se recusado a 
pensar na hipótese de ter que nomear um novO SeCtetáifo de Cultura para o 
MEC, "mas agora existe um problema concreto e vou ter de pensar no assun­
to". Ele praticamente descartou a possibilidade de levar para o cargo Mário 
Machado, que há uma semana se demitiU da direção da FUNARTE, ao ga­
rantir que ele aceitou um cargo de assessoria do Ministério em Brasília. 

Como Má rio de A-ndrãde 

--Tal e qual Mário de Andrade, Aloísio de Magalhães foi um pen-sador 
dos problemas da cultura do Brasil que não se limitou a pensar, mas qUe pã.r­
tiu para a ação. Como o escritor, ele era também um artista e a marca de sua 
administração foi jogar dentro dCla todo o seu lado_de criador. 

O depoimento é de Lélia CoC:lho Frota, díretora do Instituto Nacional 
do Folclore, órgão subordinado à SeCretaria dé CUltura do MEC. Ela í-éssal­
tou a democratização da administração de Aloísio- de Magillhães, aspecto 
com o qual concordou Paulo Sérgio Duarte, diretor do Instituto NaCiÕnal de­
Artes Plásticas. 

- As diretrizes da linha política da Secretaria - disse ele - foram 
traçadas depois de discussões, debates e assembléias dentro dos órgãos da Se­
cretaria, dentro daquele espíritO democrático que víàmos quandij estudã.ntes_ 

Ele classificou a atuação de Aloísio de Magalhães na_ área cultural do 
MEC Coino "'um aposiolado" e lembrou que em Paris, para onde iria depois 
do encontro do qual participava em Veneia, o designei tentaria conseguir da 
Unesco o reconhecimento de Olinda como cidade do patrimônio cultural do 
órgão e, para tanto, levaria um álbum feito por ele próprio em suas horas de 
folga. 

Diretor do Instituto Nacional de Música, o maestro Edino Krieger res­
saltou que Aloísio de Magalhães "trouxe a sensibilidade do artista que era 
para a área da administração pública e teve o grarlde mérito de dflnensionar a 
cultura do país, pulverizada por órgãos isolados e múltiplos''. _ 

O corpo do ex-Secretário de Cultura do MEC, pernarilbucan-o de 55 
anos, chegará ao Rio amanhã, onde serã velado po-r um dia- na FUNAR­
TE, no Paço ou na Biblioteca Nacional- e deverâ ser sepultado na quarta~ 
feira, no Recife. 

O Sr. Lázaro Barboza- Sf. Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lázaro Barboza, como Líder do PMDB. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Como L!der. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado_res; 

Como hã de se lembrar a Casa, inúmeras vezes ocupei a trihuna fazendo­
críticas ao comportamento do Exm"' Sr. Procurador-Geral da República, rio 
célebre episódio de um prefeito nomeado para a Cidade de Anápolis. E foram 
tantas as nossas decepções e são tantas as inquietações do próprio Ministério 
Público~ que tem, entre nós, a função de fiscal da lei, mas que, em virtude da 

estrutura viciada das nossas instituições políticas, deixa de ter o mínimO- de 
independência para decidir, que,-interpretando o clamOr dos meiosjurfdicos, 
do próprio Ministério Público e do povo deste País, que não aceitam que seja 

-aquele órgão tão umbilicalmente dependerite do Poder Executivo, sem poder, 
assim, cumprir a sua função constitucional de fiscal da lei, que, louvando-me 
nos estudiosos da matéria, elaborei uma emenda à Carta Constitucional vi­
gente, procurando desvencilhar, desvincular. pôr fim a essa dependência do 
Ministério Púbiíco erri relaÇão ao POder Executivo. 

Sabe V. Ex' e a Casa quão difíCil é apresentar ao Congresso Nacional um 
projeto de emenda constituciollal, levando em conta que é necessário coletar 
-assinaturas de 1/3 da representação do Senado e da outra Casa do Congresso 
NãCional. Mas, eu me pus, diligentemente, a desenvolver esse trabalho, por­
que, Sr. Presidente, entendo que ninguém pode estar garantido nos seus direi­
tos se o Ministério ~úblico age politicamente em função da dependência eterw 
na ao Poder Executivo, o que acontece não apenas no plano federal, mas tam-
bém em todas as Unidades da Federação. · 

Daí por que, Si. Presidente, busquei elaborar esta emenda, propondo 
que o Procurador-Ge_ral_ da República seja ileffieado pelo Senhor Presidente 

~ qa República via de uma lista quíntupla do próprio Ministério Público, com a 
aprovação prévia do Senado Federal, nos moldes da Constituição de 1946, 
a~bandO CÇ)m a demisSíDilidâde qd nutum, -dand() ao Procurador-Geral da 
República um prazo certo de quatro anos para que ele seja efetivamente o fis­
cal da lei, esteja totalmente imune ãs injunções pofítl_C3:s e possa gozar d-a cre­
dibilidade inteira da Nação, evitando episódios comO os recentes: o escândalo 
dã mandi~ca em Per-riãmbuco e o ca5o do piCfeíio de AnápoliS, em que o Mi­
níStêrio PÚblico como institUição 'âcabou seriamente fesp(ngado na lamada 
dúvÍda de quase tOdo.s os s~gmentÓs da lnteligêricia-do PaíS. -

A emenda, Sr. Presidente, tem a seguinte redação: 

"PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO No , DE 1982 

-As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, no uso das 
atribuições Que lhes coilfere o ar( 49 da Constituição da- República Federati­
va do Brasil, promulgam a seguinte emenda à Constituição: 

Art. 19 Os caput dos arts. 95 e 96 dã Constituição Federal passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

'~Art. 95 _o Ministério Público Federal tem por Chefe do 
Procurador-;Geral da República, nomeado pelo Presidente da Re­
pública para um período de quatro anos, depois de aprovada a esco­
lha pelo Senado Federal, dentre os componentes de uma lista quín­
tupla elaborada pelo próprío Ministério Público, constituída por ci­
dadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e re­
putação ilibada. 

Art. 96. O Ministério Público dos Estados e do Distrito Fe­
deral serâ organizado em carreira, aplicando-se, no que couber, o 
disposto no art. 95 e 200 desta Constituição. 

Justificação 

Por definição legal, o "Ministério Público da União tem por função zelar 
pela observância da Constituição Federal, das leis e atos emandados dos po­
deres públicos"'- (Lei n' 1.341, de 30 de janeiro de 1951, art. I•). 

Tamanha ~ a sua importância que a Constituição consagrada toda uma 
-seçào (arts. 94-96) à detinçãO das linhas mestras dainstjtllição. Como doutri"-

---ii-ou o preclarO Carlos Maximiliano, hem vez de ser u-m simples prolongam-eri-
~ do Executivo no seiO _dOs -tribunais, tornou-se a cha_mada magistratura de 
pé" (Coment. à Const. de 1946, arts. I25-128). Após dizer que o Ministério 

- Público Federal tem por chefe o Procurador-Geral da República, a Consti­
tuição impõe, para sua nomeação, o preenchimento dos mesmos requisitos 
exigidos para a escolha dos Ministros do Supremo Tribunal Federal: idade 
superior a trinta e cinco anos, notável saber jurídico e reputação ilibada (art. 
95). 

A Lei n9 1.341, de 30 de janeÍ_!'O de 1951, define as atribuições precípuas 
c;io Procurador-Geral: "velar pela execução da Constituição, leis, tratados, re­
gulamentos e ã.tos do po-der ptiblico em todo o território nacional (art. 30). 

Em face de tão _felevante função, torna-se imperio~o que o Ministério 
Público seja independente e itão esteja subordinado a qualquer poder do Esta~ 
do. Sem isso, não poderia ele zelar pelo cumprimento da Constituição e das 
leis. 

• • 

• 
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Por isso mesmo, dou_trina a procuradora Edylcéia Tavares Nogueira de 
Paula, em trabalho que publicou na Revist{l de Informaç-ão J;.egislativ_a sobre o 
.. Ministério Público e seu posicionamento no E~stãdo de "Qireito": 

"Possui o Ministério Públíco c_aracteres especiaiS que o distin­
guem de qualquer outra instituição: a unidade;--a indivisibilidade, a 
hierarquia e a independência" (op. cit. n'? 72, pag. 84), 

Na página seguinte, ao enfatizar a libc~rdade c_om_ que o Procurador deve 
agir no desempenho de seu munus, acrescenta a mesma autora: 

.. De todos esses princípios, talvez este seja o maís importante 
para se dar Uma efetiva atuação do Min]stétio Público, aliado ao se­
guinte: a independência, pelo que seus membros_são tQtalmente in­
dependentes dos vários poderes políticos do Estado, e principalmen­
te dos juízes ou-tribunais, perante os quais exercem suas funções, 
não podendo t;Stes censurar seus atos, impedir sua manifestação ou 
cassá-la, devendo_ a Constituição do Estado atribuir-lhe direitos, ga­
rantias e deveres necessários a que essa qualidade seja assegurada.'' 

A magnitude da função do Procurador-Ge_ral_da República impôs ao le­
gislador estatuir na própria Lei Maior os requisitos fundamentais que ele 
deve reunir, iSlo é; riolável saber jurídicO e repu-taçã()_ -ilibada. 

Ocorre, porém, que a vigente Lei Maior, ao c_ontrãrio da de 1946, não 
subordinou a nomeação do Procurador à préViã aprovação do S~nado Fede­
ral, como se exige para os Ministros do Suprerrio Tribunal Federal e para ou­
tros cargos relevantes. Ademais, a independência e a liberdade do _Procurador 
deixam de existir diante da sua demiS:siQilidade adnutum. Essa deinissibilidade 
torna, de fato, o Procurador subordinado ao Poder-~c\ltÍv~: Ou ele se-cori-
duz sempre ao agrado do Executivo ou é demitido. -- -- ~ 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte7 

O SR, LÃZARO BARBOZA- Pois não. Ouço, com prazer, o·áparte 
de V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante- Nobre Senador Lá_zaro Barboza,justamente es­
tas suas derradeiras palavras, com as quais eu não contaVa e alegro-me ~uÍto 
com isto, é que motivam este" meU aparte. E: que a Constituição fala em har­
monia e independência dos poderes. Mas, cada vez mais, eu compreendo me­
nos esta independência, QUando a Casa:"Maior do Poder Judiciário, para lá se 
chegar, depende apenas do chefe de um dos Poderes. Para mim, enquanto 
não for des.coberto o remédio para sanar esta falha, não se pode falar em in­
dependência do Poder Judiciãrío. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LÃZARO BARBOZA- Agradeço a V. Ex•; eniineiife Senador 
Luiz Cavalcante. E V. Ex• tem toda razão. Veja V, Ex', ':'OU aqui sumariar o 
que aconteceu no episódio do prefeito nomeado de Anápolis. Sumariar mais 
uma vez: um deputado da Oposição rompe corrca~Opcfsição em troca de ser 
nomeado prefeito da cidade de Anápolis. CoriiQ- a_ Con_$)ituição não permitia, 
fez-se uma emenda, a toque de caixa, à Carta goiana e ele foi investido sem 
perda do mandato parlamentar. Recorreu-se c.ontra_a validade çonstitucional 
da emenda goiana; o Supremo Tribuna~ Federal, por unanimidade, decidiu 
que era nula e que o parlamentar n5.o poderia, sem perda do mandato, assu­
mir qualquer função demissível ad nutum como soem ser as funções de prefei­
to de área~ de segurança nacional. 

Ato contínuo, esperamos que o Supremo comunicasse à Assembléia, e o 
Supremo fez a comunicação. A Assembléia Legislativa, pela vontade de seu 
presidente, e pelo arbítrío do governador do Estado, que também recebeu a 
comunicação do Supremo, fiz Ouvidos de mercador e aquele ex-parlamentar 
continuou recebendo os vencimentos -de prefeito de Anãpolís e o subsídio de 
deputado, quando ele, deputado jâ não era, desde o iristante que assumiu a 
prefeitura- de Anápolis. - -

Ingressei no Supremo com uma reclamação para qUe este IT:Z:esse cumprir 
sua própria decisão e-o Sr. Procuradqr_-Geral da República_trancou os autos 
na sua gaveta. Civilizadamente, em_ plano alto, desta tribuna pedi dezenas de 
vezes que o Sr. Procurador designasse alguém para emí(ít"(, pareCer contrário 
ou a favor, não me interessava, no$_ autos, petinitindo assim que o Supremo 
os apreciasse. Nada disso fazia o Procurador. Até, nobre Senador Luiz Ca­
valcante, que eu tive o desprazer de ver nas manchetes da _imprensa, que o 
Procurador-Geral da República, erri meío ao escândalo da mandioca, queres­
pingou na Procuradoria Geral da República de forma tão desagradável, ele, 
nas manchetes dos jornais, se banqueteando com o Prefeito de Anãpolis, 
aquela mesma autoridade de cuja sorte dependia q ___12_ronunciamento do 
Procurador-Geral da República. A imprensa ihtelra da País notiCiou -isto. 

Agastado, dei conhecimento ao_ Senado do fato~ m~s nada foi feito até o 
iilstante em que perdi a pacíência, assomei ã tribuna e anunciei que iria pro~ 
Cessar pai Crime de responsabilidade o Procurador-Geral da República, por 
deSídia no cumprimento do dever. E expliquei as razões. Porque, jã àquela al­
tura, o prefeito de Anápolis dizia que iria-voltar à Assembléia, se descncom­
patibilizando da Prefeitura Pe Anápolis, p~ua disputar a sua reeleição para 
deputado estadual. Estive no gabinete do Presidente do Supremo Tdbunal 
Federal e dei ciência ao Ministro Xavier de Albuquerque da decisão que eu 
havia tomado. E o Presidente do Supremo me pediu algumas horas para de­
senvolver gestões. Eu disse ao Ministro que eti não tinha ido ao Supremo 
para pedir a eleProvidênciasjunto ao órgaô maior da Procuradoria-Geral da 
~epública, junto aÕ ProGu.rado_r~Geral da Repúblcia. Eu tinha ido manifestar 
ao Presidente do Supremo TribuÕal Federal o meu apreço pela Justiça como 
instituição e para dizer a S. Ex' que se o Supremo Tribunal Federal viesse a 
ser t~m!Jém respiilgado, ~ão seria porque o Senador de Goiãs se portar como 
"i.ihi afoito. E_d"eiitro~de poucos dias o Procurador-Geral da República soltou 
os autos, dando um p'afecer qué rlão é de sua lavra, mas de um seu subordina­
do, dizendo que. realmente tínhamoS razão. Não poderia, aquele cidadão-, 
acumular a função de deputado e de prefeito. No mais, que ele entendia que 
dever-se-ia dar uma opçãO;-à(j_UeTã altura, ao cidadão, quando ele jã sabia que 
o cidadão, no dia anteriur, havia retornado à Assembléia Legislativa. 

Daí por que, nobre Senador Luiz Cavalcante, resolvi estudar em profun­
didade uma saída para esse tipo de impasse, que deixa mal a própria Justiça 
brasileira. Venho hoje trazer à apreciação do Congresso 'N~cional ~ta emen­
da, devidamente formalizada, inclusive çom a assinatura de V. Ex', eminente 
Senador LUli Cavalcant~. para ver se assim o Minsítêrio Público, Sr. Presi­
-dente e- Srs. Se-nadores, possa ser o efetivo fiscal da lei, agindO com indepen­
dência e propiciando que se faça justiça, quando a pãrte agredi da, violentada, 
bate às portas da Justiça, pedindo a prestação jurisdicional. 

Era o que tinha a dizer, Presidente. (Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire, por cessão do nobre Senador Humberto Luce-
na. 

·O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE,. 
ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR. S.ERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a mesa pareceres 
cuja leitura será feita pelO "Sr. 19-Secretário. 

São lidos os Seguintes 

PARECERES 

PARECER No 456, DE 1982. 
Comissão de Red&ção 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 40, de 1981 
(n'? 95/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldafzha Derzi 
A Comissão apresenta a redação fin31 do Piojeto de Decreto Legislativo 

no 40, de 1981 (n' 95/81, na Câmata dos Deputados), que aprova o texto do 
Pro~ocolo de Emenda que ~odifica o artigO 14 da Convenção para a Unifi­
cação de Certas Regras em Matéria de Assistência e Salvamento Marítirilos, 
de 23 de se_tembro de 191 O, concluÍdo em Bruxelas, a 27 de m3io de 1967, 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1982.- Laélia de Alcântara, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER No 456, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati"Vo n~> 40, de 1981 
(n9 95/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Coflgresso NacioiiaraprOvciU, nos termos do art. 44, 
inciso I, da ConstitUição, e eu, - , Presidente do Senado Federal. 
promulgo o seguinte .;,.-

DECRETO LEGISLATIVO No_ , DE 1982 

Apro"Va o texto do Protocolo de Emenda que modifica o artigo 14 
da Con"Venção para a Unificação de Certas Regras em Matéria de As­
sistência e SalYameÕto J\.tarítimos, de -23 de setemb-ro de 1910, con­
cluído em Bruxelas, a 27 de maio de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'>' I: aproVado o texto do Protocolo de Emenda que modifica o ar­

-~ígo 14 d~ Çonv~nção para a Unificação _de Certas Regras em Matéria de As-
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sistência e Salvamento Marítimos, de 23 de setembro de 1910, concluído em 
Bruxelas, a 27 de maio de 1967. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER N• 457, DE 1982 
Comissão de Redação 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo n• 39, de 1981 
(n• 88/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

A ComiSsão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 39, de 1981 (n• 88/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Argentina, o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai, para a 
Coordenação de Consignações e Uso dos Canais de Radiodifusão Sonora em 
Freqüência Modulada na Faixa de Ondas Métricas (88-108 MHz), concluído 
em Montevidéu, a 8 de julho de 1980. - · 

Sala das ComisSões, 16 de junho de 1982. -Laélia de Alcântara, 
Presidente -~Aderbal Jurema, Relator- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 457, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 39, de 1981 
(n• 88/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos d? art:~~· 
inciso I, da COnstituição, e eu, . , PreSidentido senado Fe-
deral, promulgo 9 seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo concluído entre o Governo da Repúbli­
ca Argentina, o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Oriental do Uruguai, para a Coordenação de Consig­
nações e Uso dos Canais de Radiodifusão Sonora em Freqüência Mo­
dulada na Faixa de Ondas Métricas ·(88-108 MHz), em Montevidéu, 
a 8 de julho de 1980. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 É aprovado o texto do Acordo concluído entre o Gov_erno da 
República Argentina, -o Governo âit- Re_i)úbliCa Federa-ti Vi-do Brasil e o Go­
verno da República Oríental do Uruguaí, para a Coordenação de Consig­
nações e Uso dos Canais de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada 
na Faixa de Ondas Métricas (88-1 08 MHz), em Muntevidéu, a 8 de julho de 
1980. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua pubii­
cação. 

PARECER N• 458, DE 1982 
Comissão de Redação 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo n9 42, cfe 1981 
(n' 108/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Leg_isiativo 
n• 42, de 1981 (n• 108/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Paraguai, pelo qual' se estabelece uma faixa non aediflcandi ao 
longo da fronteira dos_ dois países, concluído em Assunção, por troca de No­
tas efetuada a 16 de setembro de 1980. 

Sala das Comíssões, 16 de junho de- 1982.- Laélia de Alccintãra, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER N• 458, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 42, de 1981 
(n• 108/81, na Câmara dos Deputados). 

FaçO saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, - , ,Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo concluído entre o Governo da Repúbli­
ca Fed ~rativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, pelo 
qual ~ estabelece urna faixa "non aedificandi" ao longo da fronteira 
dos dois países, em Assunção, por troca de Notas, a 16 de setembro de 
1980. 

O Cóilgresso Nacional decreta: 

Art. 19 É aprovado o texto do Acordo concluído entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, pelo 
qual se estabelece uma faixa "non aediflcandi" ao longO da fronteira dos dois 
países, em Assunção, por troca de Notas, a 16 de setembro de 1980. 

Art. 21' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

PARECER N• 459, DE 1982 
Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 160, de 1981. 
Relator: Senador Aderbal Jurema 
A Comissão apreserita a redação final do Projeto de Resolução n9 160, 

de 1981, que autoriza a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 772.500.000,00 (setecentos e 
setenta e dois milhões e quirihentos mil cruzeiros). 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1982.--,. Laélia de Alcântara, Presi­
dente - Aderbal J.urema. Relator - Saldanha Derzi. 

ANExO AO PARECER N• 459, DE 1982 

Redação final do Projeto de Resolução n• 160, de 1981. 

Faço saber que o Senado Feder~ ap_r~vou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição,- e eu; , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 772.500.000,00 (sete­
centos e setenta e dois milhõe$ e _quinhentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• Êa Universiâade Estadual de Campinas- UNICAMP, com o 

aval do Tesouro do Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar 
uma operação de crédito no valor de Cr$ 772.500~000;00 (setecentos e setenta 
e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, destinada à suplementação de recursos jã financiados para a 
construção do Hospital das Clínicas da UNICAMP, naquela cidade, ohedeci­
das as condiçõ_es admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 460, DE 1982 
Comissão de Red~çã~. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 225, de 1981. 
Relator: Senador Saldanha Derzi. 
A Comiss[o apresenta a redação final do P:ojeto de Resolução n• 225, 

de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Florestal (MO) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qilenta cruzeiros)' o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1982.- Laélia de Alcântara, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Aderbal Jurema. 

•• 

.. 
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ANEXO AO PARECER No 460, DE 1981 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 225, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, ; Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Florestal, Estado de Minas 
Gerais, a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento· e se­
tenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: • 
Art. l<:~ É a Prefeitura Municipal de Florestal, Estado de Minas Gerais, 

nos termos do art. 2'? da Resolução_n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhõe_s, 
cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua díviM 
da con_soi_Ldad_a, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta ria qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação·-:..- BNf1, destinado à 
construção de 100 (cem)_ unidades habitacionais de interesse s9ci-al e execução 
das obras de infraMestrutura necessár:ias, naqUele Município, obed~cidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do J3,rasil n_o r_e_spectivo processo_. 

Art. 211 Esta Resolução_ entra em vigor na data de sua publicação . 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ~os pareceres lidos vão à 
publicação. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

-Eunice Michiles- Evandro Carreira- Gabriel Hermes -:--:_~lmir Pinto­
Mauro Benevides - Cunha Lima --Jutahy Magalhà.es - J(JàO Calmon -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Satuin!~-õ- Tancrédo Neves 
-Amaral Furlan -"Benedito Ferreira- Saldanha Derzi- José Richa­
Leite Chaves -- Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho}-,_Estáfinda a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de resolução n9 122, de 
1981 (apresentado pela ComissãO de Economia __ CO!UO: conclusãe de 
seu Parecer o9 781, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aracaju (SE) a elevar em Cr$ 12.634.800,00 (doze milhões, seiscen­
tos e trinta e quatro mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 782 e 783, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-de Munidpios, favorãvel. 

Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cátdoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encar11inha! _a votação. Sem rev}são 
do orador.) - Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, por falta de quorum, não foi votado o projeto _que çonçede um 
empréstimo à Prefeitura de Aracaju, Çapüal do Estado de Sergipe. Hoje, vol­
ta o projetO, constante do item 1 da nossa pauta, para s~r novamente aprecia­
do pelo Senado. No momento em que o S_enado está, dia após dia, liberando 
essas verbas, concedendo esses empréstimos, nós tivemos a oportunídade de 
ouvir hoje, na Câmara dos Deputados, um discurso interessantíssimo de críti­
ca à política financeira do Goveino. O rtobre_Deputado_ centraliza sua_çrítica 
ao programa, que o Governo _federal, através da televisão, empreende sema­
nalmente aos domingos. 

O ilustre Deputado mineiro Darío Tavares, que aqui estã honrando a 
nossa s.essão, foi Secretário de_ Saúde .d1:1rai],.te _ 9 Oqv~no~fto atual yic~ 
PreSidente da República, -ãn-ãlisa o Programa "O Povo e o Presidente", esta­
belecendo um ant!.xo na política financeira do Gov~rno. Inicia S. Ex" pelas re­
duçõ_es _que o povo está fazendo no seu regime alimentar, cauSadas pela reM 
dução do_seu poder aquisitiVo: s-e o povo já reduziu em 4_0% o seu consumo 
de carne, em 30% o seu consumo dt;_leitç,_e!!l20%~o,_s_eu CQnSl!!TIO de pão, se 
reduziu mais ainda as necessidades primárias e elementares de sua vida e de 
sua subsistência em ra-~ão_d~s di!J.culdadçs, con.clui Qjl~tre p~putado minei­
ro com uma pergunta que me entrou na alma, e que se fosse levada à televi-

são, desmancharia até o programa "O Povo e o Presidente".Diante dessas di­
ficUldades todas que o_ povo está passando. ele pergunta: E o povo, Presiden­
te? 

Então, ele conclui, depois de um nexo causal entre as diversas _limitações 
e privações que o povo está passando: E Q povo, Presidente? O que está so­
frendo o povo? O que pensa o povo do seu GoveiriO? O que restringiu o povo 
na süéi sobrevivê"nCia~ na sua vida? 

Esse discurso, hoje, ouvi embevecido, encantado, na Câmara, cujo autor 
está aqui presente, que -é_ ci ilUstre Deputado Darío Tavares. Es$e discurso é 
uma espécie de contradita ao título do programa ~·o povo e o Presidente". S. 
Ex~ disse que o povo está sofrendo, está passando privações, liinitações, difi­
culdades, necessidad~s. fome e miséria. Jã que S. Ex• esta aqurpresente, vou 

-prestar-lhe ~esta homenagem, em ·pessoa, aO- ilustre :Deputado que honra a 
Bancada de Minas Gerais, que já foi SecretáriO de Saúde do ViceMPresldente 
da República, portanto, é um homem que tem um gãbarito_intelectual, políti­
co, sOcial e IDoral dos mais res_peitáveis~ -Registro isso corri uma certa alegria e 
com um certo entusiasmo. Aquela perguntinha, tirada, invertendoMse o título 
do programa, num discurso tão sibilino, tão sugestivo~ "ficou gravada em mim 
que sou Senador; imaginem se i'ssO fosse levado à televisão, através do mesmo 
canal que o Sr. Presidente da República usa com toda a ênfase: uo Povo e o 
PreSidente'-'. E o povo, Presidente; o que é que se fez pelo poVó1 O que é que 
está sofrendo esSe Povo? 

Esse discurso é interessrintfssimo e mostra ainda a percuciênci~ e a pets­
picáda do autor na análise que ele fez do programa e de suas conseqüências. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nobre Senador Dirceu 
Cai doso; não nie parece -despiciendo lembrar a V. Ex• que estã encam-inhan­
do a votação de projeto de empréstimo a Sergipe, e o tempo de V. Ex• já está 
se esgotarido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr., Presidente, isso tambêm ê um em­
préstimo que nõs estamos faZendo: pedimos um empréstimo à Câmara para 
criticar a situação de dificuldade que nós estamos passando, porque essa di­
nheirama que nós estamos jogando em cima do povo é._ •• 

Só._nesse 15 de junho, são alguns _milhões de cnJ~eirº-s que nós estamos 
pondo em circulação. Ontem nós tivemos um total" de CrS 793.671.150,00! 
que o "Senado liberou para aumentar os meios de pagamento do povo brasileiM 
ro, dificultando, através da redução do poder aquisitivo da moeda nacional; 
só ontem o Senado emitiu 791 milhões de cruzeiros- só no dia de ontem! 
Hoje, na nossa pauta, nós temos, Sr. Presidente, a soma dos empréstimos que 
atinge a 40 bilhões, 939 milhões, 245 mil e 240 cruzeiros! Quarenta bilhões, 
isto é; quase cinco vezes o que a Casa da Moeda já emitiu este ano também! 
Quase cinco vezes-- está na pauta de hoje. A Casa da Moeda já emi~iu 9 bi­
lhões e só_na pauta de hoje figuhtin einpréstiinos no valor de 40 bilhões! É o 
número que os Srs. Senadores vão conceder, através da sua liberalidade, ~u­
mCrifarido o riteio cirCulante do País. 

Em outra circunstância; Sr. Presidente, o acordo do PMDB com o PDS 
fixava na pauta 10 pedidos_de empréstimos. Hoje, aqui, nós temos: 1, 2, 3, 4 5, 
6, 7, 8, 9, 10, !I, 12, 13, 14, 15 emprêstimos! Quer dizer, ô acordo já foi para 
o Acre. Eram 10 os empréstimos na pauta; hoje jã figuram 15. Amanhã figu.:: 
ratão_ 20.- Portanto, Sr. Presidentç, _sou contra o empréstimo a Aracaju, capi­
tal de Sergípe, pelas raZões que- falei e vou requerer verificação. 

O Sr. José Fi'O.ge/li- Sr. Presiderite, peço a palavra para encaminhar a 
votaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Corri a palavra para enca­
minhar a- votaçãO, o n6bri SeiladOf Josê Fragelli. 

O SR. JOSE FRAGELLI (Para encaminhar a votação.' Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, falando sobre uma qUestão de empréStimO para­
uma prefeitura de SergiPe, aliás o eminerft.e SenadOr Hugo Ramos e et.i demos 
voto em contrário. Eu falo de um assuntó, Sr. Presidente, referente a emprés­
timo mas, não sobre ele. 

Sr. Presidente, eu tomo a liberdade de solicitar um pouco a atenção de V. 
Ex'- para este ponto no qual vou tocar rapidamente, Eu venho de oferecer um 
requerimento à Mesa, a V. Ex•, solicitando que peça ao Banco Central uma 
informação sobre se o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul tem apre­
sentado a posição do seu endividamento externo acompanhado do cronogra­
r'nacdos seus v-encimentos. pâr que, Sr. Presidente, eu peço a V. Ex'- esta infor­
mação? O art. 79,da Resolução 63/72, exige como requisito paia ConCess1io 
de empréstirnos.exff:rrfos-CSSiiilfor-rria-Ção;e era -não-veiO no procesSo de pedi­
do de 40 milhões de dólares que faz_o Governo de Mato Grosso. Estou fazenM 
do, Sr. Presidente, esta solicitaÇão_a-V. Ex'- com antecedência, e nãO n-o mo-

".'f.-
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menta em que vier para cã-·o pedido, para que não se diga que Se estâ fazendo 
obstrução. Nisto eu queria que V. Ex• prestasse atenção. Não se diga que no 
momento em que chegar aqui o processo; eu esteJa querendO fazer ObStrUção. 

O SR. PRESIDENTE (Jarba~ Passarinho)_- Eu prestei atençàQ e já de­
feri o requeiimento de v. Ex' 

O SR. JOSI:: FRAGELL!- Sr. Presidente, a eXplicação não é só-para 
V. Ex• f: para a Maioria e para todos. Eu não quero fazer obstrução. Esse 
processo ainda está na Comissão de ConStitUição e )ustiça;· eu pedi vístâ e hã 
d-Uas semanas a Comissão não se reúne por falta de fiúmero. Eu ~stive na Co­
missão de Constitufção e Justiça na Semana passada; estive lá hoje e o _emi­
nente Senador Aloisio Chaves- eSperou 45 minutos para abrir a reunião e ela 
não teve número. Então, eu estou fazendo este pedido a V. Ex• para não dizer 
que eu queria fazer obstrução, no momento em que entrar o processo. Era o 
que eu queria alertar V. Ex• e também para mais o seguintC: Pedi aos eininen­
tes Assessores de V. Ex• que me dissessem o que é questão de ordem e eles me 
remeteram ao art. 444 do Regimento,- que diz: 

.. Constituirá questão de ordem, qualquer dúvida sobre a inter-: 
pretação ou aplicação deste Regimento." 

Acho que, Sr. Presidente, data venia, essa definição de questão de ordem 
talvez seja deficiente: Eu pergunto a V. Ex•: No caso a que acabei de me refe­
rir, quando um riquísito exigido pela lei, na informação de um determinado 
processo, quando esse requisito não é cumprido, não é observado na for~ 
mação desse processo, qual é a marleira de se levantar a questão, para dizer 
que o processo não está completo? Deveria ser urna questão de ordem. Nos 
processos judiciaís, quando um requisito legal falta, _um daqueles requisitos 
essenciais, o que acoittece? O advogado levanta o que se chama uma prelimi­
nar. Antes de entrar na apreciação do mêiitó da -C}uestão aPreda-s_e_~ma preli­
minar daquela determinada exigência legal. 

Sr. Presidente, eu gostaria que fosse estudado esse assunto. Quando num 
processo que·vem·ao COnhecimento do Senado~~ requisito essencial, exigido 
por lei não estâ cumprindo, qual ê-a maneira d-e se levantar esta questão'? Não 
sendo questão de ordem qual questão serâ essa? Reclamação .só, não basta! 
Reclamar ê alguma coisa que fica rio ar. Não é, vamos. dizer assim, uma ob~ 
jeção fundamentada em lei. 

Eu gostaria que este casn fosse estudado pela Mesa, se é que já não o_ es­
tá, para que amanhã, quando se levantar esta questão, ela possa ser devida­
mente esclarecida e apreciada. Eu acredito que seja tão-somente ignoiãnCia 
da minha parte e que V. Ex• talvez já possa dar a explicação neste momento. 
Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Acho muito difícil, Sena­
dor José Fragelli, que haja algum campo do conhecimento_ humano em que 
V. Ex• seja dele ignorante e nele eu seja perito, apenas ê uma questão de inter~ 
pretação, de bom senso. __ _ 

Preliminarmente eu diria a V. Ex• que não há nem caso de questão de or­
dem. No acompanhamento deste processo, na Comissão própria leVantar-se­
ia a questão de impugnação da continuação dC trãmitaç-ãO do_ pfÕ_cesso por 
faltar o cumprimento de requisitos que estão aqui na Resoluç_ãp do Congres­
so, no art. 7fl que V.- Ex' invocou quando fez o requerimento de inforniação. 
Então seria rio mín1ino um3 q\iestão de diligência. - . . . . -

. Agora, quanto ao Plenário, aí sim, no encaminhame~to ou lev~~tando 
questão de ordem. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Quanto ao Plenário, Sr. Presidente, porque 
o processo passou ·em outras comissões e não o deveria ter passado. 

O-SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Mesa dará a V. Ex• uma 
solução a essa consulta verbal, em curto prazo. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passamos à votação. 
Os Srs._Senadores que o. aprovam ·queiram permaneCer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. DirCeu Cardos_o ---Solicito vérihcaÇão nominal, Sr .. Presidente.--

0 SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Aprovado. P~diu verifi· 
cação noniinal o nobre Senador Dirceu Cardoso, 

Solicito aos Srs. Senadores que oc~peni os seus lugares, para a votação 
nominaL (Pausa.) 

Inicialmente tomaremos o voto dos Srs. Líderes. 
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO_- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMDB?_ . 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) --Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sim. 

O SR. PRESIIJENTE (Jarbas Passarinho)~ Os Srs. Senadores já po­
~~m _ yotar. (Pausa) 

Procede-se à votação. 

VOTAM .. SIM"" Oi! SRS. SENADORES:· 

Aderbal Jurema - Agenor Maria -Alberto Silva - Aloysio 
ChaveS .....:. "Arriai"ai"Peixoto- Benedito Ferreira- Evelásio Vieira 
- a·astão Màllef - Helvídio- Ni.mes- Humberto Luc~na- Ita­
mar FrancO- Jõâo LUdo- José Fragelli- Josê Lins- Laélia de 
Alcântara- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Lourival Baptista­
Luiz Viana - Marcos Freire- Martins Filho- Milton Cabral­
Moacyr D3.11a - Nilo Coelho - Passos Pôrto - Pedro Simon -
Roberto Saturnino - Saldanha Derzi .. 

VOTA .. NÃO"' O SR. SENADOR:· 

Dirceu Caidoso. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Henrique Santillo - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
jávotaram vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 28 Srs. Senadores e NÃO I. 
--Houve 2 abstenções. 

Tolãl de votos: 31. 
Vou aplicar o art. 327 do Regimento. Por 10 minutos acionarei as cam~ 

painhas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Sr. Senador Dinarte 
Mariz chegou_flepois de anunciada a votação, não computo mais o- voto de S_ 
Ex• Peço desculpas. 

(Suspensa às 15 horas e 40 minutos, a sessão é reaberta às 15 ho-
ras e 54 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Està reaberta a sessão. 
Vamos passar à segunda votação do Item I da pauta. 
Na primeira votação não houve quorum. 
Solicito ã.os Srs. Senadores que retom~m seus lugares, para procedermos 

à nova verificação de-vOtação. (PaUs~.) 

- Como vo~a __ o nobre Lider do PDS? 

O SR. JOSt: LINS - SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. H.UMBERTO LUCENA - Sim. 

-O SR:-PR-EStDENT-E (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? . . . 

O SR. ROBERTO SATURNINO ...:.. Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PTB? 

O SR. HUGO RAMOS - Não. 
- -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho):.:_- Os s;s. Senadores já po­
dem votar. 

Procede-se à votação. 

VOTAM .. SIM"" OS SRS. SENADORES: 

,(deriiai Jurema.::_ Alfonso Cafuargo - Alberto Silva -
Aloysio Chaves - Amaral Furlan - Amaral Peixoto - Cunha 
Lima- Diiiarte-Mariz---: Helvídio Nunes- Humberto Lucena­
-Ii:iinâ'f"Ffa~cO ~10ãÕ LúCio~ José Fragelli ~-José Lins- Laélia 
·de Alcântara- Leite Chaves_- Len()ir Vargas- Lourival Baptista 
- LUIZ CavalCante- LUiz Freire-- Luiz Viana- Marcos Freire 
- MartLns Filho- Milton Cabral- Moacyr Dalla- Nilo Coelho 
-Passos Pôrto - Pedro Simon -Roberto Saturnino- Saldanha 
Derzi - Tanéredo ·Neves. 

·-
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VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Agenor Maria - Dirceu Cardoso - Hugo Ramos. 

ABSTEM,SE DE VOTAR OS SRS. SJiNAI)O_RES.~ 

Benedito Ferre"ira-"~ Gastão Milller - Mauro Benevides -
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se lodos os Srs. Senadores 
já votaram, vai-se proceder à apuração. (Pausa.} 

Votaram SIM 31 Senadores e NÃO 3. 
Houve 4 abs_tenç-ões. 
O Sr. Seriador Henrique Santillo está presente mas não votou_. Contarei 

como quorum. 
Total de votos: 39._ 
Está aprovado. 
O projeto irâ- à ComissãO -de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovados 

PROJETO DE RESO)..UÇÃO N• 122; DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar em 
CrS 12.634.800,00 (doze milhões, seiscentos e trinta e quatro mil e oi­
tocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: _ _ _ 
Art. J9 Ê a Prefeitura Municipal de AracajU (SE), nos termos do art. -29 

da Resolução n9 93, de 11 de outubro _d_e 1976, d_p Senado federa_!, autorizada 
a elevar em Ci'$ 12.634.800,00 (doze milhões, seiscentos e trillta e clUatro mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante. Pe ,sua dív_ida consolid~da interna, a fim de 
que possa contratar u_m ~préstimo de igual valor, junto à CaiXa Econômica­
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo _de Apoio ao Desenvolvimen­
to Social - FAS, destinado à construção, instalação_ e equipamento de 3 
(três) creches, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em_ vigor na data de_sua publicação. 
Sala das Comissões, 2 de setembro de 1981.- Jasé Richa, Presidente­

Bernardino Viana, Relator -Alberto Silva- Gabric( H(!rmes - Arnq Da­
miani - José Fragelli- Benedito Canelas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 155, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia com.o conclusão de 
seu Parecer nt? 939, de 1981, com voto vencido do Senador José Fra­
gclli), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Venécia (ES) a 
elevar em Cr$ 14.091.700,00 (quatorze milhões, noventa e um mil e 
setecentos cruzeiros) O mo-ntante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 940 e 941, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçd, pela constitucionalidade ejuridicídade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos, José Fragelli e Tãrtcredo Neves; e 
--de Municípios, favorãvel. 
Em votação o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador_ Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do_ or_ador .) - Sr. Presidente, Srs. Sena_do~:es~-

Reponta agora, na pauta das nos~~s- votaçÕ~ de hoje, .o projeto que pede 
autorização para empréstimo ao Munidpío de Nova Venécia;no Estado do 
Espírito Santo, que tenho a honra de representar aqui no Senado. 

Por força de princípios assumidos hã dois anos, dede 1979, votarei con­
tra Q empréstimO ão município do meu Estado, onde vou buscar votos se for 
candidato, e onde fui buscar _votos qu~ndo fui Candidato. Ganhei as _eleições 
lá, e mais do que ganhei as ele~ções, nasci senador nO MuniCípio de_NOVa Ve­
nécia. 

De:vo dizer aos pares que não me conhecem, não me querem conhecer e 
têm raiva até _de quem me conhece, por que nasci senadOr no Município de 
Nova Venécia. Acreditava na minha ~lc;ição t_an_to que sempre a coloquei no 
rol d_os milagres que Deus faz todos os dias e a todas a~ horas pelo mundo in~ 
teiro. Era um dos inilagres. Quando _dei meu voto, no meu município, no sul 
do Estado, apanhei um carro e desapareci de cirCulação. Fui me homiziar 
numa pequena propriedade de amigos, no Município de Nova Venécia, na 
zona de_mata, levando para !,lma casa i~abitãda um cozinheiro com o com­
promisso de que se soubesse fritar-oVo e (azer a;roz e.u iría-pas-sar tOd-o 1? tC?m_­
po da apuração nesse lugar, sem luz elétrica, sem rãdio, sem televisão, sem 
jornais~ _sem comunicação, sem que ninguém ~oubesse. 

Sr. P!'_~sidente, me homiziei no Município de Nova Venécia. Não assisti à 
fase da apurciÇãO: Não tive notícia nerihuma, nunCa soube se eu estava na 
frente ou estava atrás, se estava perdendo ou estava ganhando, se estava ven­
cendo ou estava_sendo derrotado. Ninguém me disse nada. 

Recordo-me que, dias e dias depois, alta madrug-ãda, vários carros apa- -
receram na propriedade. Descobriram a minha presença de um modo que 
voU contar para V. Ex", ao Senado não interessa sãber, mas quero prestar esta 
homenagem a Nova Venécia, apesar de-votar contra o· empréstimo a essemu­
nicipio. A quarlto teVam os prindPioS qúe abraçariiõs: .. -À ~noitinha; eu saía 
pela estrad-a, passeando sozinho com as minhas idéias e pensando, se a derro­
ta fosse fragorosa demais, o que eu iriã. faZer, se fosse suportável podia conti­
nuar. Eu me encontrava toda tarde com um peão de um fazendeiro e o cum­
primentava. Ele me conhecia e chegou à casa do seu patrão e disse:. "Acho 
que o nosso candidato fez uma falta qualquer aí no Sul, porque está escondi­
do aqui, numa propriedade". - Ele está af?- Estã. Então, nesse dia em que 
eles_tiver_am o resultado ddini.tivo, era uma-madrugada de domingo, foram lã 

- lev-ar a notícia. Eu não sabia de nada. Chegaram às 2 horas da madrugada. 
Não havia luz, era lamparina, acendi a lamparina e atendi ao pessoal. Con­
versaram uma meia hora, sem dizer nada, e eu louco de ansiedade para saber. 
Pela conversa, eu tinha apanhado muito, porque meia hora_ sem dar a notí­
cia . .". Falei; eu sou um homem duro,__q que Deus der _eu como. Vocês podem 
contar aí, arriar a trouxa e cont?~_o éaso, que e·ü querO saber. Responderam: 
Senador, o Senhor estã ganhando por 46 mil vo~os ~_e.frent~. Não tLá_mais 
apuração. Foram já apuradas as últimas- urnaS. O Senhor estâ ganhando com 
urita frente de 40 mil. ACiuilo foi Ullia -eil·IOçãO-fritensíSSiriüt. Era um domingo 
de manhã, não pude dormir mais, tomei o meu banho e fui a-ssistir à missa na 
I,Úeja de No~Va--Vei1édà. Portanto, naSci ali senador da República, nesse mu­
nicípio contra o qual vou votar, hoje~-neg~ndo-Ihe O empréstimo, com Ô co­

_ ração na mão, nias porque tenho princípios. Pot isSo que fico. aqui cOriti'a o 
meu Partido. Ouço os murmurejos, aqui, desabonadores a mim, por causa 
desta minha posição, mas estóu-me ligan_do_ ~uito_para isso. Tenho. os meus 
_princípi_os _e a __ mi~~a~_c;Qns?!ênci_a. · 

Então, fique V. Ex!' sabendo, foi nesse munícípio que nasci senador, lã 
que tive a notícia de que tinha sido eleito senador com a maioria de 40 mil vo­
tos. Fui eleito, ganhei alto as eleições. Gã.nhei em Nova VenéCíã, no norte to­
do, ganhei -no Município do nobre Senador Moacyr Dalla, que me benefi­
ciou~ me apoiou, por isso que ganhei em COla tina, por isso que _tive uma dife­
rença de 50 mil votos. Por um milagre, porque não tinha condição nenhuma 
de me eleger senadôf. · · · 

Digo, aqui, ao Senado, que foi nesse Município de Nova Venécia, e a que 
vou negar o meu voto, que nasci senador da República. Princípio é isto mes­
mo, Num recanto da mata recebi a notícia de minha vitória. Até então não ti­
nha tido notícia de minha vitória. Até então não tinha tido noticia nenhuma. 
Estava pensando em sair por ali, por outros lugares, só Deus sabe quais cami­
nhos eu ia tomar, ?C a derrota fosse esmagadora. 

Vou votar_contra_e pedir verificação, como fiz com todos os outros pro­
jetos. 

Também nunca Nova Venécia tivera a honra de ter um senador nascido 
ell). seu _município. Depois de vários Coinícios lã, nasci senador na terra de 
Nova Venécia. E a eles contei tal fato, pois o -i&i1oravã.m. 

Muitos supunham estivesse eu na Europa. Os jornais noticiavam isto, eu 
que não tinha din-heiro para nada, parã coisa alguma. 

'Minha caravanã teve dificuldade de recursos para se deslocar. 
E fui eleito senador. Por -isso digo: foi o vento, foi Deus que me fez vito­

rioso. Não foi _mérito nenh_um. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Então, Sr. Presidente, vou ficar contra o empréstimo para Nova Venécia ... 
Quando o rádio hoje anunciar que votei contra, vai arrepiar aquele peSsoal 
todo. Mas é isto mesmo. Quem tem princípio não agrada a uns e outros. Mar­
chamos certos, depois, se atingidos, os injustiç_ados, os esquecidos que me 
prestem a justiça que quiserem - neguem o voto, votem contra, façam·lr que 
quiserem. Este é que é o meu princípio. Portanto, contra o empréstimo a 
Nova Venécia, Municípi~ do Norte do Estado, onde fui eleito, ganhei. Quan­
do a notícia da minha vitória me chegou; eü eStava sozinfio no Município de 
Nova V'!nécia. (0 Sr. Presidiúzte faz soar a campainha.) 

Sr. Presidente, V. Ex f. deve apertar mais a campainha, para cessar o tu-
multo reinante na Casa. -- - -
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A última campainha foi 
com este fim. 

O SR. DIRCEU CARDOSO_--NoSsos peilsaffientos se identificaram. 
Quantas vezes entram em conflito, mas, nesta hora, entraram em harmonia. 
A paralaxe do nosso c_omportamenio não foi tão ruini. AS:rádeço a V. Ex• 

Vou votar contra o empréstimo a Nova Venécia e vou requerer Verífi­
cação de votação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Agradeço a V. Ex• o seu 
conhecimento de balística, com a par3.laxe que me faz muita referência pes­
soal. 

sa.) 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. DirCeu Cardoso-Sr. Presidente, requeiro verifiCação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Requereu verificação no-
minal o Senador Dirceu Cardoso. 

Os Srs.. Senadores, por obséquio, tomem os seus assentos iridividuais, 
para votar. (Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PTB? 

O SI,{. HUGO RAMOS - Não. 

. O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já po­
dem votar. 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Affonso Camargo- Agenor Maria --Al­
berto Silva- Aloysio Chaves -Amaral Furlan -Benedito Fer­
reira- Cunha Lima- Dinarte Mariz- Evelásio Vieira- Gastão 
Miiller --Helvídio Nunes- Humberto Lucena- João Lúcio­
José Lins- Lenoir Vargas- Lourival Baptista -Luiz Cavalcante 
--Luiz Freire- Marcos Freire-- Martins Filho- Milton Cabral 
- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Nilo Coelho- Passos Pôr-
to - Pedro Simon - Saldanha Derzi - Tancredo Neves. 

VOTA '"NÃO"' O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardosà. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Henrique Santillo - Mauro Benevides - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Vai-se proceder à apu-
ração. ----- -

Solicito aos Srs. Senadores que prestem atenção ao painel porque não 
devemos ter equívocos. 

Votaram .. SIM" 33 Srs. Senadores; .. NÃO" I, ocorrendo 3 abstenções. 
Total 33 votos. Com o Presidente, 34. 

Há, entretanto, senadores presentes ao plenário cujO voto não aparece 
no painel. Portanto, o Senador Amaral Peixoto, 35; Senador Roberto Satur­
nino, 36. 

Aprovado o projeto, irá a Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nobre Senador Hugo Ra­
mos, continua sem aparecer o voto de V. Ex• no paínel. 

O SR. HUGO RAMOS_= Peço perdão a V. Ex•. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Muito obrigado. Só queria 
saber se era defeito do painel ou não. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 155, DE 1981 

--Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Venécia (ES) a elevar 
ern Cr$ 14.091.700,00 (quatorze milhões, noventa e um mil e setecen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O SelladO Federal resolve: 
Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito 

Santo, nos termos do art. 2~' da Resolução n~'93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 14.091.700,00 (quatorze milhões, 
noventa e um mil e setecentos_ cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da inter!'la, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor,junto 
à Caixà -Econômica Federal, esia na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado à construção de meios-fios, 
galerias pluviais e horto-supermercado, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta R~olução_ en~ra e!TI v!gor na -~ata de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 3: 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 192, de 
1981 (apresentado pela ComissãO de Economia COmo conclusão de 

_seu PareCer n9_l_.l59, de 1981), qUe autoriza a Prefeitura Municipal 
de V alinhos (SP) a elevar em Cr$ 28.091.520,00 (vinte e oito mi­

-lliõei,-flove-rita e um mil, quirlhentos e-viTite cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.160 e 1.161, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade, com votóo Vencido do Senador Hugo Ramos; e 
--de Municípios. favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 122, DE 1982 

Nos termos do art. 350, cOmbinado com a alínea "a" do art. 310 do Re­
gimento Inierno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Resolução n9 
192, de 1981, a fim de que sobre ele seja ouvida a Comissão de Finanças . 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1982. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação. 

o Sr. _DirCeu caraoso - Sr:- Presidente, peço a palavra Para encaminhar 
a votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Tem a palavra o nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No ritmo das aprovações inevitáveis, já cOm quinze minutos, passamos 
ao terceiro projeto de empréstimos aos municípios, senf que as Banéadas pos­
sam prestar, a mim, inforin-ações sobre.uma preliminar levantada, quando da_ 
Primeira votação. -

Se-há uma combinãção entre as duas grãndes Bancadas de só se ã.presen­
tarem dez empréstimos por dia,- Por qué~ na pauta- de hOje, figuram quiilze? 
Pelo que ouvi, na reunião das Bancadas, eram dez empréstimos por dia, a não 
ser que ten-ha -havido outra reunião de- Bancadas, ·a quC eU não compareci, de 
que não tive Ciência, erii que se modificou o critério das combinãções prelimi­
nares. 

Gostaria, aSsim, que-V. Exf,-Sr. PreSldCnte, do -àlto da magistratura da 
Presidência da Casa, indagasse do Líder do meu Partido por que motivo fiSu-. 
ram na pauta de hoje quinze empréstirno"s e- não dez, nos exatos termos do 
acordo firmado entre as Bancadas do PMDB e do PDS. 

São 15, hoje, Sr. Presidente, com um volume de diriheiro, com uma libe­
ràçâo de dinheirO que vai atíngir,_ hoje; - -Srs. da gâfefia, porque o Senado 
não está ouvindo -itã.da __:apenas, a· 40 bilhões, 938 milhões, 245 mil, 240 cru­
zeiros e 28 ceiltavos .. : Hoje, dia 6 de junhO, -rePitO, o Sen;:1do Federal V-a( libe­
rar 40 bilhões, 938 milhões, 245 mil, 240 cruzeiros e 28 centavos, isto é, quatro 
vezes e meia o que o Presidente da República autorizou ao Banco Centrai 
emitir dinheiro, pela Casa da Moeda, durante o ano de 1982, ou, em Portu­
guês mais claro, o Governo federal, através do Senhor- Presidente da Repúbli­
ca, autorizou o Banco Central p·ara regular os meios-de paga-mento, no ano de 

-1982, a emitir nove bilh.ões de cruzeiZ.os pela Casa dá Moeda. O SenadO, na-­
sessão de hoje, começada há meía hOra, jã ã'pi-o"vou três empréstimos; este é o 

' 
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quarto, e liberará, som-ente :na pauta de hoje, 40 bilhões, 938 -m.ilhõ~. 24_5 mil, 
248 cruzeiros e 28 centavos; quatro vezes e meia o qUe o Banco Central e a 
Casa da Moeda emitfrairi durante o ano. Nós, num df:i, õu tnelhor, das 15 hO­
ras e 30 minutos às 18 horas e 30 mínutos desta tarde, V_ã.rrios-Hb6rar qUatro 
vezes e meia o que o Governõ federaf liberou, en1iÜu, cun-hou, fãbficou di­
nheiro, em seis meses. Isto é uma verdade contu_ndente. Diz-em que não éjn­
flacionário, dizem que isto não vale nada, é dinheiro que nós estamos Jo~E;-ãn­
do em circulação. Saibam os Srs. futuros GoVernadores de Esi"i:tdo, que vão 
ter, com mão pesada, de fiscalizar o Erário Público, na aplicaçào.dos mingua­
dos dinheiros dos seus orçamentos, que a Casa da Moeda do Brasil, deste 
País_, emitiu, em 1982, até hoje, sets·meses, noVe bilhões de cruzeiros, em nú­
meros redondos (9 bilhões e 100 milhões de cruzeiros). !t). guitarra do Senado, 
manejada por dois Líderes, o Líder do PDS e o Lider _do PMDB, os d~is, 
soando o topete, manejando a guitarra vão, em 4 ho~as, hoje, autorizar a 
emissão_ de: 40 bilhões, 938 milhões, 245 mil, 240 cruzeiros e ~8 çentavos. Pe­
sando, Sr. Presidente, sobre a vida brasileira um percentual de uma carga in­
flacionária notável... 

Mas os Senadores, depois desse ato, assistirão ao ioga da Espanha com 
Honduras e, logo à noite, as notícias da guerra das Malvinas e domin_arão o 
sono dos justos. Não tão jusros,--p-otque já estou nOfándo, aqui no Senado, 
através dos contatos íntimos, cordiais, fraternos; travados entre dois Senado­
res que daqui da nossa _ _Bancada~ Sr. Presidente, e ptjncipalmente da Bancada 
da Oposição, vai- sair 6 próximo membro da Academia Brasileira de Letras. 
Vai sair daqui, através dos contatos permanentes, fraternais, atenciosos, entre 
o ilustre imortal Luiz Viana Filho e outro da Banc3:da da Oposição que vai se 
candidatar à imortalidade da Academia Brasileira d.C: LetraS-; quC ê. O nosso 
eminente colega Paulo Bross_ard. Isto é pertínenÍe ao assun·t·o, porque esiarrios 
falando sobre a iinortalidade, a imortalidade da fome do povo e 6ifa é a imor-
talidade da inteligência brasileira. -

Sr. Presidente, vamos ter essa surpresa, três membros desta Casa na Aca­
demia Brasileira de Letras, se Deus quiser; antes do fim do nosso mandato: o 
ilustre Senador Luiz Viana Filho, o ilustre SenaDor José Sarney e o ilustre 
também, mas futuro, membro da Academia Brasileira de Letras, o Senador 
Paulo Brossard. Estou adivinhando, através dos çontatos de primeiro, segun­
do e terceira graus, entre o ilustre membro da Academia e o nosso ilustrado 
culto e brilhante ex-líder da Bancada, e membro do PMDB e ~ndidat~ a Se~ 
nador Paulo Brossard pelo Estado do RjQ _Grande do_ Sul.-

Sr. Presidente, para o nosso requerimentO peço o auxílio na discussão 
dele, do nosso jurista, que hoje integra a bancada de ÜQOSição, Hugo Ramos. 
Que traga S. Ex~ as suas achegas na discussão da injuridicidade com que se es­
tá encaminhando esse projeto, para o qual não foi ouvida a Comissão de Fi­
nanças. Pediria que, logo após o meu pronunciamentO, -que o nobre Senador 
Hugo Ramos, como fez na Comíssão de Constituição e Justiça, da qual ele foi 
um dos membros mais proeminentes, entre na discussão, sustentandO os seus 
pontos de vista contra o empréstimo ao municfpíô de V alinhos, do Estado de 
São Paulo. 

Sr. Presidente, o requerimento que nós estamos encaminhando, e que o 
Senado vai apreciar, é apenas este, pedindo para que se suste o andamento 
desse empréstimo e que seja ouvida a Comissão- de Finanças sobre a legitimi­
dade, a justíça, a segurança desse empréstimo; se deve ser concedido, se o mu­
nidpio atende a essas condições. Aguardamos, portanto, o pronunciamento 
do .ilustre Senador Hugo Ramos, que integra com brilho inexcedível a Banca­
da daqueles que resistem. Dos três que reSisféin, ainda, nesta Casa, aos pedi­
dos de empréstimos, porque os outros foram todos no caudal inestancável 
que o PMDB e o PDS formaram, aqui, neste Plenário, votando pelos emprés-­
timos. Omiti o ilome do nobre Senador que tem votado contra os emprésti­
mos mas que não tem falado. Está aguardando a_ sua Voz para quando for re­
cebido na ilustre Academia Brasileira de Letras. Nós teremQ~_oportunidade, 
pela primeira vez na nossa vida, de vestir um smoking para ter a honra de as­
sistir a sua posse numa das cadeiras da Academia Brasileira de Letras. 

Portanto, Sr. Presidente, suscito a voz do nobre Senador Hugo Ramos 
para, juridicamente, destroçar a injuridicidade desse empréstimo ao municí-
pio de Valinhos. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) ...,.. Em votação o requerimento. 

O Sr. Hugo Ramos- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Hugo Ramos para encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. HUGO RAMOS (Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou atender aos apelos do meu no'bre c_olega Dirceu Cardoso, para reite­
rar, desta tribuna, inúmeros conceitos que-na Comissão de Constituição e 
Justiça venho sistematicamente defendendo, no sentid0 de considerar que to­
dos os empréstimos internos não têm, absolutamente, nada a ver com o pro­
nunciamento do--s-enado da República. O art. 42, JV, da Constituição e o art. 
42, Vl, da Constituição, mostram, a um simples exame perfunctório, que não 
Se trata da mesma matéria-, posto que, se da mesma matéria se tratasse, obvia­
mente a palavra empréstimo estaria também inserida no art. 42, VI, da Cons-
tituição Federal. • 

O pOnto de vista do nobre Senador Dirceu Cardoso é no sentido de que 
·esses empréstimos estão acelerando o problema inflacionário do País. E, efe­
tivamente, S. Ex• tem tOda razão, quando se verifica que~ da data da propo­
sição de cada um desses empréstimos, há um distanciamento, um tempo tal 

--uecorrido-que já a moeda estã realmente prejudicada no seu valor, ou seja, 
para que se possa realizar as obras que são solicitadas, mister se faz aumentar 
o valor do empréstimo para que corh mais moeda se consiga o mesmo valor 
que é, no fundo, o resultado da inflação. 

De maneira, Sr. Presidente, que, no meu ponto de vista pessoal, dou in­
teira razão ao nobre Senador Dirceu Çardoso ~o referente à questão inflacio­
nária. Mas a meu ver não é ~te o ponto princiPal. O ponto, a meu ver digno 
de exame por parte do Senado, é refei"ente à incompetência que tem o Senado 
para discutir, projeto por projeto, os emPréstimos internos. V. Ex• há de veri­
ficar, por exemplo, que, os termoS do art. 42, VI, se referem à proposição feita 
pelo Senado, ou seja, às reSOluções púa cada caSo--específico. E a Consti­
tlliçâO não rilenciõáa o caso de uma resolução normativa, que ê o qu~ aconte­
ce no referente às Resoluções n'i's 62 e 91. 

Sr. Presidente, em díscurso que aqui foi proferido há algum tempo,- e 
agora impresso e que vai ser distribuído a todas as prefeituras do Brasil, a to­
dos os Estados, a todas as Câmaras e a todas as Assembléias- procuro des­
pertar, neste País, o interesse para codificar o problema, que é gravíssimo, das 
finanças -da Nação. 

Compreendo, perfeTtamenté, que o Senado de;ya_ ser chiffiado toda vez 
que o credor exigir o aval d~ União1 col!siderando a impossibilidade das ga­
rantias que lhe sejam oferecidas pelo Munic{piOOu Pelo Estado. Mas, em ha­
vendo aquiescência do credor, não há por _que o Senado envolver-se nessa 
matéria, tendo em vista, sobretudo, o disposto no art. lO, da Constituição Fe­
deral que se refere ao problema da intervenção quando o Estado ou Municí­
pio deixam de pagar, durante-dois anos.consecutivos, aS dívidas consolidadas 
- não Confundir com dívidas fundadas. Aí se dá o instituto da intervenção e 
a ffianei~a pela qual, na própria.Coil.stituição Federal se verifica o socorro à­
queles que emprestal-ã.m dinheiros aos Estados e municípios e estão à espera 
doS referidos pagamentos. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, de que há um aspectO político rele­
vantíssimo na matéria. É que alguns dos nossos colegas, Senadores, entendem 
que seria de todo interesse individual de cada um dos Srs. Senadores, com re­
ferência à política do Estado ou à política do municípío, ter esse enteriç:límen­
to ou essa predominância da posição do Senado ,em conceder ou não os em­
préstimos. Mas é uma lesão evidente ao sistema federativo. Estamos invadin­
do seara alheia. Se o Ipunicípio ou o Estado, qualquer deles, tiver capacidade 
para obter empréstimo e o credor aquiescer desse-empréstímo não há quem 
possa evitar a elaboração e o contrato. Se o credor resolver emprestar ao E_s­
tado, com ou sem a anuência do Senado, ele vai emprestar, desde que as ga­
rantias sejam sólidas. 

De maneira, Sr. Presidente, que este é o apelo que venho reiterando ao 
Senado, no sentido de compreender que a nossa competência estâ adstrita 
apenas aos empréstimos externos. 

Com referência, no entanto, aos emprêstimos internos, temos o pronun­
ciamento prévio do BNH, do BNDE, da Caixa Econômíca, que são organis­
mos que estão vinculados aos Estaêfos e à União, e que têm capacidade de 
so-bra, através do elenco dos seus técnicos, de examinar com profundidade o 
probiem<:j da capacidade ou não dos municípios e-dos Estados de resolver o 
empréstimo então solicitado; não havendo necessidade de espécie alguma do 
Senado Federal também se pronunciar sobre a matéria, atendendo ainda a 
circunstância de que, até hoje, nenhuma vez eu verifiquei qUe o Senado tenha 
contrariado pronunciament0 do Banco Centra!. E este, o Banco Central, rei­
teradas vezes, tem declarado que lhe cabe o direito de vetar a pretensão do 
Estado ou do município, iSto é,·e o órgão q!-le se __ sobrepõe ao próprio Senado 
Federal. 
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De maneira, Sr. Presidente, que reiterando a posição pessoal, e não da 
minha Bancada, isto é, não envolvendo o pronunciamento do nobre Senador 
Nelson Carneiro, eu entendo, com a devida vênia~ que esse projeto deva ser 
rejeitado pelo Plenário do Senado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação o requerimento. 

sa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Rejeitado. 

O Sr. DirceU Cardoso - Sr. Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - V. Ex• será atendido. Solicito 
aos Srs. Sen'adores que ocupem os seus lugares para votação. 

Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. JOSf: LINS - Não . 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota -onobre Líder 
do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO __:_-Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PTB? 

O SR. HUGO RAMOS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se V. Ex•, Senador Hugo 
Ramos, como Líder, vota .. NÃO", significa que está contra o requerimento 
do Sr. Senador Dirceu Cardoso. -

Os Srs. Senadores já podem votar. 

Procede-se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Agenor Maria - Dirceu Cardoso - Nelson Carneiro- NilO 
Coelho. 

VOTAM "NÃO .. OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema -Alberto Silva- Aloysio Chaves- Am~ral Furlan 
-Amaral Peixoto -'Benedito Ferreira- Bernardíno Viana- Cunha Li-ma 
- Dirnate Mariz- Evelásio Vieira- Helvídio Nunes- Henrique Santillo 
-Hugo Ramos- Humberto Lucena- João Lúcio- José Lins- Lenoir 
Vargas - Lourival Baptista - L~iz Cavalcante - LUiz Freire - Marcos 
Freire- Martins Filho- Mauro Benevides- Moacyr Dali a- Passos_fôr­
to- Paulo Brossard- Pedro Simon- Roberto Saturnino-Tancredo Ne~ 
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passa~inho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram "SIM" 4 Senadores e .. NÃO" 29. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 33. Com o voto do Presidente, 34. 
RejeitadO o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra, para uma decla­
ração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para uma declaração de voto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma declaração de voto.)- Sr. Pre· 
si dente: 

Devo agradecer ao nobre Lider, Senador Ní_lg Coelho, que me deu u!pa 
surpresa agradabilíssimã; fico atê mais Ou menos comproinetldo Com o-lido 
de lá; nestas Malvinas de leste e oeste, agora vou para as Malvinas de leste, 
porque o Senador votou comigo, ouviu o meu discurso e então fico sat_is_feit?, 
porque S. Ex• foi permeável às idéias que aPresentei, hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• dispõe de 5 minu. 
tos. 

O SR. DJRCEU CARDOSO- Então, Sr. Presidente, enquanto recebo 
sempre o "NÃO'\ a-qui, ontem, até surpreendi o Líder em murmurações com 
o pessoal do lado de lá, contra mim, pois ouvi algumas conversas. Aliâs, fãz 
aqui, ao meu lado, uma observação o nobre Senador Marcos Freire, dizendo 
que eu agora sou o líder do Líder do Governo; eu até gostaria de ser o Líder 

do Govern~, porque, Sr. Presidente, aí iião passaria nenhum empréstimo, 
aqui. 

Então, Sr. Presidente, a esta altura dos acontecimentos, eu não tenho ne­
nhuma palavra de agradecimento, pelo contrário, estou vendo que o meu 
LÍder está C.om uma vontade louca de me expulsar da Bancada, e eu tenho que 
agradeCer a colaboração do nobre Líder do Governo, que votou "SIM", ao 
meu requerimento. 

Requeiro, Sr. Presidente, a cópía da folha de votação, que vou guardar 
no escrínio âas minhas recordações. como uma das conquistas mais altas da 
minha vida parlamentar. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - V. Ex• serâ atendido. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passa.se à votação do pro· 

jeto. 

sa.) 

Em votãção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Está aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso --Solicito -~erificação nominal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Pede verificação nominal 
o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para procedermos 
à nova verificação de votação. (Pausa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, eu queria encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas PaS.arinhoY-Não, jã foi feito o encami· 
nhamento. Perdão, V. Ex• tem razão, mas pediu no momento oportuno? 
(Pausa.) 

Não pediu no momento oportuno. Esta eu ganho. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V~ Ex' ganha todas, eu é que não ganho nenhu-
ma. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Não. V. Ex• ganha atê 
sempre, mas desta vez vou passar à votação. 

Nós ambos fomos equivocados quanto ao processo, e V. Ex•, no fim, 
não pedil! no momento oportuno. 

Passa-se, portanto, à votação. 
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMOB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sini. 

O~ SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PTB? 

O SR. HUGO RAMOS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os Srs. Senadores jã po­
dem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM .. OS SRS. SENADORES: 

-------Aderbal Jurema- Agenor Maria- Alberto Silva- Amaral 
Furlan- Amaral Peixoto- Benedito Ferreira- Bernardino Via­
na- Cunha Lima- Dinarte Mariz- Evelásío Vieira- Helvídio 
Nunes- Humberto Lucena- João Lúcio- José Lins- Lenoir 
Vargas - Lourival Baptista - Luiz Freire - Marcos Freire -
Martins Filho - Mauro Benevides - Milton Cabral - Moacyr 
Dali a- Nelson Carneiro- Nilo Coelho- Passos Pôrto- Pedro 
SimOn - Robertõ SatUrOfno. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Dirceu Cardoso - Hugo Ramos. 

ABSTÊM·SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES:o 

Henrique Santillo - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram, vai-se proceder à apuração. 

\ •• 

• 
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Saliento que hã mais de 34 Senadores no plenãriO. (Pausa.) 
Votaram SIM 27 Senadores e NÃO 2. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 31 
Solicito aos Srs. Senadores que estejam presentes e que não tenham tido 

registro no painel que, por obséquio, decli'nem seu voto. 
Senador Itamar Franco; 32. Senador Tancredq_Neves 3~; c_om o meu vo­

to, 34. 
Aprovado. 
O projetoirâ à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 192, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) a elevar em 
Cr$ 28.091.520,00 (vinte e oito milhões, noventa e um mil e quinhen­
tos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~" É a Prefeitura Municipal de V alinhos, Estado de São Paulo, nos 

termos do art. 21' da Resolução nl' 93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado 
Federal autorizada a elevar em Cr$ 28.091.520,00 (Vinte e ·oito milhões, no­
venta e um inil e quinhentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto ao Banco do _Estado de São Paul_p S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco_ NaciOD.al da Habitação- BNH, destinado a execução de 
obras de infra-estrutura no ConjuQto Habitacion~l.'~Jar:dim das Figueiras", 
da Companhia Habitacional Popular Bandeirante, programa FINCjFISIP, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência convoca ses­
são extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à 
apreciação dos Projetos de Lei da Câmara n•s 121, de 1981, 17 e 20, de 1982, 
das redações finais dos Projetos de Decreto Legislativo n9s 29 e 35, de 1981, e 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 24, de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 183, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.098, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e 
nove milhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.099, de !981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade, com voto vencido do' Senador Hugo Ramos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 123, DE 1982 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea a do art. 310 do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Resolução n'i' 
183, de 1981, a fim de que sobre ele seja ouvida a Comissão de Finanças. 

Sala das Sessões. 16 de junho de 1982. - Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra, Sr. Presidente, para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Conoedo a palavra ao 
nobre Senad_or DirCeu_ Cãtdoso, autor do requerimento, para encaminhar a 
votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Colhe-nos a pauta dos nossos trabalhos na apreciação do Projeto de Re­
solução n9 183, que autoriza aó Governo do Estado do Ri_o Gfande do Norte 
a elevar em 29 bilhões, 374 mil e 200 cruzeiros, o montante da sua dívida con­
solidada, tendo apenas parecer da Comissão de ConstituTçã-o e Justiça por­
que, no caso, a Comissão de Municípios-não pode ser ouvida, pois o emprés­
timo é de interesse do Estado e não de município. 

Sr. Presidente, sabidamente temos enfrentado uma situação difícil atra­
vés desses 3 anos de luta' contra os empréstimos. Or.tem, quando me desloca­
va do Rio para Brasília, tive a sensação de que tinha terminado a minha luta 

contra os empréstimos, para a alegria dos prefeitos, para a satisfação dos go­
vernadores e para um prazer recôndito dos meus ilustres pares do Senado Fe-
deral. --- - · 

.E: que, sf. PfeSidente, ontem, por um momento em -que a fatalidade po­
dia nos colher, poderíamos ter sido vitima de um inCêndio no avião, fomos 
§idvertidos para tanto, em meia hora de angústia e quase desespero, quando o 
comandante do avião nos anunciou que em virtude de uma pane, teríamos 
que usar as portaS de emergência - eu tinha sido destinado a abrir uma des­
sas portas, porque estava sentado ~o lado- naquele instante, Sr. Presidente, 
que p"ara mim durou uma etefnidade, em verifiCarldo clue tanto sacrifício du­
raiite a·ffiinha Vídã., ia se perdÚ ità-que-le momento e, talvez, devorada por um 
incêndio . 

Então, Sr. Presidente, vou confessar: pensei primeiro na minha familia; 
segundo, pensei nos empréstimos do Semido, e pensei, Sr. Presidente, n3.que­
les que iriam ficar livres de mim. Sr. Presidente, quando eu morrer, pouca 
gente nesta Casa tem o dire:ito- de falar sobre mim, pouca gente. Vou deixar 
uma indicação aqui: "Não quero choro nem vela". Pouca gente vai ter direito 
de falar sobre Dirceu Cardoso. (Risos.} 

Sr. Presidente, permita-me conservar a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A palavra de V. Ex• estâ 
assegurada, a dúvida é quanto ao testamento. (Risos.} 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ás disposíções de última vontade, mas 
vou deixar uma carta aqui ao Senado. 

Sr. Presidente, o Senado poderia ser colhido com a rriorte de 5 Srs. Sena­
dores: primeiro o nobre Presidente do PDS do Rio de Janeiro, Senador Ama­
ral Peixoto, meu chefe de grandes campanhas no Estado _e hoje adversãrio 
meu, mas sempre o coloco na torre ebúrnea da minha admiração, do meu res­
peito e do meu reconhecimento; segundo, o Senador Luiz Fernando Freire. O 
Senador Milton Cabral também estava iá, m3.s como é meu adversário ferre­
nho, e ainda ontem estava comentando aqui a amargura de me ouvir através 
das obstruções, também não faço muita cerimô_nia com ele, não. Tenho feito 
tantas homenagens a S. Ex•, e ontem o surpreendi fazendo comentãrios desai­
rosos da minha compostura de combater os empréstimos. S. Ex~ estava tam­
bém no avião. Estava o Senad_or Itamar Franco, que tornaria Minas Gerais 
o r fã de uma das suas grandes figuras polítiCas. E, Sr. Presidente, íamos perder 
essa figura eminente, do nobre Senador Roberto Saturnino, que também es­
tava no avião. t:ramos cinco Senadores e sete Deputados, o Presidente da Or­
dem dos Advogados do Brasil, o Presidente da ABI, o irmão do Presidente da 
República, que seria o entúfo mais glorioso, pois seria o único que td'ia a-­
preSença do Senhor Presidente da República. 

E, assim, Sr. Presidente, figuras ilustres: o Presidente do INPS, Almiran­
tes que eu conheci, dois Brigadeiros. o avião vinha cheio de personalidades 
ilustres, com exceção da humilde figura que está uSando a palavra. 

Sr. Presidente, se não fosse a perícia do comandante teríamos morrido, 
porque estávamos avisados de como iríamos saltar, os carros de bombeiros 
estavam à nossa espera, as ambulâncias, a pOlícia para identificar os cadáve­
res bem amarrados, tudo isso foi Jeito; foi Pedido para tirarmos as coisas pos­
tiças e -os óculos. Era para morrermo-s, estávamos preparados para a morte; 
foi uma meia hora de angústia, e eu pensei, primei-ro na minha familia, pois ia 
morrer deixando tantos desolados e iludidos pela minha vida, porque no fim 
é que eles iriam ver o que eu fui. 

Ontem flz essa corimnicação à Casa e pedi que o Senado se dirigisse à 
empresa VARIG, cumprimentando a perícia, ci sangue frio do comandante 
Reginaldo, que pousou o avião com técriicas, Com tr3nq0ilidade, com sereni­
dade absoluta, e a pane foi controlada pelo manuseio - desculpem a redun­
dância - ffianual do apã.relho. Ele não usOU nerihUma aparelhagem sofistica­
da; for a ffião que operou o avião até parar. Paramos na Base Aérea, onde o 
avião ficou detido, não podendo voltar ao outro aeroporto. Da Base Aérea 
fomos transportados de ônibus ao aeroporto. 

Então, Sr. Presidente, como não morremos ontem, continuamos a nossa 
Iuta.-0 sena-do poderia ter perdido vUltos importantes: quatro Senadores dos 
mais- ilustres, cujas mortes poderiam fechar a Casa por uma semana, só em 
necrológios, pOrque ó Senado nãó poderia fazer dois necrológios no mesmo 
dia: terra qiie fazer primeirO o do Presidente do PDS, e assim sucessivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Fazendo_ soar as campai­
nhas.)"- Peço a V. Ex~ qtte cOnclua. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou concluir, Sr. Presidente. 
Os Srs. Senadores nem podem imaginar a angústia que nóS experimenta­

mos durante meia hora, que, como disse, parecia uma eternidade. Tanto es-
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forço para morrer num desastre e devorado pelo fogo. Morrer num desastre 
de aviãó não tem impoi"tânCia alguma, agora, morrer roído pelo fogo, reduzi­
do pelo fogo, crestado pelo fogo, nas caldeiras de Pedro Botelho?! 

Então, Sr. Presidente, em homenagem a este fato que nao ocorreu e que 
talvez trouxesse o Senado de luto, e a sessão suspensa, etc, que pelo menos 
fosse o projeto remetido à Comissão de Finanças, hoje, rúJJÍ1a homenagem 
aos sobreviventes daquele desastre. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Senador Dirceu Cardo­
so apresentou um requerimento de adiamento da votação, fundamentado no 
desastre que não ocorreu e adiamento da possível morte de tantos Senadores. 
Em votação o requerimento. -- --

0 Sr. Hugo Ramos- Sr. Presidente, peço a pal3vra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para encaminhar a vo­
tação, concedo a palavra ao nobre Senador Hugo Ramos. 

O SR. HUGO RAMOS (Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Obedecendo aos imperativos da minha consciência, devo dizer a V. Ex' 
que, examinando a pauta da Ordem do Dia, verifico entre os projetos apre­
sentados, o de n'? 21, que estabelece uma autorização de 29 bilhões de cruzei­
ros para o Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, segundo o pronunciamento do ilustre Secretário de Fi.:. 
nanças do meu Estado, 92% da sua receita estão comprometidos pai-a o paga­
mento de pessoal. E aqui vejo que há um empréstimo de 29 bilhões de cruzei­
ros para o Estado do Rio de Janeiro. Há uma maneira, Sr. Presidente, e infe­
lizmente, isso resulta do próprio sistema dos -trabalhos determinados Pelo Re­
gimento Interno da Casa, de" fazer uma obstrução que é o recurso legítimo da 
Oposição. No caso em espécie, já não ·po-sso dizer da Oposição maiOr, que 
pertence ao PMDB, inteiramente: vinculado aos interesseS -do Pbs, isto é, 
acolhendo os interesses da maioria- doS municípios e dos Estados, que são di~ 
rígidos pelo PDS. É uma acomodação política que estamos verificandO Do 
Plenário desta Casa. 

Devo dizer ao nobre Senador Dirceu Cardoso QUe-eU tã.-riibêm deveria es­
tar naquele ayião, porém, no Ultimo instante tive qué receber o Pl-efeito da"-ci:~­
dade de Niterói, que foi hipotecar solidariedade à minha candidatura ao Se­
nado Fede~al e perdi o avião pagando uma multa de 2 mil e poucos cruzeiros. 
Veja V. Ex~ a proteção de Deus, que me fez não só evitar o susto que passou o 
nobre Senador Dirceu cardoso e os demais companheiros neSta Casa, comO a 
certeza de que agora evitarei, o quanto possível, viajar coin determinadas fi­
guras, porque há certo receio, tal a continuidade de fenômenos desta nature~ 
za. Aparece uma voz do além chamando alguns precipitadamente. 

Mas, Sr. Presidente, tenho reiteradamente, na Comissão de Constituição 
e Justiça, votado contrariamente a todos os empréstimos. t uma posição 
doutrinária, é uma posição que há longo tempo, sem quebra, Venho mantenw 
do na Comissão de Constituição e Justiça, isto é, considero que essa matéria 
não é pertinente à competência do Senado Federal. 

Com referência ao Problema inflacionário, ainda hâ pOu-co, Ouvi de Um 
dos mais preclaros membros desta Casa o comentário de que a diVida inteina 
do País vai a cerca de 4 trilhões de cruzeiros e, quando chegarmos ao final do 
exercício, essa importância será superior ao próprio orçaffiento da União. 

Então, Sr. Presidente, quero repetir os números: a divida vai a mais de 4 
trilhões de cruzeiros e quando chegarmos ao fim do exercício esta dívida esta­
rã, evidentemente, perto de 7 trilhões de cruzeiros. Acredito, Sr. Presidente, 
que na História do País, quando fizerem o exame do comportamento do Se­
nado Federal, haverá uma crítica acerba e candente contra o procedimento 
do Senado, que não tem ouvido a voz do nobre Senador Dirceu Cardoso e de 
outros companheiros que com menos brilho, vêm acompanhando S. Ex• no 
sentido de obstaculizar, o quanto possa, o prosseguimento desses projetos. 

A posição que agora assumo é em decorrência, inclusive, de corisulta fei­
ta a outros Membros desta Casa, que pertencem ao Estado do Rio de Janeiro, 
ou seja, à Bancada do Rio de Janeiro, de que deveríamos proceder à obs~ 
trução para evitar que chegue até o rii1- 21 da paUia dos nossos trabalhos, ou 
seja, a sangria de 29 bilhões de cruzeiros para um Estado que estâ compro~ 
metido na sua receita, com mais de 92% para pagariiento dC pessõaC 

Devo dizer a V. Ex•, Sr. Presidente, que ainda hâ poucos dhls, no Estado 
do Rio de Janeiro, tivemos cerca de 2 mil nomeações no interior pãra_ apenas 
o salãrio mínimo. Feitas as nomeações, publicadas no Diário Oficial, esses 
funcionários foram requisitados para a Assembléia Legislativa. E uina vez na 
Assembléia Legislativa passaram a ter 150% de gratificação. 

Evidentemente, Sr._ Presidente, que esses fatos, para um Estado que está 
viVendo dias sombrios, de uma dificuldade extrema para as suas finanças, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! 

O SR. HUGO RAMOS- .. -.em decOrrência de uma -poiit'iéa administra­
tiVã1flCõ-ifVeüiente, e não quer culpar diretamente o ilustre Governador Cha­
gas Freitas, mas ao seu primeiro escalão, ao seu segundo escalão, ao seu ter-' 
ce1r-o-e&éalão, -ou séjã; ã~-iOda a· a-dministraçãO <Íue cerca S. Ex•, d~ Íal forma 
que fica evidente aos meus coestaduanos que o ilustre Governador Chagas 
Freitas jâ não detém o cõmatldo do meu Estado. Várias medidas administra­
tivas são ali realizadas e S. Ex• inidi-ãrnCiite afastado de tais ProblemaSJ E 
agora que S. Ex' busca uma posição de popularidade, que não conquistou, e é 
verdade que o administrador para conquistar popularidade precisa revelar 
trabalhos e serviços executados no seu Estado, se V. Ex' for a qualquer muní­
cipe da própria capital do meu Estado, que é á capital da cultura do Brasil, se­
gundo tão proclamada nesta Casa, enquanto se tem na conta o antigo Distri­
to Federal, o antigo Estado da Guanabara, V. Ex• há de verificar que.não hã 
ninguém ali que conheça e saiba o nome do Secretário de Finanças do Esta­
do, não conhece o nome do Secretário de_ Saúde do_ E_Stado, não conhece o 
nome do Se_cretário do Interior e de Justiç~ do Estado, nã~-conhece os nomes 
dos Secretários que cOrilpõeiri o miulicrPio ·principal- do Estado, a revelar, 
simplesmente, Sr. Presid-ente, que, por nãO sefem conhecidos, demonstram, 
ao simples e perfuntório -exame da matéria, que -se tra~ de verdadeiros admi­
nisti:adores orTiissOS. a· povo rlão os conhece e -é por essa mesma razão, Sr. 
Presidente, pOr não conhecer seus administradores, que a vitóriã do PTB, do 
meu Partido, -no EStádo do Rio de Janeiro, jâ se anuncia com uma vantagem 
consagiãdora a Sr• Sandra Cavalcante, que vem tendo, reiteradamente, de 
forma uniforme, mansa e pacifica, -uma pos-ição de-53% do eldtçrado do meu 
EStado. E não se diga, Sr. Pfesident~, di que Se tratã., aPenas, de uma região 
do nosso Estado. Ao contrário, nos 64 Municípios do Estado do Rio de Ja­
neiro; -seja da class(: "A" à classe "E", a iluSúe Sr' Sandra Cavalcante, a Pro­
fessora Sandra Cavalcante vem obtendo uma estrondosa vitória. A diferença 
ainda deveria ser maior, Sr. Presidente, se os funcionários pudessem nessas 
enijuêtes, nessas pesquisas, votar tranqüilamente. Mas o receio de que pos­
sam, afinal, vir a acontecer fatos desagradáveis na sua própria vida adminis­
trativa e profissional, nO-Estado, tem evitado o_ Pronunciamento dos nÕssos 
funcionários. Em qualquer re-Partição do Es~ado do Rio de Janeiro. em qual­
quer repartiçãÕ da C3f,ital do Estado do Rio de Janeiro, a vitória da Opo· 
sição é Consagfado ra. 

-De maneira que não temos dúvida, Sr. Presidente, de que haverá necessi~ 
dade de um-a reformulação administrativa pfOrllfida. O ·que não é possível, 
agora, na Ordem do Dia dos nossos trãbalhos, é encontrar uma mensagem 
em que se procura dar ao Estado do Rio de Janeiro, para cumprimentos orça­
mentários, cerca de vinte e ·nove bilhões de cruzeiros. Sr. Presidente não digo 
que vã haver intervenção nó- riêrsso EStado porque a capacidade do povo do 
Rio de Janeiro ê- de tal forma que chegaremos a um ponto de poder satisfazer, 
aiitda que com imei:lsas dÍficuldad-e~ -ãinda que com um aumento tributário 
eXcessivo, que-jã não suporta mais a própria população do Rio de Janeiro, se­
não, pelo menos, à parte referente aos serviços d_e água, de esgoto, de luz, tele­
To-ne,-enfim, de iocios Õs serviços públicos. Verifica-se que não -hã possibilida­
de de a gente pobre e humilde arcar com tamanha responsabilidade. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, de que tal obstrução é benéfica. La­
mento profuridamente tomar esta posição perante o Senado, perante o Ple­
nário. Mas, de acordo com o pensamento dos meus pares do 'Rio de Janeiro e 
de variados Partidos, por conseqüência, eu entendo que é legítima a nossa po­
sição, não só com referência ao Estado do Rio de Janeiro, mas também com 
referência aos demais Estados do Brasil, jã que _a situação é calamitosa, se~ 
gundo o pronunciamento permanente do ilustre Sen~dor Dirceu Çardoso. 

Permaneço na tribuna, Sr. Presidente, com maior tranqllilidade poss_ível, 
a examíflãi esses aspectOs qtiC-sãO re1iV-antíssimOS, d-ã-vida fin_anceira e admi­
nistrativa-do Estado, olhando o eminente Presidente da Casa, o nosso Sena­
dor Cunha Lima, qUe jã acena com as luzes que me impedem de permanecer 
nesta tribuna, para discutir o requerimento do nobre Senador Dirceu C3rdo­
so. Tão logo este requerimento seja vo_tado, evidentemente. entrará em vo~ 
tação o projeto, quando voltarei novamente a usar da palavra, para examinã­
lo detidamente. 

Obrigado a V. Ex• 
O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Em votação o requerimento de 

adiam~to da votação_. 
Os Srs. SefladQres que o aprovarrf queiram permanecer sentados. (Pau~ 

sa.) 
Rejeitado. 

• 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

Junho de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta~feira 17 2197 

O Sr. Dirceu Cãrdoso - Sr. Presidente, peço verificação de votação . 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - V. Ex• serâ atendido. 
Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para Procedernlos 

à nova votação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDS? 

O SR. "'ILO COELHO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? 

S. Ex• não estâ presente. 
Como vota o Líder do PTB? 

O SR. HUGO RAMOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã po-
dem votar. (Pausa.) -

Procede~se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Evelásio Vieira- Hugo Ramos- Lenoir Vargas- Mauro 

Benevides- Milton Cabral- Saldanha Derzi. 

VOTAm "NÃO" OS SRS. SENADORES: _ 
Aderbal Jurema- Amaral Peixoto -Benedito Ferreira­

Cunha Lima- Dinarte Mariz- DirCeu Cardoso- Helvídio 
Nunes- Humberto Lucena- João. Lúcio -_José: Lins­
Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Moacyr 
Dalla- Nilo Coelho- Passos l'<irto- Paulo_ Brossard­
Tancredo Neves._ 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
jã votaram, vai~sç proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 6 Senadores e NÃO 18. · 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 24. 
Não houve quorum. 
De acordo com o art. 327 do Regimento Interno, vou sUspender a sessão 

por 1 O minutos, fazendo soar a campainha para chamada dos Srs. Senadores, 
a fim de proCedermos à nova votação. 

(Suspensa às 17 horas e 6 minutos, a sessão é reaperta às 17_ horas 
e /5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã reaberta a sessão. 
Solicito aos -srs. Senadores que retornem seus lugares, pã.ra prOcedermos 

à nova verificação de votação. (Pausa.) 
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Co111o ,yota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PTB? 

O SR. HUGO RAMOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os demais Líderes não se 
encontram presentes. 

Os Srs. Senad_ores jâ podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Dirceu Cardoso -_Hugo Ramos- José Fragelli- Saldanha 
Derzi. 

VOTAM "NÃO" OS SRS,_SENADO.RES: 

Aderbal Jurema - Affonso CamargO - Amaral Furlan -
Amaral Peixoto '""':""" Benedito Ferreira - BernadinO Viana --:-Cunha 
Lima - Dinarte Mariz - Evelásio Vieira - Gabriel Hermes -
Humberto Lucena- Itamar franco·- João Lúcio- José Lins­
Laélia de Alcântara- Lenoir Vargas- Lourival Baptista- Luiz 

Cavalqmte - Luiz Viana - Milton Cabral - Moacyr Dalla -
Nilo Coelho- Passos Pôrto- Pedro Simon- Tancredo Neves. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Mauro Benevides - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram, vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram '"SIM" 4 Srs. Senadores; ''NÃO" 25? ocorrendo 2 abstenções. 
Totái 31 votos. 

Peço o obséquio de verificarem qual o Senador presente cujo nome não 
estâ acionado que, por força do Re_gimento, conta para quorum. Havia 33 Srs. 
Senadores presentes. (PaUsa.) 

Não havendo quem anuncie não houve quorum e todas as matérias em 
fase de votação ficam adiadas. 

São aS sl!iJuiriles·as matérias· que têffl sua votação adiada 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de EConomia como conclusão de seu Parecer n9 1.424 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) a elevar 
em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, seiscentos e treze niil e duzentos cruzei~ 

_ ros), o montante de sua úívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob n•s 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de MunicípioS, favorável. 

6 

Votação, em turno úhico, -do Projeto de Resolução n9 266, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.452, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
Cr$ 39.300.000?00 (triilta e nove niilhões e trezentos mil cruzeiros), o montan­
te de sua dívid~ consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

7 

Votação? em turno único, do PrOjeto de Resolução n9 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Ecqn9rnia como conclusão de seu Parecer n9 145, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexãnia (GO) a elevar em 
Cr$ 7.279.000,00 (sete ·milhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: • 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do _Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municfpios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto- de Resolução n9 33, de 1982 (apre­
.sentado pela Comissão de Economia como coilclusão_de seu Parecer n9 189? 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapira (SP) a elevar em Cr$ 
29.745.360,00 (vinte e nove milhões, sete_centos e quarenta e cinco mil, trezen .. 
tos e sesseriúi cruzeiros), o montante dC sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
--de Constituição e Justiçã: pela constitucionalidade é juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
CrS 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros), o montante de sua divida consolida~ 
da? tendo 

PAORECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de ConStitUição e JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

lO 
-Vot~ção,-em turno ú-ilico, do Projeto_de Res~lução n~' 108, de 1981 (apre­

Se_f)tado pela Comissão de_ Economia como conclusão de seu Parecer n9713, 
de 1981), que~utoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
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em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove 1=ruzeiros e setentã. e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n' 714, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitiiciori8.1idade-e juridicidade. 

11 

Votação, em primeiro ti.irno, do Projeto dé Lei do SCnado n9 -13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que disPõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, lendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislaçdo Soda!, favorável; 
- de Saúde, favorâvel; e 
-de Finanças, favorâvel, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e Josê Fragelli. --

12 

Votação, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do senado n9 329, de 
1980, de autorfa- dO Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­

•solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tehdo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de CO"nstitUiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidtme; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se.nado Íl9 (64, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accio1y Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981; da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

IQérito, favorâvel. · 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9- 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n9 5.480, de I O de agosto de 1968, -disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n's 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorâvel; e 
- de Finanças, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FA VORÃVEIS,sobn•s l.l30a /.133, de /98/, dasComis-
sões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislaçdo Soda/; 
- de Serviço Público Civil: e 
- de Finanças. 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de ResoluÇão n9 40, de 1981 (a~ 
presentado pela ComissãO de -Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de 
.sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

·· {DePerldendo da votação do Requerimento n9 309/81, de autoria_d9_Se­
nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

22 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto .de t.C::f do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábilt e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, d;is Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de'l.eg!daça~ Soda:. fã'V01á.Vci~ 
-de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9S 1 e 2-CE, que apre~ 

senta~ 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 35 (82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
~erviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passaremos, pois, ao item 
n9 18. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 218, de 
-198 I (apresentado pela Comissão de Economia com conclusão de 
seu Parecer n9 1.270, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a elevar em CrS: 988.603.570,49 (noveCentOs-e oitenta 
e oito milhões, seiscentos e três mil, quinhentos e setenta cruzeiros e 
quarenta e nove centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
ten-do 

PARECER, sob n' 1.271, de !981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto_ vencido _do Senado~ Hugo Ramos. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. }9-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 124, DE !982 

Nos termos do_ art. 310, alín~ uc", do Regimevto, requeiro adiamento 
da.diScussão do Projeto de Resolução n9 218, de 1981, a fim dC ser feita na 
seSsão. dé 18 do corrente. 

~ala das Sessõ~s, 16 de junho de 1982. - Dirc~ Çardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não havendo "quorum", 
a Presidência deixa de proceder à votação do requerimento lido, ficando 
sobrestada a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ~-Item 19: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 221. de 
1981 (apresentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.276, de 1981). que autoriza o Governo do Estado 
do Ceará a elevar em Cr$ 25.239.000,00 (vinte e cinco milhões, du­
zentos e trinta e nove riiil cruzeiros) o montante cte sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.277, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade. 

Sobre a mesa, requerimento qtie será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 125, DE 1982 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento, requeiro adiamento 
da discussão do Projeto de Resolução n' 221, de 1981, a fim de ser feita na 
sessão de 18 do corrente. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1982.- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento que vem 
de ser lido deixa de ser apreciado por falta d~ ~úmero em plenário, ficando, 
em conseqüência, sobrestada a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinha") - Item 20: 

Discussão, em turnq_ único, do Projeto de Resolução nll 14, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n' 39, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
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Jaciara-(Mn a elevar em CrS 360.000.000,00 (trezentos e sessenta 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Munic(pios, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. }'?-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 126, DE 1982 

Nos termos do art. 310, alínea .. c", _do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de ResoJução n'? l~4, di:: 1982, a -fim de ~er 
feita ná sessãc,---âe 18 do corrente. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1982.- /)irceu Cartlo,o. ·, 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento que acaba 
de ser lido deixa de ser submetido ao Plenário por falta de quorum ficando 
sobrestada a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 21: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 59, de 
1982 (apresentado pela CoriliSsão de Economia CO!Tl<? ~n_clusão de 
seu Parecer n'? 334, de 1982), que autorii~fo GovernQ do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 29:079.20Q.OOO;oo~(Vínte e nove bi­
lhões, setenta e nove milhões .e duzentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n• 335, de 1982, da Comissão 
-de Constitufçiio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Hã sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1 'i'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 127, DE 1982 

Nos termos do art. 310, alínea .. c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto d_e Resolução ~9 59, de 1982, a_ fim de ser 
feita na sessão de 18 do corrente. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1982.- /)irceu Cardoso~ 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não havendo "quorum" 

fica adiada a votação do requerimento lido e sob_restada a discussão do proje­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estâ esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. -- - - -- -

Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. -

O SR.EV_ELÁSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO OMDOR, SERA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Be_nevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Comoveu profundamente a população brasileira o recente desastre ayia­
tório ocorrido em território cearense, na madrugada do últirrio dja 8, quando 
perderam tragicamente a vida 135 pessoas, entre passageiros e tripulantes do 
Boeing da V ASP que se chocou contra a Serra de Aratan,ha, no município de 
Pacatuba. 

Todos os lanc:es_dr_arn.áticos que assinalaram a busca, o resgate e a identi­
ficação dos corpos foram acompanhados, minuto a minuto, pela opinião 
pública do Pals, dominada por uma imensa consternação diante de um qua­
dro pavoroso, exposto a milhões de telespectadores pelos nossos veículos de 
comunicação. 

A expectativa da existência de sobreviventes levou àquela vizinh~ cidade 
parentes e amigos das vltimas, numa inquietação angustiante, de que parti­
lhamos de perto, jâ que igualmente nos deslocamos para -a região do-sínistro, 
movidos por um imp.erativo de solidariedade cristã. 

Autoridades, equipes médicas, patrulhas de salvamento e as famílias 
atingidas pela perda de entes queridos irmanavam-se no sqfrim~nto de uma 
hora crucial, inteirando-se de tudo o que ali se passava, para a adoção das 
providências eübíveis. _ _ _ _ -. 

O Cardeal Aloísio Lorscheider, como Pastor e amigo, procurava confor-­
tar os parentes dos mortos, cQ_m sucessivos pronunciamentos alusivos à tran-

sitoriedaÇ.e da vida terr~. aler~~ndo a todos "para a grandiosidade do outro 
mundo, quando nos juntaremos ao Pai Eterno." 

_.A missa oficiada por Sua Eminência, na Catedral de Fortaleza, ao meio­
dia d~_qu_inta-feira, constituiu _exemplo edificando de fê e religiosidade, quan­
do mais de quinze mil pessoas, no interior do templo repleto e fora dele, ora­
vam, _compungentemente pela alma dos desaparecidos. 

O Sr. José Lins - Permite V._ Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Ouço V. Ex•, Senador José Lins. 

O Sr . .José Lins - __ Senador Mauro Benevides, já hoje, premido pela tris­
teza_ que me caliso_u o-desastre de Fortaleza, de vef tanta dor derramà.da sobre 
a família cearense, fiz sobre o incidente uma comuni~ção à _Cas~. Agora 
solidarizo-me conr V. Ex•, junto as minhas condolências àquelas que V. Ex• 
ª'présênta à família cearense. O desastre comoveu o Pals todo. Havia ali, prin­
ci.palinente, gente, homenS e mulheres de nossa terra, mas havia também pes­
soas de outros Estados, cujos parentes se deslocaram para Fortaleza e que 
acompanharam todo o-Sofrimento que se abeteu sobre~ nossa cidade. Assisti 
Com V. Ex• à missa rezada pelo Cardeal Aloísio L_orscheider, missa comoven­
te, durante a qual, num certo momento, as pessoas enlutadas saiam aos pran­
tos, carregados por amigos, com uma única flor em busca de alguém e, não 
p_odendo identificar- o SeU morto querido, deixava como preito de saudade, a 
flor sobre- o altar junto ao qual Dom Aloísio Lorscheider rezava. O Ceafá 
tornoU;·Se o palco do maiõ"i desastre aviitóriO deste País. Não- temos aCtui ain­
da a noção exata do aQalp que aciue~e sofrimento produzi~ no nosso povo. 
Solidarizo-me com as famílias enlutadas, ao lad_o de V. Ex• e, com V. Ex•s 
transmito as nossaS cÜÍidolêitchts a cacíá. uina-ddas. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, nobre Senador 
José Lins, que comigo_aU estev~ acompanhando todos aqueles lances dramá­
ticos que marcaram a busc~. o rçsgate e a indetificação de corpos e aquele es­
petáculo de fé, quando diante de uma multidão compacta, emocionada e co­
movida, cãda pessoa da família atingida, no momento da celebração da missa 
de corpo presente, se incumbia, na hora do Ofertório, de levar, com aquela 
flor, a sua oferenda em memória da alma do ente querido. 

Muito grato a V. Ex~. nobre Senador. 
Eritre estes, Sr. Presidente, encontrava-se o empresãrio Edson Queiroz, a 

cuja clarividência e dinamismo tanto devemos pelas notáveis iniciativas que 
concreti~õu, construindo um Complexo de empresas voliadas para o -desen~ 
volvimento social, econômico e.ctiltu!a"I_ do Estado. 

"---o.. Se os seus em:Qreendimentos no âmbito da distribuição do gás liquefeito, 
da indústria, da agropecuária, sigiiifiCa.fam contribuição inestimável ao pro­
gresso do Norte e NordiSte, isPeClalinerite pelo oferecimento de milhares de 
empTegos diretOs, é-.indhcutível que o maíor deles foi a Universidade de For­
taleza, cujas salas de aula abrigam, hoje,_ cerca de 11.000 alunos, aos quais se 
abrem, pela graduação em várias áreas de conhecimento, melhores condições 
de colaborar para o engrandecimento do Ceará e o bem estar de sua gente. 

Por outro lado, merecem realce especial as Rádio e TV Verdes Mares e o 
Diário do Nordeste, integrantes de seu grupo econômico, mas sempre postos a 
serviço, sobretudo, das aspirações justaS e legítimas de nossa comunidade. 

Pela s_ua formação democrática, assegurou à_Oposição o direito de aces­
so àqueles poderosos órgãos de divUlgaÇão, mesmo quando os instrumentos 
excepcionais garroteavaril todas as manifestações em defesa de liberdade de 
p~riSamento_e_ d~)~.Ç~9 p()lítica direcionada para a conquista da normalidade 
instituciónal. - - - -

Numa elogiável linha de imparcialidade, recomendava aos dirigentes de 
tais veículos que _permitissem à -homen·s do Govern-o e da Oposição o debate 
de ienias paiptiantes, a fim de Que os-segmentos de noSsa socíedade pudessem 
melhor se conscientiZar "da realidade política que estávamos a viver. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não. 

O Sr. DirceU ·cardoso - Nobre Senador Mauro Benevides, as palavras 
de V. EX• me cornpungem. Li a notícia: da_ tragédia. im-ensa que alanceou a po­
PUlaçãO do Cearâ e do Brasil inteirO. Li, também, que ali morreram quatorze 
~andes empresários do Ceará, e, d_eptr~ (!les, V. Ex~ prestou nominadamente 
suas homenagens ao empres-ário Edson Queiroz, que dirigia e foi capitão de 
indústria responsável pai- lO mil funcionãrios. Tsto é, 50 mil pessoas, mais ou 
menos, que vivem sob a dependência dos seu_s r~cursos e do fruto das suas 
empresas. Mas, quero testemunhar a V. Ex•, também, as minhas mais profun­
das coildolênciãs pela notícia que H, de um filho, um rapaz de 16 ou 17 anos, 
que tendo perdido a mãe e o avô, naquele acidente, não se suicidara tambêm, 
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abatido pela dor que tanto alanceara a família cearense. Quero, então, teste­
munhar a V. Ex• a nossa profunda tristeza ante aquele trágico acontecimentO, 
que não enlutou apenas o CCàrá. Sotibe, também, que no dia -seguinte, no dia 
do sepultamento, parece que Fortaleza estava desabitada, todos estavam vol­
tados para as últimas homenagens às famílias enlutadas. Li, também, final­
mente, que pessoas equilibradas, pessoas que já tivCr:aril cOnhCCirilento de tra­
gédias, não digo iguais, mas grandes tragédias, que contaram com suas pre­
senças, narraram que foi o quadro mais dantesco já presenciado por elas, com 
restos humanos, agarrados nos galhos de árvores, nas arestas de pedras, res­
tos humanos irreconhecíveis, em que se transformaram 137 pessoas, no pleno 
Vigor da vida, da existência, transformando-se em tassalhos -de carne, espa­
lhados pelo terreno onde se desenrolou essa imensa tragédia. QUero que V. 
Ex• receba, em nome do meu Estado, estas condolências que transmito ao Es­
tado do Ceará, por ter sido palco da maior tragédia ãviatóría cfO País;como 
assinalou o nobre Líder do Governo, mas que deixou a- todos nós presos a 
averiguações das causas daquele acidente, que enlutou tantos lares, que rou­
bou tantas vidas, que destruiu tantas eSperanças e que deixou em todos os co­
rações cearenses, nordestinos e brasileiros uma grande dor, pela imensa tragé-
dia de que foi palco o Estado de V. Ex-, · -

O SR. MAURO BENEVIDES - Expresso a V. Ex•, nobre Senador 
Dirceu Cardoso, os agradecimentos do Estado do Cearã; Peiã -Solidariedade 
prestada à manifestação de pesar que o Senador José Lilts e eu-fomos impeli­
dos a prestar, neste instante, a todas as vítimas do desaStre no dia 8, DO vizi­
nho município cte Pacatuba no -Território ceafense. 

Posso dizer a V. Ex•, nobre Senador Dirceu Cardoso, que às priineiras 
horas da manhã desloquei-me para aQuele vizinho municípi_o-, ao qual estou 
ligado por laços de muita aproximação, por sc::r o berço natal do meu genitor, 
dos meus tios, e de numerosas pess-oas de minha família. 

E, no momento em que me aprestava, juntamente com outros amigos e 
um grupo signifiCatív-o de peSso_a_s para escalar a Serra da Aratanha, as pri­
meiras peSsoas que chegaram aõ topo-da Serra nos traziam ã notícia desalen­
tadora da inexistência âe sobreviventes no· desastá: .lviatófio-do-dfa 8 do ccif­
rente. 

Por isso, nos-limitamos, ali, a transmitir a noSsa solidariedàde, o nosso 
pesar, a nossa con-sternação às pessoas das famílias enlutadas, que chegavam 
sempre pressurosas de uma notícia alentadora que pudesse tranqiiilizá-las, 
naquele momento de inquietação angustiante. Foram momentos iridiScutivel­
mente dramáticos, vividos pelO-senadOr Jos-é lins, Põr rrliin; pCia-cóinuftíi:Iade 
cearense, enfim, por toda a coletiVidãde pátria que slritorlí.ZOu C6In o-Ílosso 
sofrimentO- nacjuele momenio dificli pOi qÚe passamos. .. 

Aos que morreram, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no desastre de Faca­
tuba, cuja elucidação por parte das autoridades competentes e da Viação 
Aéreia São Paulo é exigida por todo o País, tributamos, com este registro, o 
nosso preito de profunda saud3de. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, que falará como Líder, para uma breve comunicação~ 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronunciã- o seguinte discurso. Sem revisão· 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Deputado Horácio Ortiz, face a detenção do ~~genheiro Aristídes 
Sérgio Cavalcãnti AzeVedo, no Iraque, pronunciou na Câmara dos Deputa­
dos, hoje, o seguinte discurso: 

Sr. Presidente, Srs. Deputados: 
Hoje às 16:30 horas, o Síridicato dos Engenheiros de Miilis 

Gerais, através de seus Diretores Eng9 Luiz Vasconcelos _:pres-i­
dente~ Eng9 Augusto Drumond- Secretário, àOOiriP8iihã06S da Se­
nhora Vil ma Theodor_o, tia e procuradora e Sr. Solon Diniz Caval­
canti, primo do Eng'? Aristides Sérgio Cavalcanti de Azevedo, fun­
cionário da Mendes Júnior, preso no fraque há 90 dias, serão recebi­
dos pelo MiniStro de Relações Exteriores Dr. SaraiVa Guerreiro, -nO 
Palácio Itamarati. 

O drama desse jovem engenheiro que está detido, foi objeto de 
manifestação de protesto da Federação dos Sindicatos de Engenhei-

ro~ do Brasil, reunidos _no 11 Encontro Nacional dos Sindicatos de 
EngenheirOs, reünidÕs no dia 12 P_~ Passãdo em Niterói, represen­
tando os 310.000 profis-sionãís do Pafs. 

Está em visita ao Brasil, o Ministro de Relações Exteriores do 
Iraque e pretendemos entrevistá-lo igualmente, uma vez que como 
Deputado Federal e Presidente do Sindicato dos Engenheiros de 
São Paulo, achamos que sua Excelência tem condições de dar uma 
decisão favorável ao casO eVitarido a deterioração do relacionamen­
to Brasi!-lraq1,1e, uma vez cfue-está demonstrado que se irregulãrida­
des ho weram de tal vulto, absolutamente não podem ser atribuídas 
àquele engeiiliei_ro, modesto funciO.rtãdb -da Empresa. 

O Sindicato de EriienlleirOs deMiTias Gerais enviou há 19 de 
maio de 1982 ofício ao Sr. Ministfõ--Sârãiv8-Guerreiro, bem como 
ao Einb-ãixãdor d~ Iraqu~ cuja re5POsta anexa, embora afável, não 
deu solução_ alguma até o presente. 

Desta Tribuna apelamos ao Sr. Ministro das Relações ExterioM 
res- Saraiva Guerreiro, que na oportunidade da visita do Ministro 
do lraque entre nós, solucione este incidente, libertando o Eng9 
Aristides Sérgio Cavalcanti de Azevedo, bem como os outros dois 
bi'asileiros Rainiundo de Souza Lima e Jaime H. Camacho, indevi­
damente envolvidos nesse incidente. 

Lembfafnos a tradição demóciátiCa e cofiljosa, do Sr. Ministro 
Saraiva Guerreiro, no incid-ente do Inglês Biggs, estamos hoje na 

-obrigação de resgatar esses patríciOs totalmente inocentes. Quere­
mos acrescentar que os Senadores Franco Montoro, Tancredo Ne­
ves e Itamar Franco, solidáriOs aos presos,- farão pronunciamentos 
posteriores. 

Era o que _t!f!ha a d_~clarar, Sr. P~esid_en~e. 

E vem assinado pelo Deputado Horácio Ortiz. 
Também com a permissão de V. Ex•, gostaria de ler a moção aprovada 

por unanim"idade na sessão plenária, no final do II Encontro Nacional dos 
Sindicatos de Engenheiros; em Niterói. __ 

-A tnOÇãõdiz o seguinte: . 

MOÇÃO APROVADA, POR UNANIMIDADE, NA SESSÃO 
PLENÁRIA FINAL DO 11 ENCONTRO NACIONAL DE 
SINDICATOS DE ENGENHEIROS. NITERÓI- 12-6-82 

Apenas dez dias depois que assumira o cargo de Superintendente de 
transportes da Mendes Júnior Internacional no Iraque, o engenheiro AristiM 
des Sérgio CãValcanti_ de Azevedo f9i preso pelas autorid_~des iraqJJ.ianas acu­
sado d-e ter desviado ••quantia considerável de combustível". Dias depois, fo­
ram presos mais dois funcionáriOs da Mendes (Raimundo de Souza Lima e 
Jaime Hermenegildo Oimacho) sob a mesma acusação. 

Estas prisões aconteceram há cerca de três meses. Até hoje, contudo, a 
Mendes Júnior Internacional não tem tido uma posição esclarecedora sobre o 
episódio, já que existem diversas denúncias, renas à iniprensa e ao Sindicato 
de Engenhe"iros no Estado de Minas Gerais, de que os verdadeiros culpados 
do desvio de combustível, ocorrido durante o racionamento de combustível 
imposto pela guerra Irã e Iraque, teriam sido feitos por altoS funcionários da 
própria empresa. -· _ . _ _ 
- A credibilidade dessas acusações -é as-Simto para outra hora. O que im­
porta é que um colegã Engenheiro está preso injuSta-mCrite e'In outro país. 
Com base nesta cCrteza, conCretizada por diversos depoimentos fornecidos à 
imprensa, além de várias manifestações de solidariedade dadas por ex-colegas 
de Aristides, seja no Instituto Politécnico da Universidade Católica de Minas 
Gera"is, seja ria Transóto, on-de AriStides Sérgio trabalhOu, a Federação Na­
cional dos Engenheiros, todos os SindiC3tqs -~e ~n&enheiros do país e os pa_r:-

- t!Cip3rttes do TI ENSE exigem a imediata libertação e volta ao BraSil de Aris­
~jdes SérgiO Cavalcanti de Azevedo e de seus dois colegas da Mendes Júnior 
lnternaçional. 

Sr. Presidente, portanto, associamo-nos às palavras do Deputado Horá­
cio OX:tiz, e fazemos tãmbêm o nosso apelo ao Ministro das Relações Exterio­
res Sarâiva Gueireiro, parã que tente junto ao Ministro do Ira que a libertação 
dos nossos brasileiros lã detidos. 

Vale esclarecer que no Iraque trabalham mais de dez mil brasileiros. 
Sabe.mos dÕ respeito e do cariD.ho qÜe s~ confere ao estrangeiro e, em 

particular, aos brasileiros no lraque. 
Todos esperamos uma râpida solução para o problema, e confiantes nos 

encontramos nos esforços do nosso Ministério das Relações Exteriores. 

~1 
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O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. José Lins- Quero solidarizar-me com V. Ex•, e fazer minhas, as 
suas palavras. O Ministério das Relações Exteriores deve tentar resolver, õ 
quanto antes, essa demanda, que realmente nos intranqüiliza e prejudicà um 
dos mais sérioS traôalhos de vendas de serviços que vêm sendo feitos por uma 
empresa de grande envergadura do nosso País. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço a:V. Ex•, engenheiro como nós 
outros, a intervenção, que serã levada à família do Engenheiro Aristides. 

Estamos confiantes que a intervenção de V. Ex•, como Líder do Gover­
no, junte-se a nossa e à reivindicação do Sindicato dos_Engenheiros, e daí re­
sulte uma atuação, que sempre esperamos, do MinistrO das Relações Exterio-
res Saraiva Guerreiro. -- ------ ------=-'-'-----· 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Hugo Ramos. 

O SR. HUGO RAMOS (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs.'Senadores: · 

O Brasil festejou o centenãrio de nascimento do grande brásileir_O Gui­
lherme da Silveira empresário e cientista de admirãvel repeicussão rios desti­
nos do Brasil. 

S. Ex' foi inclusive Ministro da Fazenda, ao tempo do Governo do Ge­
neral Eurico Gaspar Dutra e durante -i-rês vezeS fOi tariibém presidente do 
Banco do Brasil. Era um médico de extraordinário valor!! começou sua vida 
na fãbrica Bangu, no meu Estado, e ali, passo a passo, chegou até à presidên­
cia dessa companhia, onde chegava às cinco horas da manhã para o exercício 
da sua tarefa diária. Um homem extraordinârio. 

Quero deixar aqui, consignado nos Anais- da Casa, o pronunciamento 
que é de seu filho Guilherme da Silv~ira Filho, que deixo de ler, passando 
para os Anais da Ca_sa, para que também, aqui, conste a manifestação do Se­
nado da República, homenageando a figura extraordinârja de Guilherme da 
Silveira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS.A QUE SE REFERE OSR. HUGO RAMOS 
EM SEU DISCURSO: 

Guilherme da Silveira, médico, homem público e industrial, nasceu em 7 
de fevereiro de 1882 e faleceu a 4 de novembro de 1974. Sua envergadura inte­
lectual, sua dignidade pessoal, seus dotes de honradez e probidade e seus atri­
butos de administrador _fizeram-no um dos expoentes de sua geração, mar­
cante que foi a sua trajetória nos campoS da ciência, da administração pública 
e da atividade privada. 

Estudioso ao laogo de toda a vida, Guilherme da Silveira iniciou-se 
como médico, adquirindo, nessa condição, uma grande projeção. Sua enorme 
clientela, composta tanto de gente humilde, a quem nunca negou assistência, 
quanto de pessoas gradas no cenârio brasileiro, prestou-lhe sempre as home~ 
nagens que merecia pelo saber e pela devoção que dedicava à ciência que 
abraçara. 

Acionista da Fábrica Bangu, mercê de laboriosa poupança, veio, por cif­
cunstâncias emergentes, a Ser investído na administração da Empresa, encar­
regado que foi de recuperá-la das perturbações fmancelras qtie -entã_o 
acometiam~na~- Revelou aí s_eus méritos de industrial, ao consolidar a empre­
sa, diversificando-a, expandindo-a e transformando-a o uma das mais expres­
sivas unidades do parque têxtil brasileiro, ao qual, aliâs, emprestou um apoio 
irrestrito por entendê-lo como uma primeira demonstraçãõ da capacidade 
realizadora do homem brasileiro. Sua obra à frente d_a :;.mpresa não se limi­
tou à gestão industrial. Estendeu-se ao campo social amparaildO os trabalha­
dores de modo diverso e aumentando sempre a as?istêni:ia que a Empresa 
prestava e presta aos seus servidores. O bairro de Bangu, no Rio, foi, durante 
muito tempo, função da Fãbrica que Guilherme da Silveira transformou num 
núcleo industrial e numa alavanca de prÇ>gresso social e urbano da localidade. 
Criou, na Empresa, creches, serviços de previdência sanitária, escolas gratui­
tas, casas sob preços módicos e estímulos à melhoria profissional. Deu ao 
bairro de Bangu uma parcela de suas comodidades urba.nas, além da con­
dição de primeira zona Industrial-residencial· do RiO. 

COriio homem público ocupou por três vezes a presidência do Banco do 
Brasil e por uma vez o Miriistério da Fa-zenda, na gestão presidencial do Ma-

recbal Eurico Gaspar Dutra. Nesse período o País acus_ou altos níveis de cres­
cimento, da ordem de 8% ao ano, e a mais baixa taxa de inflação registrada na 
economia nacional - cerca de 6%. Guilherme da Silveira destacou-se pela 
proficiên1ca e pelo saber que adquirira no trato dos negócios econômicos. Foi 
um batalhador da previdência social institufda por Getúlio Vargas. Inaugu­
rou Procedimentos novos na gestão fazendária e levou ao Banco do Brasil os 
beneficios de sua capacidade administrativa, criando, incluSive, naquela Ca­
~a, os serviçOS mêdícos internos. Versado em assuntos econômicos_ e financei­
ros, torriõu-Se um econoniísta de_mêritos, com grande visão e invulgar perspi­
cácia. Patrocinou, na sua gestão pública, o fortalecimento do empresariado 
nacional, fazendo com que o amparo à empresa nativa ocupasse sempre as 

_preferências da assistência financeira do Governo durante sua passagem pela 
_aQ_m_inistração federal. Foi um dos pioneiro-s do nacionalismo econômi_co sau­
dável, fato que transCende à luz da época ad-verSa em que lutaVa pelo empre­
_sârio brasileirol pois, então, a crença na capacidade do homem nativo era pe-
quena e débil. - · -

Pelo Estado de São Paulo teve sempe o maior carinho, defendendo, em 
sUa ·gestão pública, a riqueza maior da economia estadual de então -o café. 
Lutou pela cotonicultura paulíSta e foi, no Banco do Brasil, um batalhador 

·incessante em -ravor d~ ::gnpúo crescente à promissora indústria bandeirante. 

A fo~mação humaníStiCa de GuUherme da Silveira, que se anlpliou inin­
t"erruPii\mente-ã.tê a sua morte, t~a~sforrifóu o m:êdico·em pensador profundo, 
que acompanhava as coisas da-Vida e as coisas do mundo com o intei-esse ínti­
mo de qUem muito da_v_a e: nada pedia. Viveu ~da minuto de sua longa e fe­
cunda eX.istê:rlCla, que fez Plena de realizações como homem, como cidadão e 
como cientista, com o oobr:e sentido dos atos concretos e deixando a marca 
de seu saber e de sua personalidade em obras que não fenecem porque ligadas 
à vida coletiva e_ ao prc_Jgresso da coletividade. 

TRA(:OS BIOGRÁFICOS 

Leopoldinã. de Cãstró Barbosa da Silveira nasceu em Juiz de Fora, Mi­
-nas Gerais; no día trâe outubro de 1879. Faleceu no dia 31 de julho de 1967. 

Era filha do Engenheiro Joaquim Silvério de CaStro Barbosa e D. Ana 
Monteiro de Barros Lima de Castro Barbosa~ 3mbo_s desceõ-defl:tes de famílias 
brasileiras ti-adicionais, cujas orig~ns confUndiam-Se Com as da própria nacio­
nalidade .. O bisavô paterno Antônio Luiz Barbosa da Silva, fazendeiro em 
Barra-Mansa, RiO de Janeiro, e em Banárial, São Paulo, nascera em Sabarâ, 
Mina~ Gerais, e a residência de suã. filmflia~ hoje tombada, é o Museu de 
Ouro do Sabará. O bisa-vó materÍto fcii o ilUstre Bário de :Paraopeba, Francis­
co de Paula Monteiro de Barros. 

O Engenheiro Joaquim Silvêrio de Castro Barbosa, pai de D. Leopoldi· 
na, foi urrlã das mais brilhantes inteligências da sua época. Fundou e dirigiu o 
Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. Foi colega e companheiro predileto 
de trabalho de Paulo de Frontin «: Pereir-a Passos, com ambos colaborando 
nãS grandeS obras de remodelação do Rio de Janeiro. Foi um dos autores do 
projeto de duplicação da linha da Serra do Mar da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, executado por Paulo de F!ontin. Durante a Administração Pereira 
Passos integrou e liderou a Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro. 

D. Leopoldina teve uma educação esmerada: tocava piano como uma 
verdadeira ariista; dominava perfeitamente os idiomas francês e inglês, co­
nhecia História e Literatura e era dotada de uma habilidad manual notável. 
Conhecia costura e as artes deco~ativas. Foi uma grande dama: boa, culta, 
bonita e prendada. Casou-se em 1905 com o Dr. C·tilherme da Silveira, já en­
tão médico renomado do RiO de Janeiro. Do seu casamento nasceram quatro 
filhos: V era, a primogênita, que faleceu recém-nascida, Guilherme, Maria e 
Joaquim. 

D. Leopoldina foi companheira dedicada e exemplar do seu grande ma­
rido durante uma lonia vida; partilhou com ele as glórias e as vidssitudes. 

O Dr. Guilherme da Silveira, além de grande médico, foi dos primeiros 
brasileiros que estudaram Economia e Fina.nças. Foi presidente do Banco do 
BraSír em três governos e Ministro da Fazenda no Governo Eurico Dutra. 

A obra que o consagrou, entretanto, foi consolidação da Companhia 
Progre"Sso Indtistríill-do Brasil -:- Fábrica Bangu. Fez da Empresa uma das 
mais irllportantes do Brasil e transformou a localidade de Bangu numa verda­

-deira dda<!e. Em Bangu, D. Leopoldina da Sil':"eira teve participação impor:. 
tante na exemplar obra social realizada pelo marido. Inspirou-o e ajudouRo a 
·construir escolas, casas, creches e hospitais. Mãe exemplar, foi a primeira 
professora dás filhos- Guilherme e Joaquim, hoje dirigentes do Grupo Ban­
gu. 



1202 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO ~ACIONAL (Seção 11) J_unho d~ 1982 

(Dados coletados pela Direção do Colégio junto à famflia.) 

HÁ 100 ANOS NASCIA GUILHERME DA SILVEIRA 

Empresário, cidadão, cientista 

Guilherme da Silveira Filho "' 

Guilherme da Silveira, médico, homem público e industrial, nasceu em 7 
de fevereiro de 1882 e faleceu a 4 de novembro de 1974. Sua envergadura irite.. 
Iectual, sua dignidade pessoal, seus dotes de honradez e probidade e seus atri­
butos de administrador fizeram-no um dos expoentes de sua geração, mar­
cante que foi a sua trajetória nos campoS-di CiêD.cia,da admitlistração pública 
e da atividade privada. 

Estudioso ao longo de toda a vida, Guilherme da Silveira iniciou~se 
como médico, adquirindo, nessa condição, uma grande projeção. Sua enorme 
clientela, composta tanto de gente humilde, a quem nunca negou assistência, 
quanto de pessoas gradas no cerrârio brasileiro, prestou-lhe sempre as home­
nagens que merecia pelo saber e pela devoção que dedicava à ciência que 
abraçara. 

Acionista da Fábrica Bangu, mercê de la_poriosa poupança, veio, por cir­
cunstâncifas emergentes, a ser investido Tia administração da Empresa, encar­
regado que foi de recuperá-la das perturbações financeiras que então 
acometiam-na. Revelou aí seus méritos de industrial, ao consolidar a empre­
sa, diversificando-a, expandindo-a e-transformando-a numa d-as mais expres­
sivas unidades do parque têxtil brasileiro, ao qual, aliás, emprestou um apoio 
irrestrito por entendê-lo como uma primeira demonstraç~o da capacidade 
realizadora do homem brasileiro. Sua obra à frente da Emprf?S~ não se_ limi­
tou à gestão industrial. Estendeu-se ao campo social, amparando os trabalha­
dores de modo diverso e aumentando sempre a assistênciã que a Einpresa 
prestava e presta aos seus servidores. O bairro de Bangu, no Rio, foi, dufante 
muito tempo, função da FábriCa que Guilherme da Silveira transformoU num 
núcleo industrial e numa alavanca de progresso s~~Tal_e urÇa~o da localidac!e. 
Criou, na Empresa, creches, serviços de previdência sanitária, escolas gratui­
tas, casas sob preços módicos e estímulos à melhoria profissional. Deu ao 
bairro de Bangu urna parcela de suas c_omodidades urban~s. além da con­
dição de primeira zona industrial-residencial do Rfo. 

Como homem público, ocupou por três vezes a presidê_ncia do B_anco do 
Brasil e por uma vez o Ministério da Fazenda, na gestão pre~idencial do M:1_~ 
rechal Eurico- Gaspar Dutra. Nf:sse períodO~ o -pafs acusou altos n~v_eis de 
crescimento, da ordem de 8% ao ano, e a mais baixa taxi de inflação registra­
da na economia nacional - cerca de 6%. 

Guilherme da Silveira destacou-se pela proficiêm;:i_'! e pelo saber que ad­
quirira no trato dos negócios econôml"cõs. FOi -um batalhador da pfevidênC~a 
social, instituída por Getúlio Vargas. Inaugurou procedimentos nQVOS na ges­
tão fazendária e Ievou-â.o B3ilCo cio Brâ.~sii Os ·benefícios de ~ua c~pacidade ad­
ministrativa, criando,- inclusive, naquela Casa, oS serviços médicos internos. 

Versado em assuntos econ-ômicos e flnanceíros, torn_OU-se um eç:onomis­
ta de méritO, com grande visãO-e irivulgar perspicácia. Patrocinou, na sua ges~ 
tão pública, o fortalecimento do empresariado nacional, fazendo com que o 
amparo à empresa nativa ocupasse sempre as pre~erências da assistência fi­
nanceira do Governo durante sua passagempela administração fe9-eral. F9i 
um dos pioneiros do nácionalfsmo econômicO saudáVel, fato ciiie-iranscende à 
luz da época adversa em que lutava pelo empresário brasileiro, pois, então, a 
crença na capacidade do homem nativo era pequena e dêbil. 

Pelo Estado de São Paulo teve sempre o maior carinho, defendendo, em 
sua gestão pública, a riqueza maior da economia estadual de então - o café. 
Lutou pela cotonicultura paulista e foi, no Banco do Brasil, um batalhador 
incessante em favor de amparo crescente à promissora indústria bandeirante. 

A formação humanística de Guilherme da Silveira, que se ampliou inin­
terruptamente até a sua morte, transformou o médico em pensador profundo, 
que acompanhava as coisas da vida e as coisas do m_l!_ndo com o interesse ínti­
mo de quem muito dava e nada pedia. ViveU cada minuto de sua longa e fe­
cunda existênciã, qUe Tez -plena de realizações como homem, como cidadão e 
como cientista, com o nobre sentido dos atos concretos e deixando a marca 
de seu saber e de sua personalidade em obras __ q~e não fenecem porque ligadas 
à vida coletiva e aO- progresso da cOletividade. 

.. Um sociólogo nato". Nenhuma outra definição poderia adequar-se 
tanto à personalidade do médico, empresário e financista,- Guilherme da Sil­
veira, que durante toda a sua vida dedicou-se ao bem-estar do ser humano e à 

* Guilherme da Silveira Filho é presidente da Companhia Progresso Industrial do Bra­
sil (Fábrica Bangu). 

popUlação de ·Bangu, onde, como presidente da Fábrica Bangu de tecidos, 
criou o primeiro núcleo empresarial do Estado do Rio integrado à habitação, 
lazer, educação e saúde. 

Ditas pelo cirurgião-plástico PC:dro Valente, as palavras confirmam o 
pensamento do filho, Joaquim Guilherme da Silveira; de antigos funcionãrios 
da fábrica --operários e dirigentes -; e de moradores de Bangu - um pe­
queno vilarejo quando lá chegou em 1922, e hoje um dos maiores bairros do 
subúrbio carioca, graças ao seu desejo permanente de atender aos interesses 
básicos do proletariado. 

Trajetória 

Filho de pais pobres- o pai, Manoel Guilherme da Silveira chegou de 
Portugal aos JO anos para arrumar emprego e morreu aos 84 anos, como dire­
tor da Fábrica de Tecidos Corcovado, sem fazer fortuna -.-Guilherme da 
Silveira chegou a grande empresãrio com garra, firmeza e tenacidade. _Sem 
nunca se esquecer do bem-estar da coletividade. 

For_mado pela Escola de Medicjna, Guilherme da Silv_eira,_ projetou-se 
no meio empresarial como wn grande clinico, até ser convidado, em 1922, 
para a presidência da Fábrica Bangu, até então nas mãos de grupos empresa­
riais portugueses. Com o salário da própria fábrica, foi comprando ações até 
tornar-se o maior acionista de uma empresa, que depois de altos e baixos 
apresenta um patrimônio_ imobiliário de 5 bilhões e líquido de l bilhão e 500 
milhões. 

Em _decadência~ quando lã chegou, a Fábiica de Tecidos Bangu 
transformou-se, durante sua administração, numa das mais importantes em­
presas têxteis do país. AO mesmo-tempo em--que aumentava seu prestígio no 
meio empresarial, destacava-se como financiSta do país em cargos corno pre­
sldente do Banco do Brasil e Ministro da Fazenda em Bangu. 

Conciliar todas estas furições pode ser difíCil, mas não impossíveL Em 
uma das conversas com o amigo Pedro Valente (casado CO!fi a neta Maria 
Alice Silveira Valente, filha de GUilherme cia Silveira Filho)justificou sua ha­
bilidade empresarial: 

- Nenhu_rniivrQ_ d~ economiâ supera o conhecimento do corpo humano 
e sua~ funções. O organismo é a melho"r lição de economia. Os órgãos, os apa~ 
relhos e os sistemas orgânicoS não desperdiçam, não inflacionam, não erram. 
O sistema nervoso, com a sua cibernética, mantém a intercomunicação de tu­
do. 

seu filho Joaquim Guilherme da Silveira o via como um técnico, e não 
um tecnocrata, com viSão- político-socfaL Seus objetíVos centravall!_-se no que 
trouxesse trabalho e melhoria ao homem brasileiro. Com este propósito, tra­
balhou para diversos Governos- Wa.SliingtOii. Luiz, Getúlio Vargas, José Li­
nhares e Eurico Gaspar Dutra,- m-as sem vínculos J:>ãrtidários. 

- Era um técnico que dava a colaboração ao Brasil, um liberal. E por 
isso não trabalhou com Getúlio Vargas, durante a ditadura, lembrou o filho. 

Lembranças 

Oito anos após sua morte, por problemas cardíacos, a imagem de Gui~ 
lherme da Silveira está viva para os que o cercaram~ ... Como ele, só nasce um 
homem por século'", diz Aluisio Destri, 59 anos, advogado, funcionário da 
Fábrica Bangu há 25- anos. 

Seus colegas Adália Alves da Rocha, Celso Teixeira, Carlos Guido Del 
Soldato, Leopoldina Bernardo de Lima e Manoel Rodrigues Moura, todos 
funcionários da fábrica hâ mais de 30 anos, não pensam diferente. Viram, ou 
souberam pelos pais, o antigo Bangu, de valas de esgoto nas ruas, sem qual­
quer saneamento. Acompanharam as obras de Gui14erme da Silveira, que, 
com.Jecu.rsos da empresa, instalou galerias para esgot()S,_ ca.sas para os ope­
rários, crec4~. _C?Sco_las, hospitais, áreas de lazer (até piscina em um dos nú­
cleos_ residenciais) e deu cÕrpo ao Bangu Atlético Clube. 

Orgulhoso, Manoel Rodrigues Moura_, 7_4 anos, uma espécie de cicerone 
de Bangu, mais conhecido como Vivi, lembra-se do antigo vilarejo e 
compara-o ao bairro de hoje. Nascido e criado em Bangu, Vivi funcionário 
da Fazenda, hoje integrado à Fábrica, atribui à obra do Guilherme da Silvei­
ra todo o desenvolvimento do bairro. 

Construída por portugueses, em 1889, a Fábrica Bangu tinha ao seu re­
dor algumas casas para operários, alugadas por Guilherme da Silveira a 
preços módicos. Outras foram construídas mais tarde, já na sua gestão, mas 
muitas tiveram que s.er destruídas para dar lugar ao comércio que crescia em 
torno da fábrica. "Hoje- lembra Aluísío Destri- milhares de empregados 
têm c-asas próprias, adquiridas a preços simbólicos". 

-O Dr. Guilherme da Silveira -conta ele- era um homem com visão 
-Para a frente. Hoje, fala-se que o homem é a meta, mas ele já pensava desta 

forma há muito tempo. 
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Em poucas palavras, Leopoldino Bernardo Lima, 00 anóS, -dos quais 40 
na fábrica como técníco em_ construção civil, resume o apoio de Guilherme da 
Silveira: ele criou um BNH mais bem-feitO e antecipou-se ao Sistema previ­
denciário~ as casas--eram financiadas a long-o prazo, com baixas prestações; 
para os doente-&, alêm do ambulatório local, a Fábrica Bangu tinha um convê­
nio coni o Hospital da Ga_lnboa. para os casos de internação. 

O dia-a-dia 

Trabalhador, educado, culto, vaidoso, simples, dedicado à família e aci­
ma de tudo justo. Assim, os ex-empreg_ados, amigos _e parer1:tes de .Gu~lherme 
da Silveira o viam. 

Sempre bem vestido - a cor branc_a e_ o perfume Bond Street eram os 
preferidos - chegava à fábrica às cinco horas d:;t IJlan~Jã, antes mesmo dos 
seus empregados. Acompanhava de perto todos os departamentos, principal­
mente o de tecelagem, com o conhecimento_4~ urg_ tÉ9_~_!C?_e _!~~-m~_ava ~eu ~ia 
mergulhado nos livros. Atê o final de sua vida, quem passasse pClaLfaTefíã 
Menescal, em Copacabaria, onde morava, via a luz de seu quarto acesa a tê de 
madrugada. 

Casado durante 64 anos com Maria Rosa Moi~es da Silveira, apelidada 
por ele carinhosamente de Nhanhã, dedicou si.J.a vida aos estudos, família e à 
fábrica. Como conta o seu.filbo J_oaquim Guilherme da Silveira, o que mais o 
impressionava era o fato de o pai não se distrair. Quando solteiro praticava o 
remo, mas abandonou-o mais tarde. Uma -certa época, influenciado pela mu­
lher, interessou-se pelas óperas, mas a atenção voltava-se sempre para o pra­
zer da leitura. 

Cofl'_l a doença da mulher, falecida em 1966, foi aás poucos 
desinteressando-se de seus afazeres, passando a dedicar-se_exclusivamente a 
ela. Como médico, foi com -muita resistência que admitiu que os filhos, hoje 
seus herdeiros, contratassem uma enfermeira. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente Srs. Senadores: _ 

Os metalúrgicos de Volta Redonda discutem, n,~te .momento, com a 
Companhia Siderúrgica Nacional o seu novo contrato _de trabalho para o 
próximo período. 

O País v-ive a crise do desemprego, da desativação da economia e mais 
que nunca seria im-portante que as grandes empresas do Estado dessem de­
monstrações inequívocas de sensibilidade para com os graves problemas so­
ciais que o povo brasileiro vive. 

Volta Redonda tem sido palco de tensões e conflitos sociais graves que 
por vezes têm resultado em manifestações de indignação aguda por parte dos 
trabalhadores, indo atê mesmo ao clímax do quebra-quebra. 

É assim, por todas as razões, aconselhável, de bom senso, imprescindível 
mesmo, que a diretoria da CSN revele sensibilidade e atenda ao mãximo as 
reivindicaç-ões dos seus empregados. 

Infelizmente, pelas notícias que tenho, isto não vem acontecendo nas ne­
gociações. 

Os empregados demandam um acréscimo salarial de 15% por conta do 
aumento de produtividade, e a empresa não quer dar nada. 

Os empregados demandam estabilidade por um período determinado, 
visando à justa segurança de suas famílias numa época de desemprego agudo 
que atingiu duramente os trabalhadores de Volta Redo!_lda e a _empresa 
recusa-se a dar essa segurança por qualquer período. 

A mesma coisa se passa com o chamado adicional de t11rno. Os emprega­
dos reivindicam 30% e a empresa nega. 

A bonificação de férias que a empresa paga atualmente ao nível de 20%, 
os empregados querem elevá-la para 50%. Pergunto eu: Por que -não encon­
trar um meio termo nos 35%? 

Hã ainda a questão da chamad~ "girafa" sobre a qual a CSN não se defi­
ne, não obstante a insistêncra dás trabalhadores. 

E nessa in definição, ~ nessa intransigência em_ aceitar a negociação e en­
contrar os pontos de acordo, a tensão e o descontentamento vão crescendo 
entre os operários. E essa inSensibilidade, essa frieza governamental não con­
tribui, Sr. Presidente, em nada para desanuviar o clima social tenso daquela 
importante cidade do Vale do Paraíba. t! preciso ver, alías, que sendo o que se 
pode chamar de uma cidade pólo, tudo se passa em Volta Redonda, reflete-se 
imediatamente, reflete-se intensamente em toda aquela importante região in­
dustrial do meu Estado. 

Os parlamentares, os Senadores não têm poder de ação nesses caSos. to­
dos sabem, a Nação sabe que nossas prerrogativas estão reduzidas a gestos de 

protestos e de apelos. O Congresso não atua sobre a política econômica. Eu 
ffiesmo apresentehim projetO instituindo o controle do Congresso, o controle 
político sobre as políticas das empresas em geral, das empre:;as estatais, e esse 
projeto foi derrubado pela Maioria -governistas nesta Casa. Ficamos sem 
ação, só com a possibilidade, como eu disse, do protesto e do apelo. 

Pois fica -aqui, riesta oportunidade, Sr. Presideilte, o meu protesto e o 
meu apelo em norrie dó meti PartidO, como Líder do PDT e, em meu nome 
pessoal, protesto contra o comportamento insensível da CSN, negando siste­
maticamente as reivindicações mais justa$:_dQ~ ~_çms trabalhado~es _e o apelo 
para que a direção daquela empresa acerte o diálogo construtivo com os re* 
presenàntes dós -seus empregados, a fim de que se obtenham, se atinjam asso­
luções aceitáveis e justà.s p3ra ambas as partes. 

O Sr. JoSé Lins- Permite V._ Ex• um- aparte? 

O ~R. ROBERTO SATURNINO _,..- Com prazer. 

O Sr. José Lins- Senador Roberto Satu_rn-ino, V. Ex• disse bein qi.Ie 
nós, no Congresso, não temos condições de ajudar muito na solução de 
problemas dessa natureza, mesmo porque as questões econômicas fogem, 
praticamente, a nossa alçada. Há pouco· tempo ou há alguns meses esteve co­
migo uma comissão de trabalhadores de Volta Redonda e, naquela êpoca,­
lembro-me bem- eles nos pediram apoio, certamente moral, certamente o 
aconselhamento, a possibilidade de anális~ de questões, não somente junto 
aos operários, aos sindicatos, como junto à empresa e, naquela êpoca, nós 
não o negamos e nem podíamos negar. Tenho a impressão de que atê V. E x•, 
t(:lm bém, os recebeu... _ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- ~verdade, lembro-me bem. 

O Sr. José Lins- ... e estivemo_s juntos conve:r:sandç com eles. Quero, 
apenas, lembrar a V. Ex' de que estarei ao seu lado para continuar, natural~ 
mente, nesse esforço de abertura de diálogo entre as partes, dentro do que for 
possível, no nosso âmbito de ação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agradeço muito o aparte de V. 
Ex•, a contribuição, que certamente será muito valiosa. V. Ex' como Líder do 
Governo 1 nesta _Casa, mais do- que eu, até, está habilitado a contribuir nesses 
entendimentos para que chegeiD a -bom termo-: - · · -

bevo dizer que CSta situaçãO em:quenoS"ênCoritrimOs- íi6s Congressis~ 
tas - com ela não posso me conformar: O Congresso, deveria, por todas as 
razões; ter uma participaçã-o mais ãtiVa, urna presença mais objetiva nas deci­
sões sobre a política econômica que, afinal de contas, interessa ao povo e aos 
Estados _que nós representamos. 

Entreta-nto, trata-se de uma realidade, de um fato e, não nos cabe fazer 
outra coisa senão lutar pela recU-peração das prerrogatiVas do Congresso, por 
um lado, até que seja restabelecida na sua integralidade a nossa participação e 
a nossa presença nessas decisões. Por outro lado, enquanto não se obtém isso, 
que ê fundamental, que é da essência da democracia, formulamos os nossos 
protestos e o nosso apelo em interferirmos até informalmente, como V. Ex• se 
oferece, pois que, de fato, tem, em outras oportunidades, exercido a sua in­
fluência nesse sentidO, no se~ tido de bus-canricis as soluções de bom senso e de 
justiça. Agradeço o aparte de V. Ex• e a contribuição que, certamente, darâ 
nesse sentido. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• concede um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO _-Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• começou falando na crise de desemprego, 
na desativaçãO da economia, e terminou naquele mínimo que se espera do 
Governo: um diálogo construtivo. Não é possível que uma empresa do Go­
verno não possa proceder a esse mínimo que se pede, que é exatamente um 
diálogo com os trabalhadores_ nas ~l,l~_s ~ivindicações mais ju.§tas. V. Ex• foi 
alêm e, aqui, nos recordamos que as empresas estatais com um orçamento da 
ordem de dezenove trilhões de cruzeiros, ·esse orçamento sequer passa pelo 
Congresso, como táinbém o próprio Orçamento monetário que é de inteiro 
desconhecimento do Congresso. São anomalias existentes, são os resquícios 
do autoritarismo ainda presente. Portanto, eu queria, em nome do PMDB, 
apresentar solidariedade pelo pronunciamento de V. Ex•, e a esperança quejâ 
agorã, atravês do Senador Josf! Lins, o Governo possa encontrar o diálogo 
construtivo tão bem lembrado por V. Ex• 

O SR. ROBERTO SA TURNINQ - Muito obrigado, agradeço em meu 
nome e do meu Partido e acho que posso agradecer. tambêm, em nome dos 
trabalhadores de Volta Redonda o aparte de V. Ex•, dito com muita razão, 
que nós estamos à margem das coisas mais importantes que se passam na ârea 
econômiCa e finanCefril,- o· prÓprio OrÇamento mOnetário, os subsídios, o 
Orçamento das empresas estatais,.as contas abertas no Banco do Brasil, tudo 
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isso fica à margem de qualquer interferência, de qualquer conhecimento se­
quer do Congresso Nacional. E as empresas estatais, neste momento de crise, 
como V. Ex' bem diz, deveriam ter o chamado comportamento exemplar, de­
veriam dar o exemplo do diálogo construtivo e da busca das soluções justas 
para ambas as partes. 

Muito obrigado a V. Ex', agradeço a atenção dos nobres Senadores. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Concedo a palavniao llobre Se: 
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr .. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quando o desacato às d~isões judiciais se processa pelos mais altos seg­
mentos dos que compõem os setores de nossa polítiCa ec~nôniiCo-financeira, 
há de se afirmar, convictamente, que esses segmentos merecem as mais seve­
ras críticas e imediatas medidas coercitivas para- que cumpram ci que a Justiça 
decidiu. 

Assim, desta tribuna agrego-me às reivindicações dã classe bancáila de 
todo o País, em termos de seus direitos que, embora reconhecidos pelos tribu­
nais do trabalho, estão sendo desrespeitados pela maioria_~?S estabelecimen­
tos bancários. 

As mínimas vantagens conseguidas pelos bancários, no cOrrer dos anos, 
vêm sendo descumpridas, tornando, assim, mais difícil ainda a já precária si­
tuação salarial dos empregados em bancos. 

Com exceção, nada mais nada menos, de quatro estabelecirnefltos ban­
cários, os demais, parcial ou totalmente, firmam-se no propósito de não da­
rem cumprimento ao que a Justiça do Trabalho decidiu. ~é de pasmar que, 
justamente os mais poderosos bancos, com lucros líquidos_ semestrais que 
atingem à fabulosa cifra de cerca de vinte e tantos bilhões de cruzeiros, estão 
entre aqueles que não querem acatar os julgados, inclusivç da mais Alta Corle 
Trabalhista de nosso País. 

Tive a honra de receber o manifesto da classe bancária às autoridades e 
ao público, apontando aqueles devedores relapsos. E sente-se a justa revolta 
dos bancários por essa inconcebível atitude de desrespeito à Justiça do Traba­
lho, ao direito mais sagrado do trabalhador e que é a correta, a exata remune­
ração pelo seu labor, direito não só cónstíti.tcional, mas Universal. 

O que está a acontecer à laboriosa classe bancária, além de merecer o re­
púdio de todos nós, deve ser objeto de profunda análise por parte das autori­
dades governamentais, dado que, além desses estabelecimentos bancários 
atentarem contra as mais altas instituições judiciáriaS do paíS, não cumprindo 
suas decisões, atentam, também, contra a ordem econômica e social, pois se 
locupletam das diferenças salarfais de seus mal pagos empregados para, com 
esses valores, auferirem lucros miis astronômicos ainda. -

É deveras lamentável que num país onde se quer obrigar a maiores des­
contos previdenciários nos já ínfiinos e irrisórios proventos e· salários, 
admita-se lucros bilionários de determinados bancos quando esses mesmos 
bancos -negam-se a pagar aos seus empregados diferenças salariais devida­
mente reconhecidas pela Justiça. 

Há de se vislumbrar nessa infausta posição da maioria dos estabeleci­
mentos bancários até crinie previsto erit legislação em vigor. Siril, p"OrQue Os 
bancos não estão excluídos da obediência ao que está disposto na Lei da Eco­
nomia Popular e nem na lei específica soóre os efeitos de débitos salariais, le­
gislações que, à evidência, os banco-s não -podem deSConheCê-las. 

Assim, levo- o- meu integral apoio à classe dos ban~riOs, espofiada em 
seus direitoS Por- uni nUmero considerável de estabelecimentos bancários, 
com honrosas exceções, esperando que as autoridades maío'res tomem _as me­
didas cabíveis e urgentes para que essa parcela da sofrida classe dos trabalha-
dores deste país veJa reconhecidos os seus direitos. · -

Era o que-tinha a dizer. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro_. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) ..,- Sr. 
Presidente, Si-s. Senadores: 

Abandono das Ferrovias 

Ao contrário do que diz a propaganda oficial, o Brasil ainda não "de~­
cobriu o seu caminho". 

Enquanto as empresas multinacionais vão de vento ein ·popa, produzin­
do ônibus e caminhões para atender a demanda dos transportes no País, a ih­
dústria nacional de vagões trabalha com apenas cinco por cento de sua capa-

cidade de produção. Apesar de termos uma capacidade de produção de 9.000 
vagões_ por ano, apenas 809 foram produzidos o ano passado. Existem no 
País, empresas, como a MAFERSA, qu~ tem capacidade de produzir além de 
vagões, veículos de transporte ferroviário como metrôs, aeronaves e monõtri­
lhos e as siderúrgicas podem dar o suporte necessário para desenvolver a in­
dústria ferroviária. Entretanto, apesar da capacidade de produção e dos gas­
tos feitos pelo Brasil para importar combustível que movimenta os transpor­
tes rodoviários- e apesar-do potencial hidrelétrico, que pode ser aumentado 
muitas vezeS, ainda não existe uma preocupação para incentivar a infra estru­
tura industrial para o transporte ferroviário. Advertiu recentemente o Sr. 
Marcos Vidigal da Silveira, Presidente da Associação Brasileira da Indústria 
sobre trilhos: .. Se urgentes ___ encomendas não forem feitas, em dois ou três 
anos, seguramente as empresas especializadas brasileiras vão se desarticular". 
E desarticuladas, o Brasil ficará dependendo da importação, além de acarre­
tar problemas sociais pelo desemprego no setor. Há necessidade de que o go­
verno apóie efetivamente o transporte ferroviário e a indústria ferroviária, se­
não teremos que pagã.r alto demais no futuro pelo que deixamos de fazer. 

É a própria independência econômica do País que estã sendo comp-rome­
tida com a atual política nesse setor. 

O Brasil vai importar leite em pó e manteiga 
Em matéria de produção de alimentos o Brasil também não descobriu o 

seti caminho. 
Depois de alardear a auto-suficiência do país em matéria da alimentos, 

com exceção apenaS para o trigo, ainda importado em grande escala, o Minis­
tério -da AgricultUra prepara-se para tornar uina medida infeliz: importar 500 
mil toneladas de leite em pó e uma quantidade menor de manteiga, tendo em 
vista os magros estoques formados este ano por atraso na liberação de finan­
ciamento oficia[ 

Ê inadmissível que o Qoverno gaste bilhões em propaganda e declare 
não dispor de recur~os para finan_ciar a produção de alimentos no País. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o se;luinte discurso.)- Sr~. 

Presidente, Srs. Senado"res: 
Recentemente, nu-m artigo divulgado por José Resende Peres, em O Glo­

bo, intitulado .. A Imposição Geográfica", deparamos com o seguinte trecho: 
"Estamos viajando há seis horas por regiões agrícolas mineiras 

e fluminenses e ainda não vimos um trator. Como_terras tão próxi­
mas dos consumidores, servidas por estradas asfaltadas e não raro 
por r~de elétrica, podem estar quase abandonadas, com solos erodi­
dos, ácidos, ocupados em sua maior extensão por sapé ou capim­
gordura de baixa capa<;:_idade de suporte?" 

Assinãl_ava o articulista que, pdo inehos um terço dessas terras são me­
canizãveis, enquanto, em algumas encostas menos íngremes, os tratores de es­
teira poderiam 'fazer terraceamento, em curvas de nível, para o plantio de fru­
teiras, desde a uva à laranja, à banana, à manga e ao abacate, adaptáveis per­
feitamente ao clima. 

Não se trata de falta de iniciativa, mas âe absoluta ausência de ineentivo 
oficial,-quando toda a atenção se dirige a regiões: piOneiraS-, como o Centro­
Oeste, como s-e o litoral já estivesse economicamente ocupado. 

Nesse contexto, assinala o artigç que o Estado do Rio importa meio mi­
lhão de litros de leite pai- dia, quando jâ deveria ter auto-suficiência- na pro­
dução de laticínios, '"se o Governo Federal, há anos, não víesse criando os 
mais sérios desestímulos à pecuária leiteira, ora tabelando o leite a preço vil, 
ora promovendo o dumping, ou, como agora, praticamente impedindo o fi­
nãnciamento de vacas, ou finãnciando investimentos a juros de oitenta e cin­
co por cento ao ano". 

Alegando que os produtos perecíveis devem ter sua fonte abastecedora o 
mais próximà possível do consumo~ adverte o a-rticulista que .. até os órgãos 
de defesa do produtor, como a CCPL, já importaram leite para concorrer 
oom-õ pro-duto arduamente entregue _por seus cooperados". 

- Ti-atar-se-ia, portanto, de um abãildono total. Esse desencorajamento à 
atividade pecuária responde, parcialmente, pelas- terras flumirienses entregues 
à erosão, à falta de escolha de gramíneas mai~ produtivas, em suma, as voço­
rocas dOminando os aclives, onde não aparece um trator. 

Prosseguindo, diz o articulista: 

"Ainda agora, como se o custO" d_e produção fosse subir só em 
fins de junhO, decretaram a correção de parte do aviltamento do 
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preço do leite a partir do_ dia 26 ... E: um verdadeiro complô contra a 
economia nacional. Mas o que se esperar de uma política agrícola 
que faz o Brasíl importar anualmente cinqíienta milhões de dólares 
de alho e cem milhões de dólares de borrac_ha,?" _ 

Isso até lembra o velho bracardo: ''Em terr~_de_ ferrç}t:oL espeto é_ de 
pau.'' 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Sr. Senador José Fragelli en­
caminhou à Mesa requerimento de informações que, nos termos do inciso VI, 
do art. 239, do Regimento Interno será examinª'do pe!a Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais haven<\o que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessãO CXtiaordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 121, de 
1981 (n"' 4.998(81, na Casa de origem), que dispõe sob~ a criação de cargos 
na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do ESfà~~-~e.~ernambuco e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FA VORÃ VE!S, sob n•s 328 e 329, de 1982, das Comis-
sões: 

-de Serviço Público Civ(l; e 
-de Finanças. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 
1982 (n9 5.645/81, na Casa d_e_Qr_i_gem), que diSp-õe sob-Te a criação de cargos 
na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado ele Goiás, e determina 
outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos em Plenário, das Comis-
sões: 

-de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

-3-

Discussão, em segundo turno, d_o Erojeto de Lei_ da C.4mara n9 20, de 
1982 (n' 5.000/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação de cargos 

na Secretaria do Tribunal Eleitoral do Estado do Maranhão e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERESFAVORÃVEIS, sob n's 338 e 339, de 1982, das Corills· 
sões: 

-de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

-4-
DisCussão, em turno único, da Redaçã_o Final (oferecida pela Comissão 

de Redação em seu Parecer n9 402, de 1982), do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 29, de 1981 (n' 107/81, nâ Cãmara dos Deputados), que aprova o Texto 
das Notas Trocadas em 16 dejunho e _1_6 de julho de 1980, em Brasília, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o-GovernO dos Estados.Unidos 
Mexicanos, pelas quais foram introduzidas modificações no texto do convê­
niO sobre Transporte Marítimo vigente entre os dois países. 

-5-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecída pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9403, d~ 1982) do Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 35, de 1981 (n9 86/81, na Câmara_dos Deputados), que aprova o Tex-to das 
Notas Trocadas entre o Governo da República Federativa do_Brasil e_.o_ Go:­
verno da Repú"f>liCa dQ Chile, em SantiagO, a 10- de outubro de_t980, q-ue in­
troduzem modificaçõ~~.!l.O C:j:::m\o_'~nio ~obre-_ T.i"ã.nsporte Marítimo conCluído 
entre os dois países a 25- de abril -de -1914. 

-6-

Discussão, em turno único; do Projeto de Decreto Legislativo n'il 24,-de 
1981 (n' 103/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Antazô~ica entre o Gov~mo da República Federativa doBra­
sil e Õ GOverno da República da Colômbia, concluído em Bogotã, a 12 de 
março de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob nos 407 a 410, de 1982, das Comis· 
;ões.: 

-de Relações Exteriores;­
_:_· de- Xsswitos Regionãts,:· 
--de Transportes, Comunicações e Obras Públicas; e 
-de Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 88' SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 1982 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRES!Dll:NCJA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO E PASSOS PÔRTO 

ÀS 18 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRESENTESOSSRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Eunice Michiles- Evandro Carreira- Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz 
Fernando Freire- Alberto SiJva ~Bernardino Viana --Helvídio Nunes­
Almir Pinto~ José Lins- Mauro Benevides - Agenor Maria- Dinarte 
Mariz --Martins Filho - Curi.ha Lima - Humberto Lucena --Milton 
Cabral- Aderbal Jurema --Marcos Freire- Nilo Coelho ~João Lúcio­
Luiz Cavalcante~ Lourival Baptista- Passos- Põrto .;-Jlltãhy Magalhães 
--Luiz :Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla -An:ta­
ral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -:-_Ita­
mar Franco - Tancredo Neves- Amaral Furlan --Franco Montõro -
Orestes Quércia- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Lázãro B-arbo­
za- Gastão Müller- José Fragelli- Saldanha Derzi -Affonso Camargo 
-José Richa- Leite Chaves-- Evelãsio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir 
Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo_núme_ro regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos 
O SJ----"---_1_~-Secretárro procederá à leitura do Expedient~. 

É lido o seguinte 

. ÊXPE.DiENTE 

OFICIO 

-Do s;: _19-SecretáriÕ_ da Cáma_ra dos_ peputados, enci:zminhando à revisão 
ao Senado autógrafo do sei}linte projeto: 

-PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 3, DE 1982 
(N' ~33(82, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Preside-Dte da República a ausentar-se do País 
na segund-a quinzena do mês de julho de 1982, em visita oficial ao Ca­
nadá. 

O _Congresso N acionai decreta: 
ArL 19 Está o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se 

do País, na segunda quinzena do mês de julho de 1982, para visitar o Canadá, 
a convite do Governo daquele País. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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MENSAGEM N• 168, DE 1982. Item I: 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Convidou-me Sua Excelência o Senhor Edward Schreyer, Governador­

Geral do Canadá, para uma visita oficial àquele país,-a re-aliZar-se na segunda 
quinzena de julho. 

Na oportunidade serão examinados temas de interesse das relações entre os 
dois países. _ _ _ _ 

No indeclinável dever de ã.ceitar o nobre convite, venho, em cumprimen­
to ao que preceituam Os arts. 44, incisO 111, e 80~ da COD.stituição, solicitar ao"-­
Congresso Nacional a necessária autoifzação para ·ausentar-me do--P3.ís~-­

Brasília, 4 de maio de 1982.- João Figueiredo. ---

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto de decreto legislativo 
que acaba de ser lido de acordo com os arts. 100, inCiSo I, item 18, e 111, ind­
so I, alínea g, do Regimento Interno, será remetido _à_s Com_i_~sõe_s de Consti­
tuição e Justiça e de Relações Exteriores, devendo ser s~_bmetido à delibe­
ração do Plenário após a Ordem do Dia, em virtu-de_ do que se acha previsto 
na alínea a, do inciSo 11 do art. 388 da Lei Ii:tterna. 

O SR. PRESIDENTE- (P"is-sos Pôrto) --=.-Sobre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. !~?-Secretário. 

São lidOS os seguintes 

REQUERIMENTO N• 128, DE 1982 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b" do Regimefl~O 
Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n'il 29, de 19~2, que altera o caput do 
art. 49 da Lei n'? 6.978, de 19 de janeiro de 1982, que dispõe sobre as eleições 
de 1982. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1982.- José Lins, Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 129-, DE 1982 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b", do Regi~ento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n'i' 363, de 1981, de autoria da Co­
missão Diretora, que altera o parágrafo único do ari: )9 e o anexo 111 da Lei 
n"' 6.908, de 21 de maio de 1981 e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1982. _ __,... José Lins, Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os requerimentos que vêm de 
ser lidos serão objeto de deliberação após a Ordem do Diã., nos termos regi­
mentai.s. _ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência comunica ao Ple­
nário que ó nobre SeDador Evaridro Carreira foi indicado, pelo Grupo Brasi~ 
leiro da União Interparlamentar, para participar da Septuagésima QU.lntã. 
Convenção Anual da Air Polution Control Association, a rea}!zar-se em New 
Orleans, Louisiania, EStados Uilidos da América, no períd-o, de 17 a 30 de ju­
nho corrente~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a Mesa, comunicação 
que serâ lida pelo 1~?-Secretârio. 

E lida a seguinte 

Brasília, 16 de junho de 1982. 

Senhor Presidente, 
Tenho o prazer de dirigif-IDe a VOSsa- Excelência a· fim de comunicar que 

me ausentarei do país, a convite do. "Grupo Brasileiro da União Interparla­
mentar", para participar, em New Orleans, Louisiania- USA,da "75• Con­
venção Anual da Air Polution Contrai Association", pelo período de 17 a 30 
de ju11:ho do corrente ano. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos 
c:ie -estima e consideração. Evandro Carreira, Líder do Partido dos Trabalha­
dores. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A comunicação lida vai à publi-
cação. - - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos itens l, 2 e 3 da Ordem do Dia, da presCrite 
sessão constaram da pauta das sessões de 26 e 27 de maio último, quando fo­
ram aprovadas, em primeiro turno, por acordo das Lideranças, em votação 
simbólica. 

Assim ·sendo, a Presidência, em consonância com aquela decisão, irá 
submeter as matérias-ao Plenário, em segundo turno, pelo mesmo processo. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 121, DE 1981 

(Em regime de urgência- arts. 371, b, e 188, 111, do Regimento Interno) 

Discussão, em segundo turnq, do Projeto de Lei da Câmara n9 121, de 
1981 (n• 4.998/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação de cargos 
na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco e dâ 
outras providências, tendo .,.. 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 328 e 329, de 1982, das 
Comissões: 

De Serviço Público Civil; e 
De Finanças. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 

- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovad~ 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 121, DE 1981 

(N• 4.998/81, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de Pernambuco e dá outras providências 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­

n~l Regional Eleitoral de Pernambuco, os cargos constantes do Anexo a esta 
lei. 

Parágrafo único. Para os cargos de que trata este artigo só serão no­
meados servidores cujos deveres, direitos e vantagens sejam os definidos em 
estatuto próprio, na forma do art. 109 da Constituição Federal. 

Art. 29 Os funcionários federais, estaduais e municipais, pertencentes a 
- outros órgãos da Administração Pública e que presentemente estiverem pres­

tando serviços ao Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, poderão con­
correr ã tranSposição ou à transformação dos respectivos cargos do Quadro 
Permanente do Tribunal. 

Art. 39 As despesas decorrentes do disposto nesta lei correção à conta 
das dotações orçamentárias próprias do Tribunal Regional Eleitoral de Per­
nambuco ou outras para esse fim destinadas. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se_as-disposições em contrário. 

ANEXO À LEI N9 , DE DE DE 1981 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO 

CARGOS CRIADOS (Art. J9) 

GRUPO: OllTRAS ATIVIDADES DE NIVEL Sl!PERIOR 

Cargos Categoria'Funcional e Classe Código 

Médico (6 h) A TR"E-NS-901 
Contador A TRE-NS-924 
Bib!iotC!~rio A .TR&NS-932 

GRUPO: SERVIÇOS AUXILIARES (*J 

Cargos Categoria Funcional e Classe Código 

6 Agente Administrativo E TRE-SA-801 
Jl Agente Administrat!yó ç TRt-SÀ·SOt 
17 Agente AdminisÍrativo B TRi::,SA-áOJ 
21 Agente Administrativo A ,TR~SA:801 
6 Datilógrafo E TRE-SA-801 
24 Datilógrafo B TRE-SA-802 
30 Datilógrafo A TRE-SA-802 

GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES DE NfYEi. MéD)O 

Cargos Categoria Funcional e' classe 

Téc, de Contabil!dade 
Téc. de Contabi!idad~ 
Ttc. de Contabilidade 

E 
B 
A 

Código 

TRE-NM~i042 
TRE-NM-1042 
TRE·NM-!042 

(•} Para. a 'Secretari'.a do TRE e Zonas EleJtoÍ'ais da Caoita.J 

Referência 

NS-11 
NS-5 
NS-1 

ReferCncia 

NM·JO 
NM·25 
NM-21 
NM-17 
NM·21 
NM-17 
NM-9 

Referência 

NM-30 
NM-24 
NM-17 

... 

• 

• 
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. . . 
GRUPO: SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PO~TAR_!~_ 

Cargos Categoria Funcional c Classe Código Refcrencia 

L 
2 

2 
3 

Motorista Oficial E TRE-T{)-1201 NM-14 
Motorista Oficial B TRE-TP-1201 NM-9-
Motorista Oficial A TRE-TP-1201 NM-7 
Ag~ntc de Portaria E TRE·TP-1201 NM-1t 
Agente de Port,arai B TRE·TP-1202 NM-6 
Agente Je Port.tria A .RE·TP· LC02 NM-1 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 17, DE 1982 

(Em regime de urgência- arts. 371, b, e 188, 111, do Regimento 
Interno) 

DisCusSão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 
17, de 1982 (n• 5.645/81, na casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de GOiás, e determina outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, favorâveis, proferidos em plenârio, das 
Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto._ (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ·sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•_I7, DE 1982 
(N• 5.645/81, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Re-­
gional Eleitoral do Estado de Goiás, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criados no Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­

nal Regional Eleitoral do Estado de Goiâs os cargos constantes do Anexo a 
esta Lei. 

Parágrafo único. Para _os cargos de que trata este artigo, só se nomea­
rão servidores cujos deveres, direitos e vantéigi::ris sejam os definidos em esta­
tuto próprio, na forma do art.109 da Constituição Federal. 

Art. 2'i' Os funcionários públicos federais, estaduais e municipais, per­
tencentes- a-eutro·s 6r-g-ã-es-da adm-i-nistração púb!lca,-e que presentemente esti­
verem prestando serviços ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, 
poderão concorrer à transposição ou à transformação dos respectivos cargos 
do Quadro Permanente da Secretaria daquele Tribunal. 

Art. 39 As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprias do Tribunal Regional Eleitoral do Esta­
do de Goiás, ou- de outras para esse fim destinadas. 

Art. 49 Esta Lei eriha em vigor na data de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEX:O- ~ LEI NQ , de de de 1982 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ES1ADO DE GOlAS 

CARGOS CRIADOS (ART. lQ} 

GRUPO: SERVIÇOS AUXILIARES (*) 

2 
3 

2 
10 

5 
2 
11 

CAteoorh Funcional 
Agente Administrativo 
Agente- Administrativo 
Agente Administrativo 

Datil§gnfo 
Datilografo 

• Classe 

i 
! 

B 
E 

GRUPO: OUTRAS ATIVlDA_D_ES __ DE "ii1VEL . 5Õ11ERiOR 

Carqos Categoria Funcionl!l _e Clas.se 

Contador ·~ 

~õ~~20 
TRE-SA-801 
TRE-5A·SÕ1 
TRE•SA-801 

TRE-SA-8.02 
TRE-_SA-802 

Cócii_Qo 

(*} Pera a Secretaria do IRE e Zonas Ehdtorais da Capftai 

Referência 
NM-2!'i 
NM-21 
NM-17 

NM-17 
NM-17 

Referincia 
NS- 5 

GRuPo: outRÃS ·ATIVIDADES rif -K!vtt Kbto­

-~te--Ortã-- FundÓntll e thss~ Referinch. 

- - _2 
...l 

1 
"Tel~fonista A TRE-kPH044 ..... 

.~ 

-GRUPO: SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICÍAL +E ~TAAIA 

CaTgOS 'CÕdigo Referinc111 

-, 
.1. 

• 2' 
10 

·~to~ist.i Offéial' 
.Motortst~~. Oficial 

. .-~"tnte di!: P0rter1a 
_ :O.g_ente de Portaria 

., 
! 

• ! 

. TRE:_TP-1201 
TR.E-1P-!201 

- TRE-TP-1202 
,TRE.-TP-1202. 

·NM- 9 
.... 1 

NM-6 
.... 1 

. O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pàssarinho) - Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 20, DE 1982 

(Em regime de urgência- -arts. 371, "b", e 188, 111, do Regimento 
Interno) 

Discussão-, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 
20, de 1982 (n• 5.000/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criaçãO de _cargos na Secretaria do Tribunal Eleitoral do Estado do 
Marafihão e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s338 e 339, de 1982, das 
Comissões: 

...:... de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão O projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
~enhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. - -
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

- -- Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 20, DE 1982 
(N• 5.000/81, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Trib:unal Re­
gional Eleitoral do Estado do Maranhão e dá ootrois provldênclas. 

Q_ Cóngresso Nacional decreta: 
Art. }9 Ficarri criados, no Quadro Permanente da Secretaria dO T ribu· 

nal Regional Eleitoral do Estado do Maranhão, os cargos constantes do Ane-
xo a esta lei. · 

ParâgrãfO ?a-n-iCO.- - Pãl-a OS Ca-rgos· dC ·que trãtã ·este-ãrtigo 56-se nomearão 
servidores cujos deveres, di.reito~ e vantageris sejam os definido$ em estatuto 
próprio, na forma do irt. 109 da Constituição Federal. . . 

Art. 29 Os funcion4rios federais, estaduais e_muiticipais. pertencentes 8 
outros órgãos da Admi~isfr.ação Pública e que .Presentemente estive~ pres· 
tando serviços ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Maranbiio, po­
derão concorrer à tran$posiçã.o ou à transforma,ção'dOs respectivOs cargos dO 
Quadro Permanente da Secretaria do citado Tribunal. 

Art. 39 As despesas decorrentes do diSposto ne:sta lei correrãd à conta 
das dotações orçamentârias próprias do Tribunal Regional EleitÔral do Esta­
do do Maranhão ou ~e outras para esse fim destinadas. 

·-Art. 4• Esta lei entra em vigor na data de sua pubÍícaçlio. 
___ :.=..=_Art. 59 Re\rogam:Se as disposições em conti-ârio. 

_ ANEXO À LEI N• , DE DE DE !982 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

éARGOS CRIADOS (Art. m 

GRUPO: Outras Atividades de Nivel Superior 

Cargos . úàtegoria Flincíonal e úlasoe 

1 
1 

Contador 
Blbllotecár!Q 

A 
A 

TRE-N8-92. 
TRE-NS-932 

Referên­
cia 

NB.5 
NS.J 
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GRUPO" Outras Atividades de Nível Médio 

Carg:oo Categoria Funcional e Classe Código Referên­
cia 

I 
1 

Tec. de Contabilidade 
Tec. de Contabilidade 

B 
A 

TRE-NM-1042 
TRE-NM-1042 

GRUPO: Serviços Auxiliares (*) 

NM.24 
NM.17 

Cargos Categoria. Funcional e Classe Código Referên-
c ia. 

;. --~ 

2 Agente AdminiStrativo E TRE-SA-801 NM.30 
4 Agente Administrativo c TRE-SA-801 NM.25 
6 Agente Administrativo B TRE-SA-801 NM.21 
6 Agente Administrativo A TRE-SA-801 NM.17 
2 Datilógrafo E TRE-SA-802 NM.21 
8 Datilógrafo B TRE-SA-802 NM.17 

10 Datilógrafo A TRE-SA-802 NM.9 

GRUPO: Serviço.s de Transporte Oficial e Portaria 

Cargos Categoria. Funcional e Classe Código Referên~ 
ela 

Motorista Ollclal E TRE-TP-1201 NM.14 
2 Motorlsba Oficial B TRE-TP-1201 NM.9 
2 Motorista O!lcial A TRE-TP-1201 NM.7 
1 Agente de Portaria E TRE-TP-1202 NM.ll 
2 Agente de Portaria B TRl;:-TP-1202 NM.6 
2 Agente de Portaria A TRE-TP-1202 NM.1 

(*) Para a Secretàrla do TRE e Zonas Eleitorais da Capital 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecid:'! pela CoM 
missão de Redação em seu Parecer n"' 402, de 1982), do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 29. de 1981 (n' I 07/81, na Câmara dos Depu­
tados),_ que aprova o texto das notas trocadas em 16 de junho e 16 de 
julho de 1980, em Brasília, entre o Gove"rno da República Federati­
va do Brasil e o Governo dos Estados Unidos MexiCanos, p~las 
quais foram introduzidas modificações no texto dO Convênio sobre 
Transporte Marítimo vigente entre os dois países. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Intern~~· 
O projeto vai à promUlgação. 

E a seguinte a redação finara provada 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVCO N' 29, DE 1981 
(N' 107 j81, na Câmara dos Deputados) 

Faço saber que o Congresso Nacíonal aprovou, nos __ termo·s do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, -,Pfesid'ente do Seflado Fedúal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto das notas trocadas em 16 de junho e 16 de julho de 
1980, em Brasflia, entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos, pelas quais foram intro­
duzidas mQdificações no texto do Convênio sobre Transporte Maríti­
mo vigente entre os dois países. 

O Congresso Nacional-decreta: 
Art. 19 É aprovado o texto das notas trocadas em 16 de junho e 16 de 

julho de 1980, em Brasília, entre o Governo da República Federativa doBraM 
sil e o Governo dos Esti:tdos Unidos.-Me"XrCanos, pelas quais foram iittroduzi­
das modificações no texto do Convênio sobre Transportes J'v1arítimo vigente 
entre os dois pafses. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data d~_.sua pu~li­
cação. 

OSR •. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 5: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela CoM 
----~iS~ão de Redação em seu Parecer-n"' 403, de 1982) do Projeto de 

Decreto Legislativo n<:> 35, de 1981 (n9 86/81, na Câmara dos DepuM 
_ tados), que aprova o texto das notas trocadas entre o Governo da 
RepúbliCa Federativa do Brasil e o Governo da República do Chile, 
em Santiago, a 10 de outubro c;! e 1980, que int.roduzem modifi~ções 

-rl"o C6nvênio sobre Transporte Marítimo concluído entre os dois 
·países a 25 de abrtl de 1974. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) ~ 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 

• 

_Encerrada a discus-são, a redação final ê considerada definitivamente • 
aprovada nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 35, DE 1981 
(N' 86/81, na Câmara dos Deputados) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou,'nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, ,Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1982 

Aprova o texto das notas trocadas entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Chile, em Santiago, 
a 10 de outubro de 1980, que introduzem modificações no Convênio 
sobre Transporte Marítimo concluído entre os dois países a 25 de abril 
de 1974: 

O Congresso N acionai decreta:__ _ _ _ 
Art. 19 É aprovado o texto das notas trocacÍ .. às entre o Governo da Re­

pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúblíca do Chile, em Santia­
go, a 10 de outubro de 1980, que introduzem modificações no Convênio sobre 
Transporte-Marítimo concluído entre os dois países a 25 de abril de 1974. 

Art. 2~' Este DecrCto Legislativo entra em vigor ~a data de sua publi­
caçãtr. -~--

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legialativo 
n~' 24, de 1981 (n~' l03j81, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação AmazôniCa entre o Governo da 
Repúbllca Federativa do Brasil e o Governo da República da Co­
lômb[a, conluído CQI Bogotá, a I2 de março de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS SOB nos 407 a410, de 1982, das 
ComisSões 
~ de Relações Exteriores; 
=- de A.ssmuos Regionais; 
--de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, e 
-de Saúde. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs-. Sénadores que o aprovam queiram perf!lanecer sentados. (Pau~ 

sa.) AprovadO. 

O Sr. Dirceu Cardoso -Sr. Presidente, requeiro, verifiCação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Foi requerida a verificação de 
votação para o item 6 da Ordem do Dia. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pela contagem natural que 
se faz da presença dos Srs. Senadores, há 27 Senadores apenas no plenário; 
logo, não vou submeter à votação eletrônica. Considero a inexistência de quo~ 
rum e vou aplicar o art. 327, s~spendendo _!!sessão, por lO minJ,ItQs. 

Está susPensa a sessão. 

(Suspensa às 18 horas e 55 tninutos, a sessão é reaberta às 19 hoM 
ras e 5 minutos.) 

O ·SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está reaberta a sessão. 
Vamos submeter à. yotação o Projeto de Decreto Legislativo n~' 24, de 

1981, que aprova o texto do Acordo de Cooperação Amazônica entre o Go· 

• 
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verno da República Federativa do Brasil e o Governo d_ã. República da Co­
lômbia, concluído em Bogotã, a 12 de março de 1981, tendo todos os parece­
res favorãveís, das Comiss_ões de .Relações E:rs.teriores, de Assuntos Regionais,­
de Transportes, Comunicações e Obras Públicas e de Saúde. 

Em votação. 
Corno vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO --,Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)·- Como. vota o Líder do 
PMDB?. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- J>im. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PTB? 

O SR. HUGO RAMOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Trata-se de um acordo en­
tre Brasil e Colômbia. Mas parece-me que a cadeira de V. Exf.não-é á. Que V. 
Ex• estã ocupando;- a votação é nomin~l e pode haver dúvidas. 

Os Srs. Senadorc;s jã podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM"' OS SRS. SJ;:NAJJORES: 

Affonso Camargo- Agenor Maria- Alberto Silva- Ale­
xandre Costa - Aloysio Chaves- Benedito Ferreira - Bernardi­
no Viana- Cunha Lima- Dinarte Mariz- Dirceu Cardoso­
Evelãsio Vieira- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Humberto 
Lucena~ José Fragelli- José Lins- Laélia de Alcântara- Le­
noir Vargas- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- LulZ Viana 
- Marcos Freire-- Martins Filho --Milton Cabral - Moacyr 
Dalla- Nelson Carneiro- Nilo Coelho~ Passos Pôrto- _Paulo 
Brossard- Pedro Simon- Roberto Saturnino_- Saldanha_Derzi. 

VOTA "NÃO"' O SR. SENADOR: 

GaSião Müll~r. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Hã 35 Srs. Senadores no 
Plenário. Se todos os Srs. Senadores jâ votaram, vái-se p-roceder à apura-ção. 
(Pausa.} 

Votaram SIM 32 Srs. Senadores e NÃO I. 
Não houve abstenções. 
Total de votos: _33. 
Alguém presente não votou, mas comigo, -o- total é 34. Está aprovado o 

projeto, que irá à Com_issão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 24, DE 1981 
(N' 103/81, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Amazônica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Colômbia, concluído em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

O _Congresso N acionai decrçta_: 
Art. }'1 Fica aprovado o texto do ACordo-de CooPeração_.AJ!lazônica 

entre o Gõver_nó d~_ República Federativa do Brasil e. o Governq da Repúbli­
ca da Colômbia, concluído em Bogotã, a 12 de março de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entr~rá ~m vigor na data de sua publi-

~- -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A Taquigrafia registrarã 
que o verdadeiro voto do Senador Dirceu Cardoso é .. NÃQ". N~o_ tinha ca­
bimento que S. Ex• votasse ''SIM", pois foi qUefrfJ:ú!diJ.! ~_erificaçãci devo­
tação. (Pausa}. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Esgotada a matéria da Or­
dem do Dia, passa:.se à apreciação do ProjetQ de Deçreto legislativo n'i' 3, lido 
no Expediente, que nos termo§ regimentais, deve ser discutido e votado nesta 
oportunidade. 

DiscussãO, em turnõ -unico, do _Projeto de Decreto-legislativo 
n'i' 3, que autoriza o Senhor _Presidente da República a ausentar-se 

do_ País na segunda quinzena do mês de julho de 1982, em visita ofi­
cial ao Canadá, dependendo dos pareceres das Corriissões de Cons­
tituição e Justiça e de Relações Exteriores. 

Solicito do nobre Senador Aloysio Chaves o parecer da Comissão de 
constituição e Justiça. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Para emitir parecer)- Sr. Presidente Srs. 
Senadores, o Senhor Presidente da República recebeu convite do 
Governador-Ger~l do Can.adã para urna visita àquele país, a realizar-se na se­
gunda quinzena d'e julho- deste ano. 

-Em cumprinlento ao que preceituam os-aits. 44, inciso 111, e 80 da_ Cons­
tituição, Sua Excelência o _Senhor Presidente da República solicita ao Co_n~ 
gresso Nacional a necessãria autorização para ausentar-se do País. 

O Canadá, pela sua extraordinária dimensão geográfica, crescente desen­
volvimento industrial e posição cultural no Mundo e, em particular, neste 
continente, desfruta de umâ posiç8.o privilegiada, havendo, portanto, eviden­
te interesse para o Brasil em estreitar os laços que hoje jã existem cotn esse 
grande país, além do inegável, inquestionável e evidente interesse na reali­
zação dessa viagem, atendendo a honfoso convite que foi feito ao eminente 
Presidente da República. 

O pedido encontra inteiro resp'itldo constitucional, sendo, portanto, o 
parecer favorável. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Bernardino Viana para proferir o parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, confirmando os argumentos apre­
sentados Pelo noOre Senador Aloysio Chaves, que relatou o proJeto do -ne­
creto Legislativo n'? 3, de 1982, que autoriza o Senhor Presidente da Repúbli­
ca a ausentar-se do PaíS na segunda quinzena do mês de julho de 1982, em vi.:. 
sita oficial ao Canadá, esta Comissão de Relações Exteriores nada tem a opor 
à visita e acha que ela serâ muiü> pri:iveitosa para o nosso País. 

Este o nosso parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

- ()S'R~l'RESIDENTE (Jarbas Pàssarinho)- Completada a instrumen­
tação da matéií:i--; Passa-se à discussão do projeto. 

O Sr. JtamãT -Frãnco _: Si. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco, para discutir o projeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Si": Presidente, Srs. Senadores, trago neste instante, a minha palavra de elogio 
ao Líder do G~_verno, que apo-ioU 0-proji:to de nossa autoria, que regula as 
Viagens-do Senhor PreSidente da Re_i?ública e do Vi_~e-Presid~nte da Repiíbli­
ca~ Lamentavelmente, esse nosso projeto se encoritra:parado na Comissão cte 
co-nstituiÇão e Justiça do senado. . 

Sr. Presidente, é um projeto que pretende exatamente dar ao Legislativo 
e, particUlarmente~ ao Senado Federal, uma visão das visitas presidenciais. 

- -Umã. visita do Senhor PreSidCnte da República não se dá da noite para o 
dia. Sua ExcelênCia, por exemplo, no caso, esteve agora hã pouco nos Estados 
Unidos. E seria o caso até de se indagar: tendo estado nos Estados_ Unidos, 
por que não, quase que em seguida, no Canadá? 

Por certo haverá razões do Ministério das Relações Exteriores e a_a pro­
pria Presidência da República para que sua Excelência regressasse ao BraSil e 
só agora faça sua visita oficial ao Canadá. Seria a primeira coisa que devería­
mos estranhar neste instante. 

Mas o que nós realmente q1:1eremos manifestar, Sr:-Presidente, é que en­
tendemqs que o Senado Federal não dev~ apfovar o pedido de licença do Se­
nhor Presidente da República, sem primeiro examinar o nosso projelo, que 
está, com eu disse, na -Cõmissão de CoristituiÇão e Justiça, e qúe determina, 
entre outras c_ois.as, que tão logo Sua_ Excelência o Senhor Presidente da Re­

-pública: regresSe ao Br_ãs_il, no prazo de 30 dias, envie ao Congresso N acionai, 
particularmente ao Senado Federal, o relat6rio das suas visitas. :E: claro que o 
deslocamento do Chefe do Governo não se dá apenas para a troca de cumpri­
mentos amáveis. Nós assistimos isso _na viagem do Senhor Presidente da Re­
pública à Argentina, ao Chile e a outros países. Na Argentina, inclusive, fo­
ram assinados alguns acOrdos que seqUer foram conhecidos no COngresso 
Nacional, particularmente no campo nuclear. 

De qualquer ferina, Sr. PreSidente, o nosso pedido a V. Ex• seria para 
que sustasse, neste instante, o exame dessa autorizaçã~ para Que o Senado F e-
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dera! pudesse, aí sim, deliberar sobre o nosso-projeto, que jã mereceu pelo 
menos a simpatia do Líder do Governo nesta Casa, Senador Nilo Coelho. 
Recordo-me que S. Ex', no instante erfl que nos preparãvãmos tambêm para 
votar umã das viagens de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
chegou a dizer que, realmente, estaria de acordo com o projeto por nós apre­
sentado. 

O Sr. Nilo Coelho - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito praie·i; nobre Líder. 

O Sr. Nilo Coelho- Estou de inteiro acordO com V. Ex• e não vq_u en­
trar no mérito do projeto de sua autoria, jâ que as Comissões de Consiiiú~Ção 
e Justiça e de Relações Exteriores vão opinar. ~m tese, aceito perfeitamente o 
projeto de V. Ex• Mas, evidentemente que su~tar a viagem do Presidente, que 
jâ está coftr data marcada, no nlomenio eu faria um apelo a V. ·Ex• para que 
transigisSe democraticamente nessa concessão do projeto que estamos votan­
do hoje. Agora, assumo o compromisso de discutir, de aceitar, de encontrar 
uma fórmula para que das viagens presidenciais seja prestada ao Senado uma 
infOrmação, um papel, para que conste dos nossos Anais o que foi fazer ó 
Presidente da República no exterior, porque não rePresenta demêrito algum 
do comportamento do Executivo no exterior, muito ao cOntrário; honrará o 
Executivo dizer da tarefa que foi lá fora honrar nosso País em missão de com­
portamento diplomático, na assinatura de acordo de tecnologia e de tanta 
coisa que resulta de uma viagem presidenciaL 

O SR. ITAMAR FRANCO -Muito obrigado, nobre Líder Nilo Coe­
lho. Exatamente, emendemos que a viagem do Senhor Presidente da Repúbli­
ca honra, com a sua presença no estrangeiro, nosso País, mas ê certo também 
que o Senado Federal precisa conhecer o que se passa nessas visitas. 

Sr. Presidente, vou atender ao apelo do nobre Líder Nilo Ço~~ho, não 
pedindo a V. Ex• que suste o exame da matéria do Senhor Presidente daRe­
pública, mas, dentro da minha consciência, votarei contra o p~dido do Sr. 
Presidente, até que o Senado Federal possa eiltender também que um projeto 
de um seu humilde membro deva também ser examinado com a devida pressa 
com que se examina, neste instante, a viagem de Sua Excelência o_Senhor Pre­
sidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Eu agradeço a V. Ex• por 
ter aceito a solicitação do Líder, porque eu não poderia atender à sustação, 
uma vez que o projeto, por sua natureza, tem tramitação urgente. Então, te­
mos que votá-la na sessão de hoje e esta é a forma fegfmen-tal. 

O Sr. Dinarte Mariz- Sr. Presidente, peço a palavraJ?~ra discutir o pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dinarte Mariz, para discutir o projeto~ · -

O SR. DINARTE MARIZ (Para discutir. Sem revisi!o do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs._ Senadores, a opinião, que eu respeitO rrfuifó, âo nOsso colega 
por Minas Gerais, eu acho discutível, e até certo ponto condenável a idéia que 
ele traz para o Senado. 

Como é que um Chefe da Nação, um Chefe de Estado, em muitas oca­
siões convocado, até por uma questão de segredo de Estado, venha aqui di­
zer, explicar perante o Senado, a que vai? Eu acho isso um-absurdo. No meu 
ver, nobre Senador ... 

O Sr. Itamar Franco- Não. V. Ex• vai-me permitir só uma coisa: eu não 
estou falando em segredo de Estado, eu estou pedindo, apenas, que o Presi~ 
dente proceda a relatórios normais ao Legislativo~ Veja V. Ex• que mesmo 
que fosse seg.redo de Estado, o Legislativo teria que saber. 

O SR. DINARTE MARIZ- Eu acho que não. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• pode ac~ar que n~? é """UJl! direíto Que o~­
siste nisso. 

O SR. DIN ARTE MARIZ - Eu acho que segredo de Estado ... 

O Sr. Itamar Franco ~Agora, há acordos como os que foram assinados, 
por exemplo,- e V. Ex• que é um home_m pro_fu_ndam~nt_e_corihecedor ~a 
política interflacional e, por Cé"rto~·acompariha as viagens do Senhor Presiden­
te à República da Argentina - acordo que foram_assinado~pom ctéditós fi- _ 
nanciáveis, que ri.ão -são segredOS de Estado. 

O SR. DINARTE MARIZ- V~-EX•, natUf-almente, está irrilliCamente 
me atribuindo um atributo que eu não tenho. 

O.Sr. Itamar Franco- Não_-estou atribuindo; é porque_sc:_i Que y. Ex•, 
com a sua experiência ... 

O SR. DINARTE MARIZ- É um equívoco de V. Ex•, eu nunca acom­
panhei o Presidente da República ... 

O Sr. Itamar Franco_- V. Ex• me perdoe o erro, nós não acompanhamos 
pessoalmente, acompanha-se até por sentimento de solidariedade. Quando 
digo aco~panha, quero dizer estar a par dos fatos. 

O SR. DINARTE MARIZ- Estou no quarto" mandato e, naturalmen­
te, acompanhei muitas viagens do Presídente, asslnl cOmo v: Ex• Mas V. Ex• 
IDe permite que, democraticamente, dis~orde de V, Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Eu estava apenas explicando a V. Ex• e não posso 
mais expilcar porque V.Ex• bâixou Ó microforie, Q _que lamento. 

O SR. DINARTE MARIZ- Eu volto ao microfone para ouvir V. Ex• 
com muito prazer. Agora, eu peço licença a V. Ex• e à Casa para disco-rdar 
porque estou discordando inclusive, da opinião do meu Líder; não estou dis­
cordando somente de V. Ex• acho justo, e eu acho que não tem cabimento. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex-, permite? 

O SR. DINARTE MARIZ- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- Quantõ à discordância de V. Ex•;_ela -se faz até 
necessária; face ão -ponto de vista defendido, neste instante, por V. Ex• Eu 
apenas adiantei-me a explicar o teor do meu projeto. Creio que V. Ex• não o 
leu., porque lendo-o por certo que V. Ex• me dará razão. 

O SR. DINARTE MARIZ- Claro que eu estudarei o seu projeto, ago­
ra, estou pondo dúvida é no acerto da idéia. V, Ex• me perdoe, mas eu discor­
do totalmente, assim como discordo da opiniãá do meu ilustre Líder, Sena­
dQr Nilo Çoel!lo,_ que foi favorável à i_déía de V~ Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Brossard, para. discutir a matéria. 

D SR. PAULO BROSSARD (Para discutir. Sem revisão do orador.)­
sr:-Presidente, Srs. Senadores: 

Mais de uma vez coube a mim emitir _parecer em projetos como o que 
agora~e&tá eril discussãO e em breve será votado~ Todas as vezes que a mim 
coube relatar eu dei parecer favorável, porque entendo que, em princípio, es­
sas-viagens presidenciais são de uma evidente, de uma intuitiva utilidade para 
o País. Acho que pela cabeça de ninguém passará que o Presidente da Re­
pública deixa a chefia do Governo para visitar um outro país e vá fazer turis­
mo. 

Agora, também, sempre me insurgi contra a adoção desta fórrrfula que 
me parece já sacramental das mensagens que acompanham os projetos; a fór­
mula é esta: ' 4 na oportunidade serão examinados temas de interesse das re­
lações entre os dois países". 

Teria graça que dois chefes de estado se encontrassem para que não fos­
sem tratados assuntOs de interesse dos dois países. Quer dizer, é uma coisa tão 
óbvia e ao mesmo tempo tão vazia, que era preferível que não dissesse nada a 
mensagem. Não me conformo com esta maneira éi.C Comunicar ao Senado e 
justificar, nem é ao SenadO, é ao Congfesso, porque é um projeto de decreto 
legislativo que passa por ambas as Casas, e parece-me que isto e nada é ames­
ma coisa. 

De modo que não posso aceitar ê essa maneira como· assuntos desta na~ 
~ureza, que eu supoflho serem importantes, sejam desta forma avara, de uma 
avareza rara, assim explicados ao Congresso. -Esta é a primeira o~servação. 
· Á segUflda observ~ção, Sr-. Piesidente, é na linhã de faciocínio_do nobre 

Senador Jtamar Franco. Já desde há dois anos ou mais que me pronunciei no 
sentido de que, mna vez realizada a visita, o Presidente deveria enviar uma 
m-e-risagem ·-ao Congresso, fazendo um sucinto relatório dos assuntos versados 
na: sua-viagem. Acho que ê o mínimo que se pode Pedir. -Eu -disse pedir: pode­
ria di:?:er muito mais, poderia dizer reclamar, pois se o Presidente, para Sair do 
Pãis e. visitar outro, depende da licença do Congresso, parece que é uma con­
seqí:Iência fatal, é uma resultante necessária_que diga ao Congresso, que auto­
rizou .sua viagem, o que ele fez durante essa viagem. 

De mais a mais, não é ao COngresso apenas, é à Nação. A Nação, afinal 
de contas, deve ter interesse em saber o que seu Presidente fez em uma visita 
realizada aqui, ali ou acolá. 

Lembro-me de que, quando sustentei esse ponto de vista à primeira vez, 
era Presidente da Casa 6 nqb~e SCÕ.ador LuiZ- Vian:a. Cfeio- que iogo após a 
sessão, ou rio dia s~guinte, s: · Ex• me disse que considerava judiciosa minha 
observação, que achava mesmo útil ou de toda conveniência que i$SO Viesse a 
ser feito. ---- -

De modo_ qu~. reiterando esse ponto de vista, aplaudindo a iniciativa do 
nobre SenadÕr Itamar Franco, eu sugeiirfa aos amigos do-Goverrio nesta ca.: 

• 
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sa, que são tantos, tão ilustres e tão numeroso.s, que façam sentir isto ao Go­
verno. E mesmo _antes de vir a ser aprovado - se vier a ser aprovado o_Proje­
t'l Itamar Franco- que esta prática se estabeleça, porque não há necessidade 
de lei. Basta que a prática seja estabelecida. Nada impede que o Presidente da 
República envie uma me~sagem dari.do nOtícia, mais ou menos relatando esse 
ou aquele assunto tratado. Afinal de contas, segundo seu juízo, seu-critério 
sua: sabedoria, um relatório (Íue diga ao COiigresso e rriais do que ao Congres~ 
so, à Nação brasileira, o que fez o Presidente na viagem. 

Há pouco, Sua Excelência esteve nos Estados Un_idos, numa viagem rá­
pida. É claro que tendo se reunido com o Presidente da maior nação do He­
misiéfio No_r_te da_ Amériça, o Presidente da maior nação da Amé_rica Latina, 
é evidente que os assuntos, não apenas dos dois países, mas os assuntos do 
ContlriCnte e também os assuntos extracontinentais- hoje pode-se dizer que 
não há mais prOblemas nacionais, que oS pioblemas, todOs eles, se universali­
zam em grau maior ou menor- é natural que o Presidente Figueiredo tenha 
conversado com o Presidente Reagan sobre assuntos de política externa que 
dizerri respeito ao Continente am_ericailo e também ao complexo mundial. 
Haverá inconveniente eni qtiei o Presideriíe diga, -depois, ao seu povo, o que 
conversou, quais os problemas tratados'? _ 

~evidente, Sr. Presidente, que Sua ~celêncüt iiã<i Vai faZer iiin ielalÓ.rio 
minucioso e não vai reproduzir diálogos; vai fazer hipoteticamente suponho 
eu - uma enunciação -dos assuntos versados. 

Agora, o Presidente vai ao Canadá. O Canadá é outrO pais importante 
da América. E: um grande país. É um país importante Sob o -Ponto de vista 
econômico, cultural, sob o ponto de vista de sua experíência política. Lâ se 
pratica o Sistema parlamentar de governo. Lã, um governo cai em conseqüên­
cia de um voto parlamentar, como vi, com meus olhos, um governo abando­
nar a diração do Estado, por motivo do aumento do tributo spbre a gasolina, 
que estava colocado como quest_ão de governo, como _questão de confiança; a 
Câmara não aprovou. Ao contrário, a_ Cân_lara aprovou u~a em_enda supres­
siva da verba decorrente do aumento da gasolina, do combustível e o Chefe 
do:Óoverno, em ato contínuo, comunicou ao Presidente da Câmara dos Re­
·piesentantes, que apresentaria ao Governador-Geral seu pedido de d~missão. 
Fez no dia seguinte; foi dissolvida a Câmara; foram realizadas eleições dentro 
de 60 dias e o resultado é_que o povo deu razão à Câmara e negou razão-ao 
Govern-o ao Gabinete_, e assumiu em conseqüência, a chefia do Governo o Sr. 
Trudeau, que hoje continua_ à testa ~o Governo_ do ,.Canadá. 

1! um país onde temos alguma coisa a aprender; de mais a mais é uma fe­
deração que desmente aquele falso axioma segundo o qual existiria incompa­
tibilidade entre o sistema parlamentar de governo e a forma federativa de esw 
tado. Aí está um caso concreto. a desm~ntir ~t~ assertiva.___ _ 

É um país cheio de curiosidade. ijá _o _s:hamado Çaqadá francês ao lado 
do Canadá inglês, do Canadá_ britânico. Os estados can_ade_nsés, que s_e ch_a­
mam províncias, legislam sobre direito privado. O Códígci-Cívil d3 PrOVlncüt 
de Quebec tem sua edição oficial em língua francesa; é um código inspirado 
no direito COntinental, ao contráriO do sistema da common iaw. -E: um- País 
cheio de curiosidades; é um Pais que tem se desenvolvido sob o ponto de vista 
industrial e financeiro, de uma forma extraordinária. 

Entendo que a visita do Senhor Presidente da República ao Canadá, 
mesmo tendo de votar com os olhos fechados, porque não ~ão indicados os 
motivos, as razões, as finalidades, eu acredito, eu suponho que a visita seja da 
maior importância. Agora, o que eu não posso conceber é que nós aqui este­
jamos a votar corri base na confiança apenas. Creio quê em aSsunto des-sa na­
tureza, especialmente num país que cresce internaciomi.lmente cOmo o· nosso 
País, acho que õs asstintmrda política externa precisam ser mais examinados, 
mais discutidos e rríais analisados. É uma decorrência do nosso d_esenvolvi­
mento como nação, de modo que formulo mais uma vez esta reclamação,jun~ 
tando a minha voz à voz daqueles que já se pronunciaram ·neste sentido. In­
voco o pensamento do Senador Luiz Viana, que _se onteJJl era _o Presidente da 
Casa, hoje é o PresidenJç da Comissão de Relações ExterioreS:ce decliiiO mi­
nha alegria pela manifestação do nobre Líder Nilo Coelho. 

Tomo a liberdade de sugenr que antes mesmo que venha a este Plenário 
a discussão do Projeto Itamar Franco, que façam os amigos do Governo~ nes­
ta Casa, chegar ao Governo cJ seu pensamento, o pensamento largãmente do­
minante nesta Assembléia, acerca da converiiência de Um relató~io, de !_!ma 
mensagem presidencial narrando os resultados d~ sua viagem. Airida é tempo 
para fazer o relatório da viagem aos Estados Unidos. 

É a minha sugestão, Sr. Presidente. Voltarei a favor do projeto, mãs corn· 
esta declaração. (Muito bem!) 

O Sr. Luiz Cavalcante- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante, para discutir o projeto. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Para discutir. Sem revisão do orador.),-
Sr. Presidente, Srs.. Senadores: _ _ _ . 

Confesso que não tiilha me detido neste assunto, da conveniência de o 
Presidente da República especificar os assuntos que Sua Excelência ia tratar 
numa naçãõ ·ami&à. Mas fui advertido pela intervenção -do Senador Dinarte 
Mariz, e aí me ocorreu uma circunstância que me parece desaconselhar o pré­
vio conhecimento desta Casa Legislativa sobre os motivos que levam o Presi­
dente a um país estrangeiro. E a inconveriiêiicía q"u"e aponto é a seguinte: é que 
há assuntos que se o Presidente revelar podem ser uma deslealdade ao Presi­
dente de lá, podem ser uma inconfidência, ele não- vai se sentir bem. Então, só 
por este motivo que podia então levar o Presidente, só para uma questão de 
forma a especifiCai coisas de menor relevância ... 

O Sr. Benedito Ferreira-- Permite V. Ex• uma observação? ( AsSentimen~ 
to do orador.)- Pelo que pude depreender, nobre Senador Luiz Cavalcante, 
o projeto do nobre Senador Itamar Franco, e também as colocações aqui fei­
tas, jã em outras oportunidades que tenho podido assistir desta Casa, o rela­
tório seria pós-Viagem. Seria um relatório- sucinto, não pre~iamente como 
p~~e~_er enteri~ido V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Então é aquela expressão que jâ usei 
aqui; seria aplicar ·~clister em defunto". Não vejo sentido nisso. 

O _Sr. Benedito Ferreira - Aquela colocação que seria como que uma 
prestação de contas, como tem aquela merlSagem cie início- de ano sobre o que 
for realizado. Pensar-se~ia~ pelo que eu entendi, a exemplo do que ocorre com 
a mensagem que é apresentada no início da Legislatura, esse relatório teria 
aquela validade e V. Ex• há de convir comigo que aquela mensagem, que é 
como que uma prestação de contas à Nação, através dos seus representantes, 
ela não teria validade.- seiia a enunciaçãO, sem detalhar, sem dúvida alguma, 
aqueles fatos que não deveriam ser dadós ao conhecimento do público, em 
geral, em :rrlinúciaS. Seria ã enunCiãção -dos aspectos principais das questões 
de maior relevância. Esse foi rC:almente Q meu entendi111ento. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Respeito o ponto de vista de V. Ex•. 
eminente Senador-Benedito Ferreira, mas fico com'a sabedoria popular que 
diZ: "'O Ségredo é-a alma do negócio". E o Presidente, quando faz suas via­
gefiS~- V aí, Pré-poriCferántementé, negociar. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presi­
dent~. {Muito bem!) 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado, ·contra o votO do Senador Itam~u;_ Fr8:nCo. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, redação fi­
nal de matéria em regíine de urgência, que serã lida pelo Sr. 1 '?-Secretário. 

É ![da a seguinte 

I'AREÇER N• 461, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 3, de 1982 (n'» 
133/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

A ComissãO apreSenta a iedação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 3, de 1982 (n9 133/82, na Câmara dos Deputados), que autoriza o Senhor 
Presidente da República a ausentar-se do País na segunda quinzena do mês de 
julho de 1982, em visita Oficial ao Canadá. 

Sala das Conlissões, 16 de junho de 1982.- Laé/ia de Alcântara, Presi· 
· derlte- :____ AderbCz/ Jurema, --Relator --BeFn(iràlno Vlana. 

ANEXO AO PARECER N• 461, DE 1982 

RedaÇão final do PrOjeto de-Decreto Legislativo n9 3, de 1982 (nO? 
133/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. <t..;., 
incis"o ill da ConstituiçãO, e eu, • Presid_ente do Senado Federal, pro-
mulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do País 
na segunda quinzena do mês de julho de 1982, em visita oficial ao Ca­
nadá. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~t t o Senhor Presidente da República autoriZado a ausentar-se 

do País na segunda quinzena do mês de julho de 1982, para visitar o Cailadá, 
a convite do Governo daquele País. 

Art. 2~t Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Achando-se em regime de 
urgência a proposição cuja redação final acaba de ser lida, deVe esta ser sub­
metida imediatamente à apreciação do plenário.-

sa.) 

Em discuSsão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Está aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passa-se, agora, à votação. 
do Requerimento n9 128, lido no Expediente, de urgêrlciã-pani O -Projeto de 
Lei da Câmara fl9 29, de 1982. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, o requerimento não vai sedido? 

O SR- PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento jã foí lido 
no Expediente. 

O requerimento é o seguinte: 

.. Requeremos urgência, nos termos do _art. 37 I, alínea b, -dO Re­
gimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n"' 29/82, que al­
tera o caput do art. 4• da Lei n' 6.978, de I 9 de janeiro de 1982, que 
dispõe sobre as eleições de 1982. (a) Senadores José Lins e Humber­
to Lucena." 

Esclareço à Casa que se trata de um projeto que propõe sejam candida­
tos natos nas eleições de 82 os Deputados Federais, Estaduais e Vereadores. 

Para que a Casa seja muito bem instruída sobre o assun~o. O projeto é o 
seguinte: 

Art. J9 O caput do art. 49, da Lei 6.978, de 19 de janeiro de 
1982, que estabelece normas para a realização das eleições de 1982, 
passa a vigorar com os seguintes termos: 

Ari. 49 Os atuais Depu-tados Federais, EstaduaiS e Vereado­
res serão considerados candidatos natos dos Partidos políticos a que 
pertencerem." 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau~ 

sa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, paSsa-se à aprecia"ção da m-3.téri3.. 

Discussão-; em futnõ i.ínicO, do Projeto -aeTef clã-Câmara n~t 29, 
de 1982 (n• 5.977/82, na Casa de origem), que altera o caput do arti­
go 4' da Lei 6.978, de 19 de janeiro de I 982, que dispõe sobre as 
eleições de 1982. (Dependendo de parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça.) 

Solicito ao nobre Senador Moacyr Dalla o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. MOACYR DALLA (Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs .. 
Senadores, o presente projeto, de autoria do nobre Deputado Edison Lobão, 
foi aprovado sem restrições, em regime de urgêncíã, pela Câmara d_os Depu­
tados, logrando assim, por conseguinte, o consenso de todas as bancadas par-
tidárias qUe ali têm asSento. ·- ·- - -

A proposição inclui os Vereadores entre os que, sob o amparo do art 49 
da Lei n"' 6.978/82, passam a ter o direito de ser considerados candidatos na­
tos dos seus respectivos Partidos, omissão da legislação vigente que, na verda­
de, não se justifica.-

Tambéni Se corrige, no Projeto, a inviabilidade do prazo estabc::lecido 
pelo§ 39 do art. 67 da Lei Orgânica d-os Partidos Políticos., referente à filiação 
em Partido de quem se desligou de outro, com carência de dois anos para se 
candidatar a cargo eletivo. 

c O autor-do Projeto, na sua JuStificação,- esclarece, em brilhante síntese, 
os seus objetivos: - . -

.. Vige, preseritemente, o caput do art. 49 da Lei n9 6.978,_ de 19 de jan.eiro 
de 1982, com a redação seguinte:_ -

"Art. 49 Serão considerados candidatos natos dos partidos a 
que pertencerem os atuais deputados federais e estaduais, observa­
dos os prazos de filiação partidária· e o disposto no§ 39 do art. 67 da 
Lei n•5.682, de 21 de julho de 1971." 

~ lnicial_men~~·- cumpr~-nos __ salientar_quç_ os vereadores, no citado artigo, 
nao foram, também, considerados candidatos natos. E tal procedimento não 
enco~tra amparo no espírito que preside a reabertura política em plena ex~ 
pansao. 

Em segundo lugar, é de lembrar-se que o aludido artigo da Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos; referidO no sobremencionado art. 49 da Lei n9 
6.978/82, prevê no caput e no § 3•: 

"Art. 67. O filiado que quiser desligar-se do Partido farâ co· 
muriicação escrita à comjssão executíva e ao jlliz eleitoral da zona. 

§ I• 
§ 29 . . ·:: :_: ~· .ç: ~-· ~~~-~:~74~· _·.: ::.- -·~~-:-.-.~·.:: -~-::: ~.-:.-~ -~-·:: .- :~---
§ 39 Desligado de um Partido e filiado a outro, o eleitor só poM 

derá candidatar-se, a cargo eletivo, após o decurso do prazo de dois 
anos da data da nova filiação." 

~~ando da elaboração da lei_ alteranda, a Maioria estaria interessada no 
cumprimento estrito do previsto nc;>_ parágrafo ora transcrito, do art. 67 da 
L~~~- Hoje, .entretanto, face à fusão _ocorrida, o prazo assinado no§ 3'? deste 
art1go estabeleceria óbices intransponíveis aos < andidatos a cargo eletivos, 
fato que presentemente a nenhuma agremiaçãc partidária convém . 

Consoante explicita-do, além de virmos a conferir aos vereadores em 
exer~ício a condição de candidatos natos, r nda prestamos um serviço aos 
Partidos, consoante entendemos com a elis: ' procedida no art. 49- da Lei n9 
6.978/82. 

O Projeto, já apreci.ado pela Comissão de COnstituição e Ju~ tiça da outra 
Casa do Legislativo, não encontra qualquer óbice de natureza constitucional 
jurídica_ ou de técnica legislativa, merecendo integral apoiamento inclusiv; 
quanto ao seu mérito. 

Isto posto, opina pela aprovação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O parecer da Comissão de 
Constituição e Ju_stiça ê favorável, 

Completada a instrução da matéria, passa-F.; à sua apreciação. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretãrio. 
-É lida a- seguinte 

Emenda n9 1 
(de Plenãrio) 

O Congresso N acion__al decreta: 
Art. 19 O caput do art. _49 da Lei n9 6.978, de 19 de janeiro de 1982, que 

- estabelece normas para a realização das eleições em 1982, passa a vigorar nos 
seguintes termos: 

.. Art. 49 Os_ atuais senadores, os deputados federais e esta­
-duais e os vereadores serão considerados candidatos natos dos par­
tidos políticos a que pertencerem na data das respectivas con­
venções." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as di~posições em contrário. 

Justificação 

O objetivo da emenda é tornar mais clarO- que a condição de candidato 
nato se_ estende a todos os senadores, deputados e vereadores independente-
merne-da atual filiação partidárí3. - ·- . - . 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1982. -José LUis - Hugo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sendo a emenda de ple· 
nário, gostaria o Senador José Lins de explicar à Casa por que ela não faz 
parte do avulso, uma vez que foi apresentada agora? 

• 

• 

.. 

• 

ií 
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O SR. JOSh LINS- Sr. Presidente, a emenda é apenas complementar, 
para dirimir a dúvida que poderia ser suscit~da quanto à data de filiação a 
Partidos novos. Ela pretende apenas estender claramente o direito da candi­
datura nata àqueles que moderem de Partido, mesmo depois de estabelecida 
essa legislação, reconhecendo que o senador, o deputado estadual, federal ou 
vereador será candidato nato do Partido a que pertencer no momento da 
Convenção. 

O acréscimo é somente este: " ... a que pertencer no momento da Con­
venção". 

O Sr. Lenoir Vargas - V. Ex' concede u~ aparte_? 

O SR. JOSf: UNS - Pois não. 

O Sr. Lenoir Vargas- Apenas para que fique registrado, para interpre­
tação futura, que ·essa expressão usada na lei, que me parece necessária, diz 
"os atuais deputados"._ Parece-me que, na redação, bastaria dizer os _senado­
res, os deputados federais, estaduais, vereadores eleitos. Quanto a essa ex­
pressão, "os atuais deputados", sabemos que há muitos deputados que não 
foram eleitos e que estão no exercício do mandato em função da licença do ti­
tular. De modo que, pelo menos, fique registrado que a intenção da lei é dar a 
candidatura nata aos senadores, aos deputados que foram_eleitos, e não aos 
que, eventualmente, estejam, atualmente, no exercício do mandato. 

O SR. JOS~ LINS- V. Ex• quer significai que essa lei não valerã so­
mente para essas eleições, mas para as futuras também? 

O Sr. Hugo Ramos- V. Ex•, usando a palavra ••atuais", cria uni.a possi­
bilidade aos suplentes. 

O Sr. Gastão Müller - É o caso dos suplentes em exercício. 

O SR. Jose LINS - Não é o caso dqs suplentes, porque eles não são 
candidatos natos. 

O Sr. Gditã_o· Müller- Não é, nobre Senador Lenoir Vargas? 

O Sr. Lenoir Vargas - Há muitos supleiltes-que, na data da lei, estarão 
no exercício do mandato. 

O SR. JOS~ UNS - $e V. Ex• me permite, o decret.o. diz: 
Art. 1 • O caput do art. 4• da Lei n• 6.978, de 19 de janeiro de 1982, que 

estabelece normas para a realização das eleições de 1982, passa a vigorar nos 
seguintes -termos: 

O Sr. Lenoir Vargas - Quais são os termos? _ 

O SR. JOS~ LINS - Portanto, o que estamos modificando é a legis­
lação para a eleição de 1982 e não estabelecendo uma regra geral para todas 
as eleições. 

O Sr. Lenoir Vargas - Quais são os termos em que passa a vigorar? 

O SR. JOS~ LINS:- Se Pem entendo a proposta de V. Ex•, são <;~s atuais 
deputados, é claro, tal como diz o art. 49 

O Srk Lenoir Vargas- A minha intenção de despertar esta disc_ussão era 
para que ficasse ·registraâo que, quando se diz "os atuais deputados", se en­
tendam os deputados eleitos em 1978. Esse é o .espírito da lei; e não os atuais 
deputados, porque os atuais deputados poderão na data da lei ser deputados 
que estão substituindo titulares e que são deputados no momento. 

O SR. JOSf: UNS- Eu não sei se há atuais deputados que não foram 
eleitos na eleição de 78. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Fazendo soar a campainha.) 
-Chamo a atenção do nobre Senador José Lins que o tempo de V. Ex• estã 
esgotado. Estamos discutindo em regime de urgência eoo prazo de V. Ex• já se 
esgotou. 

O Sr. Gastão- Müller- Sr. Presidente, para esclarecer o Senador José 
Lins, dois minutos, sobre o que o Senador Lenoir V~rgasquer esclarecer. 
Vou dar um exemplo: um deputado federal atual deliberou não ser candidato 
à reeleição e continua Secretário de Estado. Então, está em exercício O su­
plente. f: isso que S. Ex' quer que fique definido, não é, Senador Lenoir Var­
gas? Se esse suplente em exercício é o afual. Mas há duplicidade de atual: o 
deputado em exercício e o deputado federal que estâ como Secretário de Esta­
do, porque não se interessou em disputar nm_•amente as eleições. 

O SR. JOSJ;: UNS - Não compete a mim fazer interpretação futura 
desse texto. Q_tribunal, certamente, irâ interpretar-. Mas~-a meu ver, o deputa­
do que atualmente está em exercido é um deputado eleito na forma da lei. 

É a minha explicação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Eu tenho, como Presidente 
da sessão, uma diívida qUe quero lançar à intelígência e "à compreensão de V. 
Ex's 

Existe Uma lei complementar, cujo art. 69 - por sinal me parece de 
emenda apresentada, na ocasião oportuna, pelo nobre Senador Hugo Ramos 
-diz: 

"'Os atuais Senadores serão considerados candida~os natos do 
Partido a que pertencerem ou dos ParÚdos -a que se filiarem, respei­
tados os prazos e a ressalva constante da alínea c do parágrafo 49 do 
art. 110 da Lei n• 5.682, de 21 de junho de 1971, com a redação dada 
por esta lei." 

No momento, o que se estâ discutinc!O não é- uma lei complementar, mas 
sim uma lei ordinária. Essa lei ordinária, no art. 49, diz: 

••_ser.ãQ consjdera<\_os candidªt-ºS nato~ dos f?artidos a que per­
tencerem os atuais deputados federais ou estaduais, observados os 
prazos de filiaçã.o partidária." 

Então, veio a primeira -tentativa de modificação desta, que é a que veio 
da Câmara dos Deputados votada em regime de urgência e que diz: 

''Os atuais deputados federais, estaduais e vereadores serão con­
siderados candidatos natos dos Partidos políticos a que pertence­

~· rem."-

Aqui dizia: 

".-.. a que pertencerem os atuais deputados federais, observa­
doS OS prazos de filiação." 

-Então, a expressão "a que_ pertencerem" não mandou mais observar os 
prazos de filiação. 

A emenda apresentada pelo nobre Senador José Lins Vai mais longe, 
porque leva isso- até O prazo- da convenção. 

O SR. JOSf: LINS - Correto . 

O SR. PRESIDENTE(Jarbas Pas~arinho)- Logo, parece-me que sere­
cebermos a_ emenda, ... 

O SR. JOSf: UNS - Permite V. Ex•? 

O SR. PI!E!;!IDENTE (,Jarba>Passarinho)- Um momentinho. Se rece­
bei"Jitos a-emenda; não estOu dizelid.OQ~e Itão está Cor~eta, eStou apenas ta: 
zendo -um ;elatório. Ainda não dei nein Pal-ecer, o que Óão me cabe. Apenas, 
O qtie me cabe é chamar a atenção, e entregar o problema ao_ conhecimento 
dos juriStas da Casa. Çom ·essa emenda, fazendO referência exata ao caso dos 
Senadores, modifiCando' a redação da lei complementar pai-a introduzir na lei 
ordinária, a minha impressão, data venia, é que e-u não pOderia alterar a lei or­
dinária- ãfravés -de um-ª- eineilda. Eu poderia ·alterar a lei complementar, que 
exige quororn qualificado, através de uma emenda à lei ordináriã. Eiã: a dúví­
da, a dúvida que, como Presidente da Casa, tenho o dever de expor. 

O SR. JOSÉ LINS:..... Sr. Presidente, a miin parece que não há conflito 
entre a lei complementar e o texto dessa legislação ordinária, mesmo porque 
essa lei nãO rc!:voia os prazos d~ filiaçilO partidária. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Mas, se V. Ex• diz que não 
há conflito; estamos abrindo uma porta aberta, arrombando uma porta aber­
ta, ou usando a expressão do Senador Luiz Cavalcante, qr ~ não quero repe­
tir: {Risos.) 

O SR~ JOSÉ LINS- Eu pediria a V. Ex' que ouvisse, então, COit~ :-hem 
diz V. Ex', os Juristas- da Casa. A mim não parece que haja conflito. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Realmente, falta-me argu­
mentação ji.Iiídica, talvez não falte a V. Ex', apesar de Engenheiro. Mas, aqui 
temos osjuristãS, ~ pa~Ur do -senãâor Hugo Ramos, que é o autor do projeto. 

O Sr. Hugo Ramos- Sr. Presidente, eu gostaria apenas de me reportar à 
posição do nobre Líder da Maioria, no sentido de deClarar que a lei ordinária, 
agora sugerida por S. Ex• na emenda apresentada à Mesa, não altera a regra 
constante d.a lei complementar. Aqui foi discutido amplamente, até pelo 
nobre Senador Marcos Freire que d{scutiu o problema da Lei Badaró, quan­
do fizemos a Lei n9 42, e que S. Ex• fez uma larga argumentação em torno da 
matéria, -para declarar que por uma lei ordinária não se poderia alterar ma­
téiia de lei complementar. No caso em instância é precisamente o inverso, nós 
podemos alterar, por lei complementar, regra de lei ordinária, mas o inverso 
não podemos fazer, isto ê, não podemos alterar matéria de lei ordinãria que 
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seja da esfera exclusiva da lei complementar. No caso em espécie, a alteração 
não modifica a lei complementar, apenas estende até à conveção, esta é a úni­
ca diferença, a matéria que jã é constante do direito em considerar o Senador, 
também, candidato nato~ Se ele vai até à convenção, ou se Vai até o ano 2000, 
é urna matéria que não altera o espírito da lei complementar, altera uma regra 
que pode ser feita por lei ordinária. - - ·- · 

O que quero é sustentar a tese de que não se pode criar, por lei ordinária, 
matéria que é constante di:del complernentir, mas po.de ser modificada, no _ 
que se refere à incidência da regra, por uma td ordinãria. Estou fazendo com 
que essa regra venha a incídir até ã convenção, o_ qll:e-ê II?~téria grc:c;!sã.mente­
de lei ordinária, o qUe não poderia ser feito é o invers~, declarar_, alt~rªr_ a 
condição de candidato nato. 

Está certo? Tenho a impressão qUe o argumento é perfeit3m'ente correto. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Uma vez que me cabe, 
com ressalva que já fiz, aceitar a emerida, ela tem que ser sU:bmetidã. à Comis-
são de Constituição e Justiça. - ·· 

Solicito ao nobre SenadOr Moacyr Dalla, relatOr designadO para o proje-­
to, que se pronuncie em nome desta Comissão sobre a Emenda n-9 J9-
Substitutivo, anteriormente lido, de autoria dos Senadores José Lins e Hugo 
Ramos. 

O Sr. Dirceu Cardoso .::....sr . .PreS:Ideilte, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para uma quest3.o de oidem.-

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Artigo 444 do Regimento . .Sr. Presidente, tenho dúvida a respeito dare-­
rnessa que V. Ex• faz à Comissão de Constituição e Justiça, cjuando não se en-
contra aqui presente o seu Presidente. - - -

Sr. Presidente, quero crer, íSso no- meU entendilliénto, que quando a 
Mesa da Casa remete um projeto a uma das Co~is~~es, em Plenário, a Co­
missão deve estar com a sua maioria em plenário~ poTque a Comissão vaf de­
cidir. Não pode um só membro. Quer dizer, V. Exf. põe em votação, estã 
aprovado. Não pode. A meu ver, Sr. Presidente, a Comi~são_e~ige u~ quoro.m 
para decidir, que não se erlcontra prese-nte. Não se eilcontfa presente nem o 
Presidente. Está o nobre Senador Moacyr Dalla, estou eu, o nobre Senador 
Lenoir Vargas, o Senador Bernadino Viana. QUer dizer, soino-s 4 Sénadol-es 
apenas. Então, a C6iri1ssão vai dlcidíf sem nõ"nlerO em-J)ienário,-que é outr-a 
vantagem sobre a Comissão íiOSeti"devido eSiamento, vamÕSêHZer assim, Seu 
status ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Peço a V. Ex• que formule 
a questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, acho que a C01nissão de 
Constituição e Justiça não pode -manifestar agora porque não tem núm-ero su­
ficiente para se manifestar sobre questão séria, prof~ltda, sObre um "ass-unto -
desse, sériO; grave, Profundo. Até nem é grave, ê grávida até o assunto,_ pro­
fundo, que pode ter uma signífiCação muito grariêié', Nã() fl~lVCndo nÓ mero: 
quero crer que a Comissão ·s6 poderá se mani'restãi''-3ffiánhã,· depois, ou em 
outra sessão qualquer. Mas, aqui em plenário não há número sufici~nte para­
sua decisão. E. V. Ex• não pode acolher a decisão da Comíssão de Consti­
tuição e Justiça, porque houve falta de quorom na ComissãO para deCISão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Formula-da a questão de 
ordem, vou dar a solução. 

Em primeiro lugar, aceito a expressão de V. Ex• de que o assunto é grávi­
da, porque é um verbo, embora arcaico, é um verbo "engravidecer" que cor­
responde ao verbo também. E, dentro da idéia que V. Ex• levanta, engraVide­
cer quer dizer avolumar, quer dizer dificultar, em certos -casos. Então, real­
mente o problema está engravídecido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Muito bem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em segundo lugar, eu con­
cluiria, reSpon-dendo à questãO- dC: ordem de V. Ex+, dizendo que há uma con­
sulta feita aqui, pelo nobre Senador Paulo Brossard, que jã data de mais de 
ano, e até aqui não tem solução dada pela Comissão de Constituição e JUs­
tiça. Essa consulta preCisamente S. Exf formulou -quando se lnsurgú.i quando 
um representante da Comíssãõ de Constituição e iustlça, designada pelo Pre­
sidente da Casa, nas sessões, especia-Iin-inte aquelas em que se apreciam ma-

térias de urgência, fala em nome da Comissão e não apenas individualmente. 
Tanto assim é qú.e, apesar da consulta feita pelo nobre Senador Paulo BrosR 
sard, ainda há pouco anunciei: solicito do nobre Sr. Senador Moacyr Dalla o 
parecer da Comiss_ão de Constituição e JustiCã. Então, S. Ex• deu um parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça, até que a consulta do nobre Senador 
Paulo Brossard tivesse decisão diferente. 

da. 

Qra, diz o RegimentO Interno, no art. 147, no§ 19: 

"O relator do Projeto será o das emendas a este oferecidas em 
Plenãrio, salvo ausência ou recusa." 

O relator do projeto foi o próprio -Senador· Moacyr Dalla. 
s: Ex•, regimentalmente, está perfeitamente habilitado a rela~ar a emen-

O Sr. José Lins --V. Ex• me permite, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sr. Senador, acabei de 
apreciar uina questão de ofdem, e a estou concluindo. 

aS r. José Lins -Desculpe-me V. Ex• Quero só que V. Ex• me conceda a 
palavra depois. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Pois não. 
Concluindo a questão de ordem, considero que a indicação do Senador 

Moacyr Dalla permanece, porque S. Ex• era relator do projeto, foi designado 
pelo Presidente da Comissão. 

Agora, dou a palavra ao Sena.:dor José Lins, para formular a sua questão 
de ordem. 

O SR. MOACYR DALLA (Para emitir parecer)- Sr. Presidente, com 
base no art. 137, § 29, requeiro a V. Ex• prazo de até 24 horas para emitir pare­
cer sobre a emenda apresentada em pleitârio. 

O SR. PRESIDENTE (Ja-rbas_ Passarinho) - Vou examinar a solici­
tação de V. Ex.', porque essa matéria está em regime de urgêncía. 

O artigo que V. Ex• citou é o 377? 

CY SR: MOACYR DALLA - A~t. 137, § 2o. 

O SR. PRESIÕENTE (Jarbas Passarinho) - !: o seguinte: 

''Se a Comissão não puder proferir o parecer no prazo, tê-lo~á 
prorrogado, por igual períOdo, desde que o respectivo Presidente 
envie à Mesa, antes da sua expiração, comunicação escrita que será 
lTda no Expediente e publicada no Diário do Congresso Nacional. 

· Posterior prorrogação só poderá ser concedida por prazo determi­
nado e mediante deliberação do Senado.'' 

A minha dúvida tin-ha razãO de ser, nOhf-C-Senador Moacyr Dalla. O pro­
jeto está sob regime de urgência e a urgência- dele significa decisão nesta ses­
são. Portanto, qualquer solicitação que implique em diligência posterior à 
hora da sessão, à duração normal da sessão, não tem cabimento. 

V. Ex• poderá; entretanto, ter o prazo que lhe concede o art. 381- peço 
a V. Ex• que acompanhe: 

Art. 381. Os pareceres sobre as proposiçõ~s em regime de ur~ 
gênCTa -âevem s_er apresentados: 

I - imediatamente, nas hipóteses do art. 371, a e b, podendo 
os PresidenTes das Comissóes ou os Relatores solicitar prazo não ex· 
cedente a 2 (duas) horas, em conjunto; 

Este pr~zo, posso deferir a V. Ex• 

~:O SR. MOACYR DALLA (Para emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

Segl_lndo nosso entend_imento, não há nenhuma inovação no texto legal, 
que imp_lique em modificação da l~i cornplemCntar, por lei ordinária. 

_Nestas condições, acolho a emenda dos nobres Senadores_José Lins e 
Hugo Ramos. 

É o nossO parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O parecer da Comissão de 
Justiça é favoi'ável à Emenda n9 l-Substitutivo, de plenárlo. 

Passa-se à votação da matéria. 
Em votaçã9 o substitutivo. que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores qiie o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Ap-rovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 

• 

• 
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.. 
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A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de ser redigido o vencido 
para o turno suplementar. 

Estando o projeto em regi~e de urgência, passa-se imediatamente à sua 
apreciação em turno suplementar. 

Discussão, em turrio suplementar, do substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 29, de 1982. (Dependendo de pare-
ce_r da Comissão de Redação.) - -

Sobre a Mesa, o parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo 
Sr. {9-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER N' 462, DE 1982 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 29, de 1982 (n9 5.977/82, na 
Casa de origem.) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
A Comissão apresenta a redação do vencido para o turno suplementar 

do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 29, de 1982 (n9 
5.977/82, na Casa de origem), que altera o caput do art. 49 da Lei n'l6.978, de 
19 de janeiro de 1982, que dispõe sobre as eleições de 1982. 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1982. ~ Laélia de Alcântara, Presi­
dente - Aderbal Jurema, Relator -- Moacyr Dal/a. 

ANEXO AO PARECER N' 462, DE 1982 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 29, de 1982 (n9 5.977/82, na 
Casa de origem), que altera a redação do caput do art. 49 da Lei n9 
6.978, de 19 de janeiro de 1982, que dispõe sobre as eleições de 1982. 

O Congresso N acionai decreta: -~ 

Art. 19 o caput do art. 49 da Lei n9 6.978, de 19 de janeiro de 19ª'2, que 
estabelece normas para a realização das eleições em 1982, pasSa a vigorar com 
a seguinte redação: 

~·Art. 49 Os atuais senadores, os deputados federais e esta­
duais e os vereadores serão considerados candidatos ~a~os dos par­
tidos políticos a que pertencerem na data das respectivas con­
venções.'' 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de su2: publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Achando-se em regime de 
urgêncía ã propOSíÇão cuja redação final acaba de ser lida, deverá ela-ser sub­
metida imediatamente à apreciaçãCt do Plenãrio. 

sa.) 

Em discussão a redação fiilal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão . 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Estã aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto voltarã à Câlnará 'dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se, agora, à apre-
ciação do reqUerimento de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de 
Lei do Senado n' 363, de 1981. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - C<Jn~cedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. Suponho que V. 
Ex• encaminhe como integrante do PMDB, porque é um requerimento que, 
para ser votado agora, tem que ser encaminhado por um membro de cada 
Partido e pelo autor. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Não sei se vou ter a delegação da Lide­
rança. Só o Líder poderâ dizer se posso falar em nome do PMDB ou não. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• pode falar; apenas lembro que o reque­
rimento também é subscrito por mim. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não vou apoiar, não. 

O Sr. Humberto Lucena- Entã.o, V. Ex• fica numa situação difícil para 
falar e!fi nome do Partido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não vou apoiar o requerimento. Acho 
o seguinte: todas_as questões _que tratamos aqui de aumento de funcionários, 
o.u coisa que o valha, tínhamos que ter, não esse regime de urgência, essa 
pressa, e aqui também não há núinero. O que eu queria dis_cutir era ísso. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas -Passarinho)- Mas V. Ex•, se me permite, 
terá oportunidade de fazê-lo ao longo da matéria, até com mais tempo do que 
no enca_minhame_?to de requerimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou discutir a urgência ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento, realmen­
te, só pode ser discutido pelos seus autores ou por um membro de cada Parti­
do. V. Ex•, discutindo contrariamerite ao Líder que o assinou, realmente é 
uma posição ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO -~Não, não vou discutir, pois estou em 
posição contrária. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Então, submeto à votação 
o requerimento. - --

--- OS S~~-- Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-
osa.) 

Aprovado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Requeiro verificação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - É um direito de V. Ex• e 
diante da evidente falta de quorum, declaro que vou submeter a matéria ao 
espírito regimental e à let~a do art. 327 do ~egimento. 

Suspendo a sessão por 10 minutos e chamarei, por campainha, os Srs. 
Senadores~ 

(Suspensa às 20 horas, a sessão é reaberta às 20 horas e 15 minu-
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estã reaberta a sessão. 
Em face da evidente falta de quorum, o requerimento fica prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A Presidência comunica 
ao Plenário o cancelamento da sessão conjunta do Congresso con~ocada para 
hoje, às L~: ~oras. 

_ _ Camwco sessão_c~~j~nta a re3li~ar-se amanhã; às 11 horas, no Plenário 
d3- Câmara dos Deputados, destinada à discussãO d.1 Proposta de Emenda à 
Consti_tliição_ n'i' 13, de 1982. 

O SR. ~RESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo a tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a s~guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto d!:.Resolução n9183,de 1981 (apre­
-sentado pela ComisSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.098, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Gr3.nde do Norte a ele­
var em Cr$ 29.364.200,00 (Vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mil e duzentos cruzeiros), o montante de s~a dívida_ consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.099, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos . 
(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 123/82, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de audiência da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em turn-o -único, do Projeto dC-Resolução n9 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como cõnclusão de seu Parecer n'i' 1.424 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) a eJevar 
em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, seiscentos e treze mil e duzentos cruzei­
ros), o montànte de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridicidade, com 

voto· vencido do Senador Hugo Ramos; e __ 
-de Municípios, favorãvel. 
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3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçã_o n'i' 266, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comO conqlusão de seu Parecer n9 1.452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal d'e Catanduva (SP) a elevar em 
CrS 39.300~000,00 "(trinta ·e nOve milhões e trezentos mil cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

4 

Votação, em turno úilico", do Projeto d_e Resolução n? 25, de_l982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 145, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a elevar em 
Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de MunicípiOs, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 33, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como -co-Oclusão dé seu Parecer n'i' 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal-de ltapira (SP) a eleVai- em Cr$ 
29.745.360,00 (vinfe e nove milhOes, setecentos e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e sessenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolj<:f~da, tendo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, f3.Vorâvel. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 38, de 19ii (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como co.ndúsão de seu Parecer n'i' 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Rio Ciaro-(SP)·a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duz6ilto5 e oiúmta e doiS -inllhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros), o montaitte de sua dÍvida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das ComissÕes: 
- de Constituição i Justiça, pela constituCiOnã.Iid30e e Juridicidade; e 
--de MunicípiOs. favoráveL - -

7 

Votação, em turno único, ·ao Projeto de ResOluÇão n9 108; de f9-81 (apre­
sentado pela Comissão de ECoi10riii3 comO coilcfus:ão di seu Parecei n9 713, 
de 1981), que autoriZa o Governo do Estado do -Rio- "Gra-nde-do SUI a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos), o montante de sua dívida c_onsolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714, de 1981, da Comissão: 
- de Cori.Stifulção e Justiça, pela -constituciOnalidade e juridicidade. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei dO Seilado_n.., 13, de 1_979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

- PARECERES, soh ri's 8iT a 8!4, de 198I;C!as comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social. favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardi~o 

Viana e José Fragelli. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de t:el"do Sé::nado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica diSPoScftivO i:l.a Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remUneração, tendo - -

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças. favorável. 

10 

Votação, em primeiro turno, do P~oj_t~to de_ Lei do Senado n<J 164, de 
1981, de -autOria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Jus_tiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorãvel, nos termos de substitutivO que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça-: 

11 

Votação, em primeüo turno, do Projeto de Lei do Senado nl!' 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favOrãvei. -

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto d6 Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 

-Lei n9 5.480, de 10 de agosto. de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhàdores avulsos, tendo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões:. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade~ 
- de Legislação Social. favorável; e 
.....- de Finanças, favorável. 

13 

Votação, em primeiro turno, dO-Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
- -1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 

n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130a·/.133, de 1981 ,das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça; 
-de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
-de-Finanças. 

14 

Discussão, em tutno iinico, do Projeto de Resolução n"' 40, de 1981 (a­
preseritado pela Comissão de Economía como conclusão de Seu Parecer n9 
318, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a e~evar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n<Js 319 e 320, de 1981, das Comíssões:. 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, de autoria do Se~ 

nador Dirceu Cardoso, de reexame da ComisSão de ConstituiçãÕ e~Justiça.) 

15 

Discussão, em tur-no 1iníco, do Projeto de Resolução n'i' 218, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economi-a como conclusão de seu Parecer n'i' 
-I27ô-, âe1981);-qu~ aüt~di3. ó-G9v~i'iio -do EStãd0-àe-M1riàS-Girais a elevar 
em Cr$ 988.603.570,49 (novecentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e três 
mil, quinhentos e setenta cruzeiros e quarenta e nove centavos), o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.271, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
(Dependendo da votação do Requerimento n<J 124/82, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de adia-rne!lio da discussão para o dia 18 qejllriho de 1982.) 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resoluç-ão n9 221, de 1981 (a­
presentado pbla Coffii.Ssão de Econorllia como coitclusão de seu. Parecer n9 

-1.276, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a elevar em CrS 
25.239.000,00 (vinte e cinco milhões, dU~eritos e trinta e nove mil cruzeiros), o 
monfante de Sua dívida consolidada, tendo 

•• 

• 

• 
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PARECER, sob n• 1.277, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e JuStiÇa, pela' constitucionalidade e juridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 125/82, do Senador Dir-

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para o dia 18 de junho de 1982.) 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 14, de_l~~2 {a­
presentado pela Comissão -de Economia como conclusão de seu Parecei- flq 39, 
de 1982), qUe aufõ-rizã. a: Prefeitura Municipal de Jaciara (MT) a elevar em 
Cr$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e 1ustiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunicíjJios, faVotãvel. 
(Dependendo_ da votação do Requerimento n"' 126/82, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para o dia 18 de junho de 1982.) 
18 

Discussão, em turno úni_CP, do Projeto de Resolução n~ 59, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como c_onc;lusão, d~. se~. J;>arecçr n9 
334, de 1982), que autoriza o Governo do Estado do Rio deJaneirq a_eleva,r 
em Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta e nove milhões e du­
zentos mil cruzeiros), o montaqte de sua dívida consoHd;ida1 tendo 

PARECER sob n• 335, de 1982, da Comissão: 
- de Consiituição e-Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 127/82, do Senador Dir-

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para o dia 18 de junho de 1982.) 

19 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 240, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Pare_cer n9 
1.342, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coxim (MS) a elevar 
em Cr$ 12.356.000,00 (doze milhões, trezentos e cinqllenta e seis mil cruzei­
ros), o montante de sua dívida consoljdada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.343 e 1.344, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurididdade, com 

voto_ vencido _do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorãvel. 

20 
Di:scüssãó, -em turno únlCó,-âo Projeto de Resolução n~ 30, de 1982 (a­

presentado pela Comissão de Eçonomia como conclusão de seu Parecer n"' 
178, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína (GO) a ele­
varem Cr$ 159.638_.841,00 (cento e cinqüenta e nove-milhões, seiscentos e 
trinta e oito mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros), o fnorítarite de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 179 e 180, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçd, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
--de Município, favorável. 

21 

Discussão, em turno ú_nico, do Projeto de Resolução n"' 80, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Pare:c~r n~ 
423, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tocantinópolis (GO) a 
elevar em Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e três milhões, trezentos e setenta e um 
mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 424 e 425, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Município, favorável. 

22 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de L.ei do Senado _n"' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; ·e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n~s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 

-"'". 
~ (Dependendo da votação do Requerimento n• 35fg2, do Senador 
Q.abriel He11I!es_, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Cívil.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 19 minutos.) 

DISCURSO PRONUNC!4DO PELO SR. HUMBERTO LU, 
CENA NA SESSÃO DE 15-6-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
-- cilrs'o;) - Sr. Presidente, Srs.' SenadoreS: 

Os meios de comunicação de rilã.s.sa deste Pajs - a televi~ão, o rádio, os 
jornais e as revistas-, ri<fClima de euforia_generalizado que envolve a reali­
zação da Copa do Mundo de Futebol na Espanha, não cansam de nos contar 
.. a incrível história do país que acreditou". Asseguram-nos que .. o Brasil en­
controu a saída" e que "vamos todos crescer". 

Parece mesmo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Brasil dos publici­
tários oficiais_ não é o mesmo país em que estamos todos vivendo. Um dos 
anÜ~~ioS garânte--= e citO textti.al_mente- quç ua fnflacão perdeu a velo-cida­
de, ela começou a- decliriar e já rlinguém -dUvida qUe vai Cair ainda 'irülis. O 
crescimento da dívida externa foi contidO. Este-- ano vai ser mais fácil 

-amõrtízâ-13'<-
Será, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que existem razões verdadeiras para 

afirmações tão otimiStas ou estamos, mais urna vez, diante de outra contra­
dição entre o discurso oficial e a realidade sofrida de milhões de brasileiros 
que, aliás, já se tornou urna das caractetístícas mais marcantes deste Gover­
no? 

De fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma análise do comportamen­
to da economia nos primeiros meses d-e 1982 em relação aos indicadores mais 
importantes para o modelo de .. crescimento" que vem sendo posto em prãti­
ca pelo Governo -especialmente a dívida externa e a inflação -não revela 

_ o que nos afirma diariamente a propaganda oficial. 
Corno se sabe, a dívida externa, superior a 61 bilhões de dólares ao final 

de- 1981, condiciona o futuro da economia do País. Tanto assim que tódO o 
empenho das autoridades econômico-financeiras está centrado na melhoria 
das contas externas~ "principalmente pela acumulação de resultados positivos 
na balança comercial", conforme documento do Conselho Monetário Nacio­
nal --Programação do Setor Externo em 1982- divulgado depois da reu­
nião de 21 de dezembro do ano passado. 

Partindo de um diagnósticO precipitado da situação econômica interna­
ciOfiaJ, o Governo estabeleceu a meta de 28 bilhões de dólares em expor­
tações, durante 1982, ou seja, um crescime-nto -da ordem de 19,1% sobre o 
período anterior. Tal objetfvo decorreria da diversificação de produtos e mer­
cados. Ao final, a balança comercial apresentaria um superãvit de 3 bilhões 
de dólares . 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos quatro primeiros meses 
de 1982 as exportações foram inferiores em 7,6% ao mesmo período do ano 
anterior, sendo o saldo positivo comercial de 176 milhões de dólares, o qual 
contfnuarâ declinando em maio, segundo declarações oficiais. 

Por outro lado, necessidade de recursos em diVisas para a cobertura dos 
compromissos do endividamento externo persiste. Estão sendo necessários 
aproximadamente 20 bilhões de dólares para que sejam mantidos em dia os 
Pagamentos de juros e ainortização da dívida. QUer dizer, o horizonte nublou 
no que respeita à situação externa da economia, embora os anúncios da 
publicidade oficial nos digam o contrárío. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Se este é o panor'amã externo, outro não é o qUadro interno de endivida­

mento, agora do Tesouro Nacional. Ao final_de 1980, os títulos governamen­
tais em circulação atingi'am o valor de 848 bilhões de cruzeiros. Passado um 
ano, chegávamos a 3 trilhões e 87 bilhões de cruzeiros, isto é, mais do que o 
tríplo de 12 meses atfás. 

Somente nos quatro primeiros ll)e5es de 1_9~2 a expansão da dívida públi­
ca interna da União foi de 47_,1 %, com o que o Governo passou a ser respon­
sável por 4 trilhões e 54 bilhões de cruzeiros em títulos corno Letras do Tesou­
ro Naçional e OQrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Refiro-me a dados do relatóriq do Banco Central do Brasil. 
Essa ciranda, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelas indicações disponí­

veis, não deve ter um fim próximo, de vez que para resgatar esses títulos, que 
vencem continuamente, segundo os prazos fixados nos respectivos leilões, 
não dispõe o Tesouro Nacional de recursos à altura. Qual ê a saída? 5_6 existe 
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uma, nova emissão, com descontos elevados e perspectiva de correção mone­
tãria também alta. 

Apesar disso, os tecnocratas do Governo continuam anunciando urria -re­
cuperação da economia, tanto assim que prognostícam um cre_scimento_ entre 
4 e 5% em 1982. No primeiro trimestre do ano, no entántõ~ de aCordÕ cO in da­
dos da indústria, a queda no setor alcançou a 9%. Apesar disso, o otimismo 
governamental aposta numa reação da produção industrial a partir de agora, 
muito embora as indicações da econoinia sejam em sentido oposto, como re-­
velam as quedas, nas exportações e importações, -respectiVamente de 7,6% e 
15,8%, entre janeiro-e abril de 1982, em comparação ao ritesmo--período do 
ano anterior. 

O qi.te não hâ, Sr. Presideote, Srs. SenadOres--..:. e as Oposições têm insis­
tido nisso -, é uma proposta de política global destinada a reativar a econo­
mia como um todo e o setodndustrial em particular. Melhores condições de 
financiamento de bens de consumo podem ajudar nU:nla pequena recupe­
ração, mas ao mesmo tempo é iinportante também cOnSiderar que um acrés­
cimo da inflação e do poder de serem retirados recursos aos consumidores (e 
o FINSOClAL deve~ser ai colocado) restringem essa possibilidade. Jã dizia a 
economista Maria da Conceição Tavares, com muita propriedade que "nem a 
monarquia absoluta teve a liberdade que o regime atual tem para tributar". 

O Sr. José" Lihs - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr._José Lins - Senador Humberto Lucena, o Governo não tem dei­
xado de dar, pelos seus porta-vozes credenciados, informações a respeito· das 
exportações brasileiras. Realmente, pensou-se este ano em programar uma 
exportação de 28 bilhões de dólares, e as autoridades têm confirmado que di­
ficilmente este volume de exportação será atingido. Isto se deve, entretanto, a 
causas ligadas ao mercado externo. Quanto à dívida interna, que V. Ex• sere­
fere como muito grande, e realmente o é, o que se poderia dizer é que a dívida 
não tem crescido mais do que a inflação. Quer dizer, o que no ano passadO 
valia 200, este aho Vale 100 C Cm termos da dívid3, evldentemfmte, uma dívida 
de 4 trilhões este ano seria semelhante a de 2 trilhões no ano passado. Real­
mente é uma situação que não ê fãcil. O mercado mundial está extremamente 
difícil, as mudanças são vertiginosas. Como V. Ex• sabe, prevê-se até uma re­
formulação geral da posição dos bancos no mundo, e ainda há uma possibili­
dade de que os próprios países da OPEP tenham este ano -dHiculdades com a 
balança comercial. Esta é a expectativa, que não ê boa, mas o -Governo não 
tem feito mistério disto, ao co--n1rário, tem~se debruçado sobre os problemas e 
tentado resolvê-los do melhor modo possível. Era o que queria dizer a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Devo relembrar a V. Ex• que os da­
dos que estou comentando são rigorosamente oficiais. Eles foram coletados 
no Relatório Anual do Banco Central do Brasil. 

O Sr. José Lins- -Não tenho nãda contra isso. Os--dã.dos são absoluta­
mente corretos. Fiz apenas um comentário à margem. V. EX• citou, por exem­
plo, a pretensão inidal do Governo de exportar 28 bilhões, eu confirmo, 
como V. Ex• também, que esse número não serâ atingido. Quanto à dívida, 
reconhecemos que é elevada a dívida interna, mas V. Ex' há que levar em con~ 
ta também a inflação, que, de qualquer modo, elevarã naturalmente a dívida, 
ainda que o Governo deixasse se endividar ainda mais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Em outras palavras, no fundamen­
tal, o aparte de V. Ex• não contesta o meu pronunciamento. V. Ex• apenas 
traz a sua explicação. 

O Sr. José Lins- Eu apenas interpreto, porque V. Ex• dã a sua interpre­
tação considerando que as dificuldades são, digamos, intransponíveis. Eu di­
ria que elas são grandes mas que não são intransponíveis, e a política do Go­
verno estâ orientada exatamente para superâ-las. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas o fato ê que o tempo passa, 
nobre Senador, e o povo a cada dia mais vai -desacreditando nessa política 
econômica que aí estâ. · 

O Sr. José Lins- O que acontece é que para os outros paises a cOisa pio­
ra e para nós, pelo menos, estamos paulatinamente superando essas dificulda­
des. V. Ex• se referiu a uma redução da dispoflibilidadejunto -ao povo para a 
aquisição de bens seja de consumo, seja de uso intermediário, e citou, por 
exemplo, o FINSOCIAL. Acho que o FINSOCIAL, ao contrãrio do que eu 
imaginei que V. Ex• pensa, ele ajuda a desenvolyer o mercado e, portanto, a 
criar mais emprego e também a melhorar o desempenho da indústria e da 
economia como um todo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Do modo come> foi concebido, nobre 
Senador, a mim me parece, aliás, é o ponto de vista do próprio Ministro do 
Planejamento, Dr. Delfim Netto, que o FINSOCIAL terá repercussão infla­
cionãri~. porque haverá o repasse do montante a ser desembolsado pelas em­
presas para os consumidores, de forma tal que o processo inflacionário, que é 
hoje o nosso maior problema terá um novo fator a agravá-lo. 

O Sr. José Lins- V. Ex• se Ii.mlbra que o próprio Presidente da Repúbli­
ca, no dia em que anunciou o programa, fez referência a esse aspecto inflacio­
nário, aliás, de pequena monta, de pequena repercussão ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não ê tão pequena ... 

O Sr. José Lins - 1: peqUena: pode estãr certo V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA -~Olhe, V. Ex• sabe que não ét 

--O Sr. José Lins- O que eu diria é que a repercussão positiva do progra~ 
ma, tanto em termos de redistribuição indireta de renda, como em termos de 
apoio às camadas mais pobres da população, como também em termos de se 
melhorar as condições de comercialização de produtos, muita gente que não 
tinha recursos para comprar alguma coisa vai passar a tê-los. ~claro que isto 
vai se deslocar da mão de camadas mais ricas para as mãos de camadas mais 
pobres, sem desconhecer o aspecto inflacionãrio do programa. Acho que o 
programa tem outras qualidades muito boas, que vão ajudar muito mais do 
que seria de se esperar em efeitos negativos quanto à inflação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Deus qu~eira que V. Ex• tenha razão. 
Aproveito o ensejo para enfatizar também um outro aspecto do FINSO­

CIAL: é a flagrante inconstitucionalidade do decreto-lei que que o instituiu, 
porque sabe V. Ex•- aliás, é comezinho em matéria de Direito Constitucio­
nal - que hã o princípio da anualidade do tributo pelo qual só se pode 
cobrar um novo tributo a partir do primeiro dia do exercício financeiro se-­
gUinte ao de süa criação. No entanto, o decreto-lei dispõe que o novo tributo, 
que se chamou de .. contr!bui_ção social", seja cobrado a partir do dia 1 ~de ju~ 
nho, o que é uma extravagância do ponto de vista constitucionaL 

O Sr. José Lins- A impressão que tenho, nobre Senador, é que este as­
pecto pode ser exaustivamente analisado aqui, uma repetição nada mais do 
que já se faz com um outro decreto da mesma natureza, como êo caso do que 
hoje será votado, quanto à Previdência Social. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas não é o caso. 

O Sr. José Lins- Até agora a Comissão de Constituição e Justiça do Se­
nado não chegou à conclusão a que V. Ex• chegou. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A Comissão de Constituição e Jus­
tiça?! A Comissão- de ConstituiçãO e Justiça do Senado não opina sobre 
decretos-leis. A Comissão MiSta: do Congresso Nacioilal é que pode ou não 
opinãt SObre eles. 

O Si. José Lins- A Comissão Mista do Congre&so N acionai até agora 
jamais se ma:nffestou quanto à Ínconstitucionalidade de matérias desta natu­
reza. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Se V. Ex•s do PDS detêm a maioria 
nas Comissões Mistas, evidentemente não vão votar um parecer pela incons­
titucionalidade de um decreto-lei do Governo. 

O Sr. José Lins- Neste caso, caberia a V. Ex• recorrer ao Tribunal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Antes que a matéria seja lei não po­
demos fazê-lo. 

O Sr. José Lins - Não. A matéria votada neste sentido. Desde o ano 
passado que se vota matéria desta natureza. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O da Previdência Social será votado 
ainda hoje, e o do FINSOCIAL estâ no âmbito da Comissão Mista. 

O Sr. José Lins- Ainda no ano passado votamos matérias semelhantes, 
que foram aqui longamente consideradas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• hã de admitir também um im­
passe-em torno do assunto: o Sr. Procurador-G.!~al da República, pessoa da 
imediata Confiança do Se~or Pres_idente da República, é o juiz das represen~ 
tações sobre inconstitucionalidades. Não adianta os Partidos de Oposição es­
tar e~cami!lhando representações para serem engavetadas. Simplesmente o 
Sr. Procurador-Geral da República não toma conhecimento das represen­
tações sobre inconstitiiCionalidades que lhes são remetidas pelos Partidos de 
Oposição, porque é um homem- repito- da confiança imediata do Senhor 
Presidente da República. 

• 

• 
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O Sr. José Lins - V, Ex• não faz just~ça ão T~ib~nal, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não. Não me estou referindo ao Tri­
bunal. Nem de longe. 

O Sr. José Lins- ... porquanto, muitas vezes, até com parecer desfavo­
rável do Procurador, o Tribunal tem •.. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não, nobre Senador, V. Ex• coloque 
a questão nos seus devidos termos. Se o Procurador-Geral da República rece­
be uma representação e não encaminha ao Supremo, o Supremo não vai 
pronunciar-se sobre o assunto. Quero dizer a V. Ex• que, no caso da inconsti­
tucionalidade, a palavra final sobre a representação ao SUpremo, ou não, é do 
Sr. Procurador-Geral da República, que, no momento, no Brasil, infelizm-en­
te, é uma pessoa, como jâ -disse, da imediata confianÇa do_ ~enhor Presidente 
da República, portanto, politicamente age em consonância com o· pensamen­
to do Governo,- num regime puramente autoritáriO conio este em -que il.os en­
contramos no momento. 

O Sr. _José Lins- A meu ver,_ nobre Senador, esta nã~ é u~a boa razão 
para V. Ex• ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- 10 a grande razão. 

O Sr. José Lins - Não me parece. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• quer entrar num _entendimen­
to conosco? V. Ex_• traria os votos Qo POS para uma proposta de emenda 
constitucional que modifi~se a forma de investidura do Proçu.rador~c;Jeral 
da República, para lhe assegurar maiores garantias? 

O Sr. José Lins- Tenho a impressão de que V. Ex• põe o problema de 
modo incorreto. V. Ex• poderia recorrer à Comissão de ConstitUiÇãO e Jus­
tiça, fazendo uma consulta a respeito deste assunto, da constitucionalidade, 
ou não, de matérias dessa natureza. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Vou-me ater à ccnsulta, nobre Sena,­
dor?! 

O Sr. José Lins - V. Ex• dispõe de meios. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Consulto à Comissão de Consti­
tuição e Justiça, onde V. Ex•s têm rpaioria também?! 

O Sr. José _Lins- V. Ex•, pelo menos, poderia, analisar o assunto lã. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas não adianta! Não vou perder 
tempo, nobre Senadorl 

O Sr. José Lins - Adianta. Este País não é inviável. Este País não pode 
encontrar as portas fechadas em todos as Casas. 

O SR_ HUMBERTO LUCENA -: Acho que sim. Enquanto houver 
uma maioria subserviente - me perdoe V. Ex• - enquanto houver uma 
maioria dócil, que, para efeito de garantia, inclusive aprovação dos projetos 
do GoVerno que apóia, tem que recorrer continuamente a fechamentos de 
questão, V. Ex• não tenha dúvida _que este é o retrato çlo país em que vivemos. 

O Sr. José Lins- Não. Creio que V. Ex• agora exagera. V. Ex• sabe que 
a maioria é responsável. Temos ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA..,- Não digo que não seja responsãvel. 

O Sr.- José Lins - V. Ex• disse que somos subservientes. Não conheço 
subserviência sem irresponsabilidade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas o Partido de V. Ex• não tem 
sido outra coisa, nobre Senador. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me desculpe. Sua colocação é inaceitável. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Aceito as suas ponderações, mas é o 
meu ponto de vista. 

O Sr. José Lins- Este assunto Jem sido longamente debatido aqui. Semw 
pre que o Go:v_erno adota qualquer medida de caráter social, em benefício da 
economia das cla:;ses mais pobres, a Oposição sempre encontra a maneira de 
acoimá-la, de qualquer modo, ou de inócua ou de prejudicial, de anticonstitu­
cional ou de inconstitucional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Absolutamente. Não é verda<!e, 
nobre Senador! 

O Sr. José Lins - Pelo que vejo, é o que acont~ce. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Não! Apenas lutamos pelo prestigio 
do Poder Legislativo. Achamos que o Poder ~egislativo fUncionando ... 

O Sr. José Lins- O que V. Ex• poderia fazer era apoiar o Presidente, era 
apoiar o ExecutivO numa medida da maiOr repercUssão. 

O Sr. Pedro Simon - É verdade! O que falta é apoiarmos o Presidente 
tambêm. ~--o que estava faltando. 

O Sr. José Lins - Pelo menos em medida dessa natureza. 

O Sr. Pedro Simon - Era o que estava faltando. 

9 Sr. José Lins- Se V. Ex• ainda, para não apoiar o Presidente, pode 
colocar-se até contra o povo, não entendo bem a posição de V. Ex• 

OSR. HUMBERTO LUCENA- Lembre-se V. Ex• de que o Congres­
so está em pleno funcionamento. O Senhor Presidente da_ República, numa 
matéria desta importância, que não ê urgente ... 

O Sr. José Lins- Não. :t: urgente! V. Ex• se engana, quem julga a urgên­
cia disto é o povo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mesmo que fosse, deveria enviar 
projeto de lei com 45 dias de prazo, para á Congresso N acionai. Por que não 
entregar o assunto ao debate do Congresso Nacional? Por que baixar o 
decreto~ lei? 

O Sr. José Lins- Porque é matéria do Executivo. V. Ex• sabe que é ma­
téria da competência do Executiyo._ 

O SR, !:IUMBERTO LUCENA ~-~Matéria do Executivo?! Como, 
nobre Senador?! Como é ffiatéria do Executivo?!" 

O Sr. Moacyr Dafla _- -~ prerrog3:tiva constitucional do Senhor Presi­
dente da República. Tem-se que respeitar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E o que é matéria de nossa compe-
tênCia?! O que ê?! 

O_Sr. José Lins- V. Ex• está traüindo de uma delas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -~Qual? 

O Sr. José Lins- V. Ex• estã criticando_o Qo_verno . 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• acha que o FINSOCIAL é 
Tilatêii3. de compe_tência do Senhor Presidente da República? como assim?! A 
criação de um fundo, nobre Senador?! 

O Sr. José Lins- Também as medidas de caráter econômico são, na sua 
origem ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não diga isto! Tenha paciência ... 

O Sr. José Lins- A h, sim! V. Ex• sabe e a Constituição diz ... E: matéria 
constitucional. 

O Sr. Pedro Si"mon- Na sua origem não é decreto-lei. t origem de um 
projeto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- É claro . 
Se V. E•. nobre Senador José Lins, diz ísto, então está contribuindo para 

menosprezar o Poder Legislativo. 

O Sr. José Lins~ Creio que V. Ex• põe esta sua dúvida, que não é corre-
ta, aliás, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA~- Qual é a dúvfda? 

O Sr. José Lins _- Diante do interesse do povo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Qual é a dúvida? 

O Sr. José Lins -A dúvida sobre a constituçionalidade desta matêria. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Este é um dos aspectos. Jã falei no 
outro, V. Ex f. concordou comigo~ até disse que o Presidente da Repúblicajã 
havia reconhecido- em que o FINSOCIAL é inflacionârio. V. Ex• reconhe­
ceu. 

O Sr. José Lins- De qualquer modo, a conclusão a que chego é que V. 
Ex• tem que encontrar alguma coisa para acoimar o projeto de inconstitucio­
nal ou de inflacionário. Por quê? Porque ele beneficia o povo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Aliãs, estou falando no FINSO­
CIAL en passam, porque o meu pronunciamento não é sobre este assunto. 
Estou-me referindo mais ao fracassso da política econômica do Governo que 
aí está. 

O Sr. José Lins - Não há fracasso~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- 10 o desaquecimento da economia, a 
recessão, o desemprego em massa, com todos os aspectos anti-sociais que aí 
estão. Do contrãrio, V. Ex• quer tapar o sol com a peneira. 
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O Sr. Evandro Carreira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Evandro Cizi'reira- Nobre Senador Humberto Lucena, V. Ex• tem 
toda a razão. V. Ex• não deve dar razões a uma arenga Que nos toma o tem pó 
todo. V. Ex• já esgotou o seu tempo e é lamentãvellembrá-lo, quando quem 
devia fazê-lo era o Presidente desde que hâ vários oradores para ocupar a tri­
buna. V. Ex• está dando atenção a arengas. 

O Sr. José Lins- O discurso do Líde-r não é arenga nenhuma. Se minha 
intervenção é arenga ... Estamos discutindo a matéria. Não estamos envolvi­
dos em arenga. 

O Sr. E~·andro Carreira- Fora do tempo é arenga. Desrespeito ao Regi­
mento Interno ê arenga. (Não apoiado!) Há outras lideranças no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Solicito aos nobres Senadores 
deixem o Senador Humberto Lucena prosseguir em seu pronunciamento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presiden-te, peço a V. Ex• que me 
mantenha na tribuna. 

O Sr. E~·andro Carreira - E. um desrespeito à Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Continua com a palavra o 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Moacyr Dal/a- Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador Hum­
berto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Moacyr Da/la -V. Ex• fez uma afirmatiya que, de qualquer for­
ma, deixou alguém perplexo, que a Maioria ê dócil, a MaiOria é subserviente. 

O SR HUMBERTO LUCENA- V. Ex• é uma das vítimas. 

O Sr. Moacyr Dal/a- Não, nobre Senador. Se o fizer, V. Ex• não o ge­
neralize. Depois V. Ex• disse- vai-me perdoar o cOnteste- que õ -decreto 
FINSOCIAL é inconstitucional. 

O SR HUMBERTO LUCENA - Quem o diz são os juristas. 

O Sr. Moacyr Da/la --Não. V. Ex•sabe que não é.};: atribuiç~o específi­
ca do Senhor Presidente da República. A tônica niaiõf de tOdOs os pioritincia­
mentos da Oposição é cobrar o débito que o Governo tem em amparo aos 
menos favorecidos pela sorte . .E. o débito social que está a reclamar a todo 
momento L 

O SR. HUMBERTO LUCENA. :... Não-apoiado! 

O Sr. Moacyr Dal/a- A tônica é esta. Vamos recorrer aos Anais da Ca­
sa, eminente Líder. A tônica ê esta: cobrar do Governo o débito social que aí 
está. Quando _o Governo por atribuição sua, agindo constitucionalmente, bai­
xa um decreto, ele leva bordoadas também. Apanha porque tem cachorro, e 
apanha porque não tem cachorro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, lamento as piÍlávras· 
finais do nobre Senador Moacyr Dalla, que não são regimentais. Até pediria 
a V. Ex• que solicitasSe ao eminente Senador Moacyr Oalla que as re-tirasse 
da taquigrafia, porque não fazem juz à cultura política do Senado. -

O Sr. Pedro Simon - Tirem o cachorro da taquigrafia. 

O Sr. Moacyr Dal/a ---Deve-se tirar a .. arenga_" também. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Peço a V. Ex• que não conceda 
mais apartes, pois seu tempo Se esgota. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Prossigo, Sr. Presidente. Repito, o 
decreto-_l_~i qu~ cr_iSJ~P ~INSOCIA~ é inc~n~ti~ucionalíssimo, flagrantemente 
inConStitucional. Basta relembrar que, entre outros aspectos, agride o princí­
pio da anualidade dos tributos. 

Sr. Presidente, Srs.. senadores: 
Segundo o IBGE, as taxas de desemprego caíram, em abril último-, nas 

seis príilcipais regiões metropolitanas do País, quando comparadas às do mês 
do anO passado. No entanto, para s6 citar dois dados, no Rio de Janeiro e em 
São Paulo, respectivamente, o perce_ntual de desemprego na força de trabalho 
era de 5,96 e 5,79%, entre as pessoas que jã trabalharam. 

O que se verifica, portanto, é que essa redução no desemprego deVe ser 
vista com cautela, pois durante 1981 (em relação a 1980) a queda no emprego 
industrial foi desastrosa. Dados da Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (FIESP) revelam que essa queda chegou a 12,8% do total de em­
pregados na indústria na região da Grande São Pauio, sem dúvida a área de 
maior impo"rtãncia no País e sighifiCativa também pelos reflexos que coman­
da sobre outras regiões igualmente produtoras do nosso Território nacional. 

E o que é mais importante, não só essa qüeda foi a primeira negativa, 
desde 1971, quando esse índice começou a ser calculado, como também essa 
redução aproximou o referido índice ao valoratingido em dezembro Çe 1975. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, para uma recuperação efetiva e 
real seria necessário que o emprego na Grande São Paulo crescesse 14, 7%, em 
19~b. para que se pudesse alcançar novamente o índice de 1980. Atingir esse 
objetivo demandaria um crescimento do setor industrial de 20% pelo menos, 
em 1982, o que será humanamente impossível. 

Resta-nos ainda, paré! completar_ essa rápida anãlise do comportamento 
da economia brasileira nesses primeiros meses-de 1982, verificar o que vem 
ocorrendo com a inflação. Os primeiros cincó meses, caso- seja anualízada a 
raxa de inflação, apresentam uma inflação,1_1o ano, da ordem de 90%, portan­
to bem próxima ao índice de 95,2%, com que se feChou o ano passado. O índi­
c_e de 6,1% para maiõ, divulgado recentemente pela Fundação Getúlio Var­
gas, é de uma inflação ain-da elevada, sendo que nos meses mais próximos é de 
se esperar, repercutam ai!lda os últimos aumen!o.s de preços administrados, 
especialmente os dos derivados do petróleo. Como se sabe, desde setembro de 
1980, o Sr. -MinistrO da Fazerida vem afirtrlarid·o~·que ••a iilfl-açãO já chegou ao 
seu limite e a partir de agora a tendência é de decliriar". Esta é uinã. citação 
textual que a imprensa publicou em 11 de setembro de 1980. 

O que se conStata, pOrtanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao contrário 
do que nos diz a propaganda oficial é que os dois pontos centrais da política 
econômica do Governo- a dívida externa e a inflação- podem apresentar, 
em 1982, um desempenho bem diferente do anunciado, enquanto otimista­
mente haja por parte da equipe governamental esperanças de uma recupe­
ração da economia, que não se pode afirmar provável. 

Que a situação é "difícil, sabemos todos. O que não podemos e não permi­
tiie-rhõ-s que aCOriieç"ã Sem a-n-Ossa denúriChi ê assisiíi- ã um Governo que, de­
sesperado diante da iminente derrota eleitoral, se lança, com todos os recur­
sOs que o Podei- Executivo tem, em uma enorme campanha publicitária que, 
na verdade, anuncia o que tódos sabemos não ser verdade, inclusive pela pa­
lavra do Senhor Presidente da República, no program~ .. 0 Povo e o Presi­
dente". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Nossa esperança -é que o povo brasileiro quê enfrenta as· duras realidades 

de um custo de vida cada vez mais alto, saiba_ distingUir a verdade da propa­
ganda desesperada e dê a sua resposta votando nas Oposições em novembro 
próximo deste ano. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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